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“Se eu não tivesse Jó! Não posso explicar-lhes minuciosa e sutilmente que 
significado e quantos significados ele tem para mim. Não o leio com os olhos, 
como se lê um outro livro; coloco-o, por assim dizer, no coração e, em um estado 
de clarividência, interpreto as singulares passagens dos mais diferentes modos. 
Como a criança  que põe o livro sob o travesseiro, para estar certo de não ter 
esquecido a lição ao acordar pela manhã, assim, à noite, vou para a cama com o 
livro de Jó. Cada palavra sua é alimento, vestimenta e bálsamo para minha 
pobre alma. Às vezes, ao acordar-me de minha letargia, sua palavra desperta-
me uma nova inquietação, outras vezes aplaca a estéril fúria que há em mim, e 
outras, ainda acaba com o que de mais atroz existe nos mudos espasmos da 
paixão.”   
 
                                                                                                             Kierkegaard  
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1 RAVASI, Gianfranco, A narrativa do céu, as histórias, as idéias e os personagens do Antigo 
Testamento, São Paulo, Edições Paulinas, vol.1, p.83. 
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Sinopse 

 

 

  O livro de Jó pertence à literatura sapiencial de Israel. Seu 
conteúdo é um grande debate entre sábios. Estes formavam um segmento 
educado da população:  sabiam ler e escrever. A sabedoria era demasiadamente 
valorizada e concebida como orientação prudente para a vida. O texto 24,1-12 
de Jó pertence à parte poética do livro. O poema foi escrito na primeira metade 
do século V a.C., no período do pós exílio, durante a dominação dos persas. Este 
império trouxe profundas modificações para a vida do povo em Judá. Apesar da 
aparente tolerância por parte de seus governantes, eles criaram métodos muito 
eficazes para alcançar seus objetivos de controle sobre os povos submetidos. 
Através de um forte aparelho burocrático, fiscal e militar controlavam e 
garantiam  a ordem e o pagamento de tributos. O templo tornou-se o 
intermediário entre o império e o povo. A economia e a sociedade se 
estruturaram conforme o regime imposto pelos persas. Essa política econômica 
e administrativa favorecia o enriquecimento dos setores dominantes, e 
conseqüentemente o empobrecimento cada vez maior dos camponeses. Os 
sacerdotes eram os líderes do povo e a teologia da retribuição se fortaleceu 
muito nessa época. No entanto, a justiça de Deus explicada pela teologia da 
retribuição deparava-se com o problema do mal e do sofrimento do justo. É a 
partir da experiência e da observação da realidade que se origina um 
movimento de resistência à teologia da retribuição. No capítulo 24,1-12, Jó se 
lança numa contemplação sobre a sociedade dividida entre opressores e 
oprimidos. Desmonta o funcionamento da sociedade mostrando suas rupturas e 
conflitos graves. Sua intenção nesse texto é mostrar através da realidade, 
porque não concorda com as afirmações dos sábios que defendem a teologia da 
retribuição, sobre o castigo infalível para os ímpios ricos e sobre o sofrimento do 
pobre como indicação de castigo.  
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Abstract 
 
 
 
 
 
 The Book of Job belongs to the wisdom literature of Israel. Its content 
represents a great debate among the   wise of the era. Those involved in this 
debate were members of an educated class who knew how to read and write. 
Wisdom was highly valued and understood as prudent orientation for life. The 
text 24,1-12 belongs to the poetic section of the book. The poem was written in 
the first half of the fifth century A.C., in the post-exilic period during the 
Persian domination. This Empire brought profound changes to the life of the 
people in Judah. In spice of the apparent tolerance in the part of the 
government, very effective methods were created to reach their goals. Behind a 
strong bureaucratic, fiscal and military apparatus they controlled and 
guaranteed order and the payment of tributes. The temple became na 
intermediary between the Empire and the people. The economy and society 
were structured in accordance with the regime imposed by the Persians. 
Economic and administrative policy favored the enrichment of the dominant 
class, and consequently the systematic impoverishment of the peasants. The 
priests were the leaders of the people, and the theology of retribution was 
strengthened considerably during this period. Nonetheless, the justice of God 
expressed by the theology of retribution faced the problem of evil and the 
suffering of the just. Personal experience and the observation of reality 
generated a movement of resistance to the theology of retribution. In chapter 
24, 1-12, Job contemplates a society divided between oppressors and oppressed. 
He challenges the function of society by showing its weaknesses and 
contradictions. His intention in the text is to show, via reflections on reality, why 
he does not agree with the affirmations of the wise that defend the theology of 
retribution. He does so by demonstrating the infallible punishment of the 
impious rich, and reflecting on the suffering of the poor as an indication of 
punishment. 
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Introdução 

 

 

 

 

 

 Jó ainda é conhecido como modelo de paciência e fidelidade a Deus. Isto 

ocorre porque a maioria das pessoas conhece muito bem a antiga lenda oriental do 

homem justo que passou pelos piores sofrimentos e permaneceu fiel a Deus, 

aceitando com resignação suas provações. Por ter agido desta forma, no final da 

história Jó foi recompensado com muito mais do que havia perdido. 

 

 Tanto o judaísmo como o cristianismo preferiram passar a imagem do Jó 

personagem da antiga lenda. Realmente, para manter um conformismo nas pessoas, é 

bom que não conheçam o livro de Jó na íntegra. Pois o homem que está no centro do 

livro escrito muito tempo depois que a história que o emoldura é um homem 

impaciente, questionador, inconformado e decidido. Para saber mais sobre este livro 

considerado como uma obra prima da literatura mundial de todos os tempos e 

principalmente sobre o texto Jó 24,1-12. Este trabalho se dividirá em três capítulos.  

 

 No primeiro capítulo será feito um levantamento bibliográfico considerando 

as pesquisas e produções realizadas nos últimos vinte anos. Para elaborar essa 

pesquisa, os referenciais serão livros de teologia do Antigo Testamento e vários 

comentários sobre o livro de Jó. Haverá um estudo sobre o livro de Jó bem como 

uma resenha das principais produções literárias sobre o livro. A partir do 

conhecimento do pensamento desses autores, verificar-se-á a questão do gênero 

literário do livro. Haverá uma pesquisa e estudo sobre a data e o lugar em que o livro 

foi escrito. Com base nessas leituras, se saberá qual a intenção do autor ao escrever 

uma obra tão complexa. 

 

 Já no primeiro capítulo será feito um estudo sobre o texto escolhido. Primeiro 

será analisado o capítulo 24 como um todo em seguida tratar de forma mais 

específica o texto Jó 24,1-12. O objetivo desta dissertação é demonstrar que a crítica 



   

    
 

de Jó à realidade e a Deus, tão contundente neste texto, tem a intenção de 

desmascarar a teologia da retribuição. Esta doutrina foi utilizada para explicar as 

causas do sofrimento humano. 

 

 No segundo capítulo, será feito o estudo exegético do texto. Haverá uma 

análise de Jó 24,1-12 como literatura. Para isso, serão utilizados o texto hebraico e 

sua tradução literal. No início deste capítulo, haverá uma tradução provisória. 

Somente depois do estudo do conteúdo haverá condições de apresentar a tradução 

definitiva. Será necessário analisar a forma do texto, procurando identificar a sua 

delimitação, a fim de verificar se ele poderá ser estudado como texto autônomo. Em 

seguida, será verificado como as frases se relacionam entre si, analisando 

seqüencialmente coesão e poesia. 

 

 Sabe-se que este é um texto poético, deve-se,  portanto, definir a partir da 

classificação das frases, a divisão da poesia em estrofes. A seguir, será feita a análise 

de cada uma das estrofes. Outro ponto importante será também, estabelecer a que 

gênero literário pertence o texto Jó 24,1-12. 

 

 Como a data do texto deve ser definida já no primeiro capítulo, é preciso 

nesta etapa do trabalho fazer um estudo do contexto histórico. Na historiografia de 

Israel, serão analisados os aspectos políticos, econômicos, sociais e religiosos do 

período pós exílico. Mais precisamente no período em que Judá esteve sob o domínio 

do império persa. Neste sentido, será feito um breve relato histórico sobre o império 

persa, desde sua ascensão em 539 a.C., passando por todos os seus  reis, até sua 

queda em 330 a.C. 

 

 A partir daí, será analisada a situação política, econômica, social e ideológica  

de Judá inserido nesse império. Em seguida, quais as consequências que o sistema 

administrativo persa trouxe  para os judaítas. Este estudo é de especial importância 

para a realização da pesquisa, o que permitirá entender as denúncias feitas por Jó no 

capítulo 24,1-12.  

 

 No estudo do conteúdo, serão examinados as frases em hebraico, haverá a 

análise dos  versos, respeitando as estrofes da poesia. Ao final de cada estrofe, será 



   

    
 

apresentada a tradução elaborada a partir desse estudo. Como se trata de um texto 

com alguns problemas complexos de tradução, será importante a análise das 

expressões hebraicas para que se possa chegar a uma tradução bem próxima ao texto 

original.  

 

 Sabe-se que o livro de Jó é um grande debate entre sábios, que defendem 

posições diferentes com relação à teologia da retribuição. De um lado, se encontram 

aqueles que acreditam na eficiência dessa doutrina, e de outro está Jó, com sua 

rebeldia tentando mostrar a inutilidade e a falsidade pregada por essa teologia. Mas, 

esse debate não acontece somente no livro de Jó. Na verdade, esse livro é o retrato de 

uma época. É isso que se pretende mostrar no terceiro capítulo. Primeiramente, é 

importante  reler o livro de Jó, procurando outros textos que descrevam as injustiças 

existentes na sociedade e a relação entre justos e injustos. Essas descrições 

aparecerem tanto nos discursos de Jó, como nos discursos dos seus amigos. Por 

conseguinte, mediante a análise desses textos, será possível compreender as razões 

que levaram Jó à tamanha revolta contra a teologia da retribuição. 

 

 Após a verificação do  livro de Jó, será analisada a mesma temática em outros 

textos da mesma época, assim como, o debate teológico à luz de Jó 24,1-12. A 

escolha feita são os salmos 1; 37 e 73. Em todos esses textos estão retratadas as 

experiências do povo marginalizado. A sociedade descrita é controlada pelas  elites 

proprietárias das terras e do poder que exploravam  e oprimiam os pobres. 

 

 Esse debate entre sábios que defendiam ideologias diferentes, revela um 

grande impasse. De um lado estão aqueles que defendiam a teologia da retribuição. 

Negam-se  a enxergar a realidade, porque desta forma justificam as injustiças. Não 

estão preocupados se o que falam de Deus é verdade ou mentira. Por outro lado, está 

Jó, aquele que se compadece dos sofredores, que insiste em descobrir a verdadeira 

face de Deus.    

 

 

 

 

 



   

    
 

Capítulo I – O livro de Jó 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Neste primeiro capítulo, antes de verificar o fascinante mundo de Jó 24,1-12, 

é importante fazer uma coletânea de alguns autores, sobre o que escreveram a 

respeito do livro de Jó. Quando e onde foi escrito e qual a intenção do autor. O 

levantamento bibliográfico leva em consideração as pesquisas e produções realizadas 

nos últimos vinte anos. Para elaborar esta pesquisa a base serão livros de teologia do 

Antigo Testamento e vários comentários sobre o livro de Jó. Dentre eles destacam-

se, Ernst  Sellin e Georg Fohrer, Karl Heinem, Jorge Pixley, Marvin H. Pope, 

Édouard Dhorme, Gustavo Gutiérrez, Samuel Terrien, Luiz José Dietrich, Luís I. J. 

Stadelmann, Jean Lévêque,  José Raimundo Oliva, Henri de Ternay, Isidoro 

Mazzarolo. 

 

 Será articulada uma resenha dessas produções literárias sobre o livro de Jó, 

contextualizando o capítulo 24. Isto é de especial importância para que se possa ter 

uma visão  das leituras feitas sobre este livro, se houve evolução nesse estudo e seu 

contributo para esta pesquisa. 

 

 

1.1.  Conteúdos  de  Jó 

 

  Os autores Ernst Sellin e Georg Fohrer escrevem que o livro de Jó é uma obra 

de arte poética de alta categoria e que o estilo do livro mostra que seu autor é um 

mestre da palavra raramente superado. Jó consegue expressar-se num mesmo 

discurso, os sentimentos mais variados. Afirmam tratar-se de uma obra anônima que 

tem o nome, não de seu autor, mas de sua figura central: Jó que é apresentado pela 



   

    
 

narrativa da moldura e por Ez 14,14.20 como uma figura de época remota e envolta                   

em lendas.2
 

 
 Karl Heinem coloca o livro de Jó ao lado da “Divina Comédia” de Dante 

Aleghiere, o “Fausto” de Goethe e o “Paraíso Perdido” de Milton, como uma dentre 

as grandes obras da literatura universal. Diz Heinem que apesar de sua linguagem 

vigorosa, suas fórmulas poéticas, a sua estrutura é de um drama e a grandeza desse 

livro está no seu conteúdo, que diz respeito aos homens em sua condição de exílio no 

mundo.3
 

 

 Para Peter F. Ellis, Jó é um típico problema da literatura sapiencial. Mas ao 

contrário de Provérbios e Eclesiastes, o autor de Jó não está preocupado com 

problemas gerais nem com múltiplas lições de sabedoria. Trata-se de um único 

problema – o insolúvel enigma do sofrimento do inocente.4
 

 

 Quanto ao livro de Jó, Samuel Terrien comenta que o livro utiliza o tema do 

sofrimento injusto, para tentar responder a uma questão muito importante: qual o 

verdadeiro significado da fé. Defendendo que o livro data do século VI a.C., toda a 

catástrofe do exílio era muito recente. A “aliança” havia sido rompida, o templo 

destruído e a família real destruìda. O homem estava abandonado no universo. A real 

intenção do autor não era provar sua inocência, pois o livro não termina com o 

protesto de inocência (cap.31), mas com a teofania. Esta consiste em mostrar a 

divindade de Deus, a humanidade do homem e a natureza específica da relação entre 

o Deus que é verdadeiramente Deus e o homem que é verdadeiramente homem. A 

velha  história do homem de Hus oferece um  modelo perfeito para o autor do livro, 

alguém da mais excepcional integridade destruído sem explicação, pela mais terrível 

das sortes. Ele descreve muito mais que o sofrimento físico. Jó é atingido não só pela 

dor corporal, pela privação econômica, pela perda dos filhos, pela incompreensão de 

sua mulher e de seus amigos, pela reprovação social, mas também pela tortura 

fundamental: ele está isolado de Deus. 

 

                                                                 
2 SELLIN, Ernst e FOHRER, Georg, Introdução ao Antigo Testamento, São Paulo, Edições Paulinas, 
1977, vol.2, p. 480-481. 
3 HEINEM, Karl, O Deus indisponível – O livro de Jó, São Paulo, Edições Paulinas, 1982, p. 5. 



   

    
 

 Samuel Terrien faz críticas aos teólogos que vêem a restauração de Jó como 

um símbolo da graça oferecida livremente. Ele afirma que não se pode comparar esse 

conto de retribuição terrestre com o evangelho do dom gratuito. O livro se coloca  

entre os profetas e os salmos, no centro da teologia hebraica.5
 

 
Mais do que uma meditação sobre o sofrimento, o livro de Jó nos propõe uma 

reflexão sobre os caminhos de Deus, e ele conservou para nós traços de um 

verdadeiro drama de fé. Seus poemas colocam em jogo e questionam diretamente a 

imagem de Deus e a esperança do justo às voltas com a desgraça imerecida, afirma  

Jean Lévêque.6
 

 

 Para Jorge Pixley, o livro de Jó questiona a doutrina da universal providência 

divina. Trata também do problema do mal, para o qual não oferece nenhuma solução. 

Jó não é um tratado teológico. É um drama intelectual e teológico. É um confronto 

com os sábios e seus interesses. 

 

 A solução para o problema de Jó não pode ser intelectual nem espiritual, tem 

de ser material, a transformação do mal e a busca por uma ordem mais justa. Jó 

termina com uma tarefa, não teológica, mas prática. Deus inicia a tarefa com a 

restauração de Jó, Jó com a restauração de seus amigos. E o leitor é convocado a 

continuar a tarefa de construir um mundo mais justo.7
 

 

 Luiz José Dietrich faz uma crítica severa ao sistema econômico, político, 

social e religioso da época. Afirma que a teologia da narrativa que forma a moldura 

do livro é a teologia da retribuição, e na parte poética a teologia é construída a partir 

da rebeldia de Jó, uma teologia feita fora do templo, que questiona profundamente a 

teologia da retribuição.8 

 

                                                                                                                                                                                        
4 ELLIS, Peter F., Os homens e a mensagem do Antigo Testamento, Aparecida, Editora Santuário, 
1985, p.446. 
5 TERRIEN, Samuel,  Jó, São Paulo, Paulus, 1994, p. 7-8. 
6 LÉVÊQUE, Jean, Jó -  O livro e a mensagem, São Paulo, Edições Paulinas, 1987, (Cadernos 
Bíblicos), p. 7. 
7 PIXLEY, Jorge, El libro de Job – (Comentário bíblico latino-americano), San José, Costa Rica, 
Ediciones Sebila, 1982, p. 14-15. 
8 DIETRICH, Luiz José, O grito de Jó, São Paulo, Edições Paulinas, 1996, p.11-12. 



   

    
 

Gustavo Gutiérrez faz uma leitura teológica do livro de Jó, numa perspectiva 

latino-americana. Considera como tema central, a questão do falar sobre Deus, mais 

exatamente, falar de Deus a partir de uma situação limite: o sofrimento do inocente.9 

  

Segundo José Raimundo Oliva, a experiência pessoal de Jó não significa uma 

experiência individual, mas a experiência coletiva. É o retrato da experiência do 

povo marginalizado. Ele faz uma comparação entre literatura sapiencial e o gênero 

profético, afirmando que o gênero literário da sabedoria foi muito bem adaptado 

como instrumento profético no pós-exílio. 

 

 O livro trata do sofrimento dos pobres, da presença do mal no mundo e da 

providência divina, tendo embutida, uma linguagem crítica e profética, culminando 

com uma linguagem de contemplação.10
 

 

 Isidoro Mazzarolo também aproxima o conteúdo do livro de Jó à profecia. O 

texto coloca uma ampla reflexão em torno da vida e do sofrimento do justo.11 

 

Para Henri de Ternay, o livro traz uma reflexão que acentua mais o tema da 

justiça do que o enigma do sofrimento por si mesmo. O livro se apresenta como um 

mashal, cheio de enigmas ou verdades escondidas, de queixas e perguntas. Mas não 

será o mal a última palavra, mas sim a prodigalidade e o amor como verdadeiras 

fontes de gratuidade.12
 

 

Obtêm-se aqui, portanto, considerações de alguns dos mais importantes 

autores, o que pensam sobre os conteúdos do livro de Jó. 

  

No item abaixo será examinado  o gênero literário desse livro. 

 

  

                                                                 
9 GUTIÉRREZ, Gustavo, Falar de Deus a partir do sofrimento do inocente – Uma reflexão sobre o 
+livro de Jó, Petrópolis, Vozes, 1987, p.19-21. 
10 OLIVA, José Raimundo, Jó - Sábio, profeta. Exegese do capítulo 24, Pernambuco, CEBI, 2000, 
p.30. 
11 MAZZAROLO, Isidoro, Jó - o amor e o ódio vêm do mesmo Deus? , Rio de Janeiro, Mazzarolo 
Editor, 2002, 276p. 
12 TERNAY, Henri de, O livro de Jó – Da provação à conversão um longo processo , Petrópolis, 
Vozes, 2001, p.11-120. 



   

    
 

 

1.2.  Gênero literário 

 

 “Paciência”, esta é a idéia que  vem à mente quando o assunto é o livro de Jó. 

É muito comum ouvir  ditados sobre a paciência de Jó. Como escreve Peter Ellis, “a 

paciência de Jó, como a caridade  do Bom Samaritano, tornou-se tão proverbial que, 

muitas vezes, se considera o livro como sendo uma biografia de uma personagem 

histórica”. 13 

 

Geralmente as pessoas se lembram da história do homem que possuía muitos 

bens, bons filhos , era respeitado por todos e tido como um homem bom e justo. E de 

repente  perde tudo, a riqueza, os filhos, a saúde e o respeito por parte das pessoas. 

 

 No entanto, Jó permanece fiel a Deus e aceita calado o sofrimento e por ter 

agido dessa maneira, no final da história Jó recebe tudo de volta, bens, filhos, netos, 

bisnetos e vida longa. A imagem que fica é de um homem bom e calado que aceita 

com resignação sua sorte. 

 

 Isto mostra que a maioria das pessoas só conhecem a parte do livro que está 

em prosa (1,1 – 2,13; 42,7-17), formando uma espécie de moldura para a parte 

poética do livro. Esta apresenta um Jó totalmente impaciente, rebelde e questionador. 

 

 A história da moldura era uma lenda muito antiga, que provavelmente não 

teve sua origem na Palestina, pois Jó é apresentado como um estrangeiro de Hus 

(1,1). Esse tipo de lenda com finalidade didática era comum em todo o Antigo 

Oriente. Essa  em particular era conhecida em Israel, visto que o Profeta Ezequiel 

cita Jó, como um modelo de homem sábio,  juntamente com Noé e Daniel (Ez. 

14,14) 

 

                                                                 
13 ELLIS, Peter F., Os homens e a mensagem do Antigo Testamento, Aparecida, Editora Santuário, 
1985, p.446. 



   

    
 

 Esta história foi modificada e ampliada pelos judaítas, que introduziram a 

Javé como Deus de Jó, ampliaram a conclusão e mais tarde acrescentaram os 

episódio de Satã, da mulher e da doença.14
 

 

 Como uma história que tinha por finalidade ideológica a resignação e 

aceitação diante da realidade, passa a fazer parte de um poema cujo personagem 

questiona os mecanismos da sociedade, a religião e até mesmo Deus? 

 

 Pode-se acrescentar  a esta pergunta os questionamentos feitos por Luiz José 

Dietrich: “Para limitar a rebeldia e domesticar a teologia feita  a partir da rebeldia? 

Ou foram juntadas ao livro justamente para que pudessem ser demolidas por essa 

nova espiritualidade?”.15 

 

 A maioria dos críticos aceita, pois, a hipótese da unidade literária da narração 

em prosa, mas está extremamente dividida na questão de sua relação com a parte 

poética. 

 

“Um primeiro grupo de especialistas afirma que o poeta 
escreveu a história em prosa como ela existe atualmente, se 
bem que se tenha inspirado em antiga tradição oral, em forma 
já fixada, remontando talvez a uma lenda de origem edomita 
ou, em todo caso, não hebraica. 

 

Um segundo grupo pensa que a narração em prosa foi 
acrescentada ao poema por um redator de uma época 
posterior. 
 
 Um terceiro grupo considera que o prólogo e o epílogo 
existiam na forma escrita de um Volksbuch muito antes da 
época do poeta, que o usou como base para apresentar sua 
meditação teológica dialogada. Foram propostas também 
muitas variantes desses três grupos de hipóteses principais, e 
parece que todas as soluções possíveis foram examinadas. O 
problema literário de Jó é uma das questões mais difíceis da 
crítica bíblica.”16

 

 

                                                                 
14 OLIVA, José Raimundo, Jó -  Sábio, profeta. Exegese do capítulo 24 , Pernambuco, CEBI, 2000, 
p.32. 
15 DIETRICH, Luiz José, O grito de Jó, São Paulo, Edições Paulinas, 1996, p.15. 
16 TERRIEN, Samuel,  Jó, São Paulo, Paulus, 1994, p. 20-21. 



   

    
 

Ao contrário da velha lenda, o poema foi escrito na Palestina durante o 

século V a.C., no período do pós-exílio, durante a dominação dos Persas. 

 

 A citação de reis, de conselheiros e de funcionários em 3,14-15 corresponde à 

administração do Estado Pérsico (cf. Esd 7,28; 8,25), ao passo que 19,23 supõe o 

conhecimento da inscrição mandada gravar por Dario I no rochedo  [de Behistum ]. 

O vocabulário sugere também o mesmo período.17 

 

 Nessa época, desaparece a influência salutar exercida antes por Ageu e 

Zacarias. É a época que precede a vinda de Esdras, que vai impor à vida do povo a 

pressão da Lei. A atitude cética e a revolta dos contemporâneos de Malaquias (Ml. 

2,17; 3,13-18), as tristes condições morais e sociais às quais se aplicam textos como 

Is 58,7; 59,7 –15, etc., concordam por boa parte com o que deixa entrever o livro de 

Jó.18
 

 

 Os pontos de contato com a pregação do profeta Ezequiel, que visava 

encorajar os judeus exilados em situação desalentadora e com os autores 

deuteronomistas, que incorporavam a doutrina da retribuição na volumosa obra 

histórica. Tanto Ezequiel, como os deuteronomistas datam da época do exílio. É de 

notar, também o caráter universalista da literatura sapiencial do período pós-

exílico.19
 

 

 O livro de Jó faz parte da literatura sapiencial do Antigo Testamento. Mas é 

tarefa muito difícil tentar definir o gênero literário desse livro. 

 

 Há tempos, notou-se que a forma literária deste livro é única nas Escrituras. 

Apesar de as tradições judaica e cristã o terem relacionado entre as obras de 

Sabedoria e de se encontrarem nele numerosas sentenças de sabor sapiencial, 

especialmente nas intervenções dos visitantes, um  dos caracteres deste livro tão 

original é que ele escapa a todo esforço de classificação. O fato mesmo de ele 

pertencer ao grupo dos escritos sapienciais já é um sinal da dificuldade de lhe atribuir 

                                                                 
17 SELLIN, Ernst e FOHRER, Georg, Introdução ao Antigo Testamento, São Paulo, Edições Paulinas, 
1977, vol.2, p. 490. 
18 TERNAY, Henri de, O livro de Jó – Da provação à conversão um longo processo , Petrópolis, 
Vozes, 2001, p.14. 



   

    
 

um gênero literário determinado. A variedade dos enigmas da existência humana e as 

incongruências da estória que o livro conta impedem a definição de seu gênero. 

Independentemente disso, haverá a oportunidade de se constatar várias vezes que  

uma das características da tradição sapiencial consiste na releitura dos primeiros 

tipos de escritos da Bíblia, isto é, a Lei e os Profetas. Este fato também reforça a 

dificuldade de classificação de uma obra tão rica por si mesma. 

 
 
 É provável que o poeta que escreveu o livro de Jó pertencesse ao círculo 

internacional da Sabedoria e conhecesse a forma literária do diálogo. Tal gênero se 

prestava à apresentação em público de opiniões subversivas ou, pelo menos, de 

idéias que questionavam os dogmas de uma sociedade conformista, como por 

exemplo, no caso de Jó, a doutrina da retribuição.20
 

 

 A forma do livro não é homogênea. O prólogo e o epílogo lembram o gênero 

literário das tradições patriarcais e da anedota folclórica. O poema, ao contrário, 

pertence ao gênero sapiencial, mas se distingue dos Provérbios e do Coélet e das 

outras obras do mesmo tipo por dois traços principais: ele trata de um só tema e 

emprega a forma dialogada. O termo “diálogo” não é muito exato, porque os 

discursos são de tal extensão que não permitem nenhuma interrupção, mudança, 

interrogação ou réplica, marcas habituais da conversação e dos “diálogos” literários 

ou filosóficos. 

  

 Não seria possível, contudo, pôr em dúvida o caráter sapiencial do livro. O 

autor criou uma obra lírica e didática, mas as suas preocupações decididamente não 

são orientadas para o culto. Embora Jó, com Provérbios e Coélet, deva ser colocado 

na literatura de sabedoria, deve-se reconhecer que ele não pertence a um só gênero. 

As suas formas literárias e as suas idéias, bem como as suas emoções, ultrapassam os 

quadros comuns. Ele é verdadeiramente sem paralelo na literatura hebraica.21
 

 

 Peter Ellis defende que o livro um é drama poético e psicológico. A ficção 

poética fica muito bem caracterizada pelos números redondos do prólogo e do 

                                                                                                                                                                                        
19 STADELMANN, Luís I. J., Itinerário espiritual de Jó , São Paulo, Edições Loyola, 1997, p.16. 
20 TERNAY, Henri de, O livro de Jó – Da provação à conversão um longo processo , Petrópolis, 
Vozes, 2001, p.12-13. 



   

    
 

epílogo, as cenas do prólogo nas quais Satã se apresenta diante de Deus, a dramática 

eficiência dos mensageiros no mesmo prólogo (em cada caso, um apenas escapa e 

traz a Jó o anúncio da calamidade), a teofania na tempestade, no final dos diálogos e, 

a indicação mais clara, todas as personagens usam a mesma linguagem magnífica e 

inquestionavelmente poética. 

 

Ellis concorda que o livro não é um drama no sentido convencional, mas 

considera que o fato do protagonista ser colocado frente a frente com uma situação 

específica de crise, em torno da qual se desenvolve a ação dramática, o caracteriza 

como um drama poético. No caso de Jó, o confronto se dá em relação ao problema 

do sofrimento.22
 

 

 Para Luís Stadelmann existe um desejo de renovação na produção literária 

nos escritos sapienciais. Por isso, o autor emoldura o poema com uma narrativa que 

capta um flagrante da vida de Jó, o que dá respaldo à veracidade de seus argumentos. 

Esse estilo  está a serviço da comunicação de doutrinas que interessam a todos os 

seres humanos. Na parte  narrativa existem três ensinamentos sapienciais sobre a 

vida  humana em relação a Deus  e ao próximo.  Na parte poética sobressai a forma 

literária da lamentação, comum nos livros poéticos da bíblia, neste caso, o sábio 

aparece em cena apresentando seus interesses na presença de algum ouvinte. Esse 

tipo de linguagem faz com que o leitor entre no diálogo com suas perguntas e 

respostas e tome partido de Jó.23
 

   

 Pode-se concluir que é complexo definir um único gênero literário para o 

livro de Jó, mesmo porque se fala normalmente de gêneros literários, visto que vários 

deles estão presentes no livro como a lamentação, o diálogo, o debate sapiencial, o 

hino, o discurso, a confissão, etc. O livro de Jó, tanto pela forma como pelo 

conteúdo, é certamente o livro que tem a fisionomia mais particular de toda a Bíblia. 

 
 
1.3. Data e  lugar 
 

                                                                                                                                                                                        
21 TERRIEN, Samuel,  Jó, São Paulo, Paulus, 1994, p.9-10. 
22 ELLIS, Peter F., Os homens e a mensagem do Antigo Testamento, Aparecida, Editora Santuário, 
1985, p.447. 
23 STADELMANN, Luís I. J., Itinerário espiritual de Jó , São Paulo, Edições Loyola, 1997, p.15. 



   

    
 

Não é possível definir uma única data e um único lugar para o livro de Jó, 

pois esse traz consigo uma longa  história literária, na qual pode-se distinguir quatro 

etapas. Se se  unir as duas extremidades do livro, o Prólogo (cap.1-2) e o Epílogo 

(cap.42,7-17), se achará a história de Jó. Um exemplo de homem justo, bom e fiel 

diante de Deus.  

 

Esse homem piedoso perde tudo, riqueza, filhos, saúde, amigos. Mas, apesar 

de todas as adversidades , ele não perde a fé. Em troca recebe de Deus tudo de volta. 

Essa era uma antiga lenda que, provavelmente, não teve sua origem em Israel. A 

julgar pelos nomes das pessoas e lugares, parece que o conto teve origem em Edom 

ou na região de Harã na Transjordânia. Como o relato menciona dromedários e 

sabendo-se que esse animal foi domesticado no Oriente Médio após o ano de 1200, o 

conto primitivo deve ter surgido no final do segundo milênio. Mas, bem cedo entrou 

para as tradições de Israel, talvez, desde a época em que apareceram os relatos mais 

antigos do Pentateuco (séculos X-IX). Por volta do ano 600 a.C. Ezequiel faz alusão 

a Jó como um herói bem conhecido (Ez 14,12-13). 

 

Os nomes de Jó, dos sabeus e caldeus e, provavelmente, também os dos 

amigos, a descrição de Jó como agricultor e de acordo com os textos ugaríticos 

paralelos, a posição das filhas de Jó; a introdução dos criados, a reunião do conselho 

celeste, os seres celestes, todas características enfatizam a versão pré-exílica e mais 

antiga da lenda. A versão israelita também formou-se no pré-exílio, pode-se verificar 

isso através  da maneira de estimar as riquezas de Jó pela quantidade de gado e de 

escravos, os sacrifícios oferecidos para aplacar a ira de Deus; a descrição do poder 

que Deus possui de produzir frutos de benção; a inclusão na fé javista e ainda a 

construção e a explanação estilísticas. A partir do pós-exílio as cenas celestes 

assumem nova fisionomia com a introdução de Satanás. O prólogo e o Epílogo, que 

formam uma moldura ao redor do texto poético, são escritos em prosa.24
 

 

Os diálogos poéticos formam a segunda camada literária do livro.  Dentre os 

autores pesquisados somente Samuel Terrien propõe uma outra data para a parte do 

livro que está em poesia capítulos 3-42,6, incluindo os monólogos (3 e 29-31). 

                                                                 
24 SELLIN, Ernst e FOHRER, Georg, Introdução ao Antigo Testamento, São Paulo, Edições Paulinas, 
1977, vol.2, p. 481-483 



   

    
 

Terrien fixa a data da discussão poética na primeira metade do século VI a.C., em 

torno de 575 a.C.25
 

 

Em contrapartida, há um consenso entre os autores de que se trata de uma 

obra que data da primeira metade do século V a.C., por volta de 450 a.C. 

 

Algumas características revelam que essa seja realmente a data mais 

provável. A citação de reis, funcionários (3,14) corresponde à administração do 

Estado pérsico (cf. Esd 7,28; 8,25), em 19,23 supõe-se o conhecimento da inscrição 

gravada por Dario I no rochedo de Behistum. O vocabulário é bem característico 

dessa época.26 

 

O caráter universalista da mensagem do livro é típico da literatura sapiencial 

do período  pós-exílico. Henri de Ternay escreve que naquele tempo, desaparece a 

influência exercida  antes por Ageu e Zacarias. É a época que precede a vinda de 

Esdras, que vai impor à vida do povo a pressão da Lei. Outro indício são as 

semelhanças entre o livro de Jó e as tristes condições morais e sociais de textos como 

Is 58,7; 59,7-15 e a atitude cética e revolta   dos contemporâneos de Malaquias, Ml 

2,17; 3,13-18.27
 

 

Acredita-se que os discursos de Eliú, capítulos 32-37, faça parte da terceira 

camada do livro. Podem ter sido acrescentados pelo próprio autor ou por algum 

redator. Como a problemática se aproxima, em certos momentos, do profeta 

Malaquias, alguns autores os situam depois de 450 a.C. Samuel Terrien não acredita 

que tenha sido obra do autor do livro, mas sim, de um escriba da escola jobiana. 

Segundo ele, o autor desses discursos parece ter estudado o poema em sua forma 

escrita. Sem contar que a linguagem é carregada de aramaísmos, e não simplesmente 

porque o autor procurasse sinônimos requeridos pelo paralelismo poético, como fazia 

o autor do diálogo. Ela contém também termos ou expressões que anunciam o baixo-

hebraico assim como vários substantivos ou formas verbais que não aparecem na 

discussão dialogada. Na sua opinião, o autor dos discursos de Eliú, não possuía a 

                                                                 
25 TERRIEN, Samuel,  Jó, São Paulo, Paulus, 1994, p.29. 
26 SELLIN, Ernst e FOHRER, Georg, Introdução ao Antigo Testamento, São Paulo, Edições Paulinas, 
1977, vol.2, p. 481-483 



   

    
 

genialidade do autor do restante da obra. Samuel não propõe nenhuma data para 

esses discursos.28 
 

Quanto ao capítulo 28, chamado de poema sobre a Sabedoria, há opiniões 

diferentes  de dois autores. Samuel Terrien acredita que o poema é uma composição 

do autor do livro, pelo fato de que sua linguagem e seu estilo apresentam afinidades 

com os discursos de Iahweh. E acrescenta que deve ter sido colocado por um 

membro da escola jobiana em sua posição atual, na forma de “gradual” ou de 

preparação para a teofania.29
 

 

Para Jean Lévêque um redator anônimo (IV-III séculos) que inseriu o poema 

em seu lugar atual. Para, sem dúvida, concluir as discussões de Jó e seus amigos, 

relativizando todo o saber do homem e todas as suas afirmações: o homem não 

conhece   o caminho da sabedoria. O poema funciona como um elo entre os diálogos 

(4-27) e a segunda metade do poema, em que Jó, depois de haver protestado e 

confirmado sua inocência, depois de ter feito seu último desafio a Deus, vislumbrará 

seu poder e sua sabedoria.30
 

 

 Quanto ao lugar onde o livro foi escrito, tudo leva a crer que foi na Palestina. 

A localização do cenário da obra só pode ser compreensível a partir da Palestina. Os 

habitantes do Oriente, provavelmente de Safa, ao norte da Transjordânia. Todo o 

conjunto do livro,  a familiaridade do autor com o homem comum da Palestina e com 

as tradições de Israel, o conhecimento dos povos vizinhos, especialmente o Egito, o 

modelo utilizado para os discursos de Deus correspondem aos dados palestinenses,. 

Bem, tudo isso contribui para a opinião de que se trata de um autor israelita.  
 

 
 O quadro abaixo mostra as camadas literárias do livro de Jó 
 
 
PRÓLOGO                                                                                             EPÍLOGO 
 Quadro em prosa (séc. X – IX?)               

1-2      42, 7-17 

                                                                                                                                                                                        
27 TERNAY, Henri de, O livro de Jó – Da provação à conversão um longo processo , Petrópolis, 
Vozes, 2001, p.13-14. 
28 TERRIEN, Samuel,  Jó, São Paulo, Paulus, 1994, p.32. 
29 TERRIEN, Samuel,  Jó, São Paulo, Paulus, 1994, p.29. 
30 LÉVÊQUE, Jean, Jó -  o livro e a mensagem, São Paulo, Edições Paulinas, 1987, (Cadernos 
Bíblicos), p. 7-8. 



   

    
 

Primeira           MONÓLOGO      DIÁLOGOS       MONÓLOGO     TEOFANIA 
Metade                       3                      4 – 27                   29 – 31           38,1 – 42,6 
Do séc. V. 
Metade                                                                                        ELIÚ 
Do séc. V.                                                                                  32 – 37 
IV-III séculos                                              A SABEDORIA 
                                                                                 28 
 
 
 
1.4. Intenção 

 

 O livro de Jó não é um tratado de teologia, embora seja, provavelmente o 

livro mais teológico do Antigo Testamento. 

 

 A primeira idéia que aparece quando se trata do livro de Jó é a questão do 

sofrimento, mais precisamente do sofrimento do inocente, a velha questão: Por que 

sofre o justo? 

 

 Na busca dessa reposta, Jó apresenta caminhos surpreendentes. Mais do que 

tentar responder a esta questão, o autor  propõe uma reflexão sobre a vontade de 

Deus e a vontade dos homens, um verdadeiro drama de fé. Lembrando as palavras de 

S. Jerônimo: “Explicar Jó é como tentar segurar uma enguia ou uma pequena moréia: 

quanto mais a apertamos, mais rapidamente ela nos escapa”. 

 

Esta foi, sem dúvida, desde o começo, uma obra escrita, e uma obra escrita 

num tempo em que a escrita era privilégio de uma pequena classe, uma obra de 

difícil compreensão. 

 

 Os personagens, Jó, seus três amigos, Eliú são todos sábios. Porém na 

literatura sapiencial, os sábios são conservadores e atrelados ao sistema de 

dominação, nesse caso, externa (Império Persa) e interna (templo). Difícil esperar 

deles uma proposta no estilo dos profetas. Mas, Jó nas suas denúncias, brada como 

um profeta. 

 

 O livro de Jó nos apresenta os questionamentos de um “sábio rebelde”. De 

um lado estão os conservadores que em nome da sabedoria e da tradição defendem a 



   

    
 

teologia que mantinha o sistema em que viviam, de outro, Jó, que partindo da 

experiência vivida, coloca em dúvida o funcionamento dessa teologia. 

 

  O cerne do debate enfoca a “sabedoria” e atesta a efervescência dos espíritos 

em um Israel sempre em busca, sempre inquieto, inquieto de Deus. Entre sábios, 

tipicamente escolhidos, quem terá razão? Os defensores de teses tradicionalmente 

aceitas, na linha do Deuteronômio e dos Provérbios, ou o homem que, pela própria 

experiência, acha-as insuficientes e sonde soluções ainda desconhecidas? 

 

A coragem do livro de Jó é ter posto uma grave questão e ter recusado as 

respostas fáceis. Jó também é o livro de uma experiência, com suas tensões, seus 

choques, suas emoções.31 

 

 Para Ernst Sellin e Georg Fohrer, a intenção do livro de Jó é abordar um 

problema vital: o problema da existência humana vivida no sofrimento e como se 

deve proceder dentro dessa existência. No Antigo Oriente havia muitas formas de 

responder a esse questionamento. Pela atuação da magia ou do culto sobre os 

demônios ou sobre os deuses causadores do sofrimento. O autor apresenta algumas 

respostas diferentes, embora evidentemente não admitiu nenhuma delas. A narrativa 

que enquadra o poema refere-se ao sofrimento como uma provação, na qual o 

homem pode confirmar ou não a sua verdadeira fé.  

 

Os amigos de Jó atribuem a infelicidade às culpas do próprio homem e 

indicam que o único caminho é a conversão radical e a humildade do homem diante 

de Deus. Mas, Jó levanta-se contra todas as opiniões, partindo em busca de sua 

própria solução, a qual atesta a profunda influência da fé profética.32
 

 

 O problema maior, para Samuel Terrien, era descobrir qual o verdadeiro 

significado da fé, diante de tantas calamidades. O autor toma o exemplo clássico do 

homem íntegro atirado na adversidade, utilizando da velha lenda de Jó, o que 

permitiu- lhe perscrutar o homem  enquanto  homem, despojado de todos os confortos 

e todas as ilusões. Como sábio oriental, apresentou um exemplo concreto de 

                                                                 
31 AUZOU, Georges, A tradição bíblica, São Paulo, Livraria Duas Cidades, 1971, p.212-213. 



   

    
 

humanidade, o que ele procurava não podia ser  a essência da natureza humana. O 

seu objetivo era o da existência terrestre, libertado do particularismo de uma época 

dada e ao mesmo tempo típica do homem universal. Nesse sentido, o personagem Jó 

era ideal, embora sendo de naturalidade edomita, transcendia o tempo e o espaço, 

isolado de toda restrição racial, política, religiosa e cultural. Além disso, para esse 

estudo, o autor precisava de um ser de estatura heróica, não de um exemplo da 

humanidade comum. Era- lhe necessário um modelo da mais excepcional integridade, 

aniquilado, sem explicações, pela mais horrível das sortes. É nesse momento que o 

poeta intervém , ele eleva o herói da atmosfera de lenda e o introduz no mundo da 

existência. A integridade admirável se desintegra. O homem, justo, que bendizia o 

nome divino, perde sua integridade sem entender e amaldiçoará, se não o autor de 

sua miséria, ao menos sua própria vida. Explorando o desconhecido teológico, Jó foi 

conduzido a pedir que fosse lançada um elo entre Deus e o homem abandonado no 

universo.  

 

Enquanto Jó pretende encontrar Deus, a fim que sua integridade seja 

reconhecida diante de todos, seus amigos declaram que não há nenhum prazer para o 

Todo-poderoso em saber que o homem pode ser justo. Como o Satã na narração 

popular, nem Jó nem seus amigos acreditam realmente  que o homem possa servir a 

Deus “por nada”. Para eles, a religião é um mercado, a humildade uma apólice de 

seguro, e a moralidade é uma moeda  que compra a paz da alma e a prosperidade. 

 

 É contra essa teologia que Jó se rebela. Ele realmente pôs a justiça de Deus 

em dúvida. Tentando justificar-se, reduziu Deus à finitude. Compreendeu a justiça 

divina não em relação ao macrocosmo teocêntrico, mas, em função de um 

microcosmo antropocêntrico. O poeta opõe a tradição à experiência. Mas, na 

presença do sagrado, o desejo de quitação se torna supérfluo. Jó toma consciência de 

sua culpa no momento de sua reconciliação. Agora, o homem solitário é recebido na 

sociedade de Deus. 

 

                                                                                                                                                                                        
32 SELLIN, Ernst e FOHRER, Georg, Introdução ao Antigo Testamento, São Paulo, Edições Paulinas, 
1977, vol.2, p. 496-497. 



   

    
 

 O problema do mal não é resolvido pelo livro, nem pelo poema, nem pela 

narração em prosa. A sua finalidade era outra, mostrar o triunfo da fé no 

desnudamento completo do eu. 33
 

    

 Segundo Jorge Pixley o livro de Jó é um drama intelectual e teológico, que 

critica em sua raiz o método teológico dominante em Israel. Os seus amigos 

representam os sábios teólogos de Israel. Mas, Jó não é um tratado teológico e não 

oferece soluções a este nível. Ele defende que a solução para a problemática do livro 

de Jó, não pode ser intelectual, nem espiritual. Tem de ser material, a transformação 

do mal e a busca de uma ordem justa. Jó termina com uma tarefa por diante. Não é 

uma tarefa teológica, mas sim uma tarefa prática. Deus inicia  a tarefa com a 

restauração de Jó. Jó, por sua vez, inicia a tarefa com a restauração de seus amigos. E 

o leitor é convocado  a continuar a tarefa de construir um mundo mais justo.34
 

 

 A teologia da narrativa que emoldura o poema é a teologia da retribuição, 

segundo a qual é Deus quem dá a riqueza para alguns e a pobreza para outros. Mas 

nos outros quarenta capítulos o autor constrói uma nova teologia, não conivente com 

a paciência da narrativa, mas feita a partir da rebeldia de Jó, afirmando que a 

realidade do cotidiano é uma negação dos dogmas oficiais. 

 

É uma teologia leiga, feita fora do templo, a partir da vida cotidiana daqueles 

que  estão em sofrimento e questiona profundamente a teologia da retribuição.35
 

 

 A leitura do livro segundo, escreve José Oliva, mostra que o autor, ao fazer a 

montagem de sua obra poética, não pretendia, através das reflexões nos diálogos, 

simplesmente dar uma chave de solução para a questão do sofrimento. Ele pretendia, 

sim, era mostrar os limites e impasses da posição tradicional e apontar para uma 

atitude diferente, questionadora e crítica, também não livre de impasses, mas de certo 

modo abrindo a questão para novos horizontes. Qual deve ser a atitude do sofredor 

diante do sofrimento? Resignar-se? Procurar rever sua vida, onde errou ou pecou? 

Clamar a Deus? Inconformar-se? Revoltar-se? Essas questões perpassam por todo o 

                                                                 
33 TERRIEN, Samuel,  Jó, São Paulo, Paulus, 1994, p.43-59. 
34 PIXLEY, Jorge, El libro de Job – (Comentário bíblico latino-americano), San José, Costa Rica, 
Ediciones Sebila, 1982, p. 14-15. 
35 DIETRICH, Luiz José, O grito de Jó, São Paulo, Edições Paulinas, 1996, p.14-15. 



   

    
 

livro de Jó. Contudo, a experiência pessoal de Jó não significa uma experiência 

individual, mas, uma experiência coletiva. Em Jó estava retratada a vida do povo 

marginalizado. A partir de sua obra, procura oferecer, de maneira profética, um 

alento para a resistência na relação entre pobre e rico, opressor e oprimido.36
 

 
Realmente, tentar definir ou explicar o livro de Jó, e principalmente definir 

qual a intenção de seu autor é tarefa impossível. O livro é tão excêntrico e 

intensamente psicológico na sua abordagem sobre o impacto do sofrimento físico, 

mental, socio-cultural e intelectual, que se torna difícil conhecer que conclusões o 

autor pretendia que seus leitores dele tirassem .  O texto coloca uma ampla reflexão 

em torno da vida e do sofrimento. Mais do que tentar entender o sofrimento e a 

presença do mal na existência humana, o poeta quer conhecer qual a relação 

existente entre Deus e o sofrimento humano. Nos primeiros tempos de Israel, bastava 

aos homens a certeza da bondade e da justiça de Deus. Raramente se questionavam 

as explicações sobre bênçãos e castigos. Mas a inexatidão dessas explicações mexem 

com Jeremias, que não pode deixar de notar que às vezes o mau prospera enquanto o 

justo sofre. E, humildemente, se dirige a Deus: “ Tu és justo demais, Senhor, para  

que eu entre em processo contigo. Contudo, falarei contigo sobre questões de direito: 

Por que prospera o caminho dos ímpios? Por que os apóstatas estão em paz?” (Jer 

12,1). Não muito tempo depois, o profeta Habacuc levantou a questão: “Teus olhos 

são puros demais para ver o mal, tu não podes contemplar a opressão. Por que 

contemplas os traidores, silencias quando um ímpio devora alguém mais justo do que  

ele?” (Hab 1,13).  

 
Durante o exílio da Babilônia, alguns se queixavam dizendo que estavam 

pagando pelos pecados cometidos por seus antepassados: “Os pais comeram uvas 

verdes e os dentes dos filhos ficaram embotados?” (Ez 18,1). Ezequiel afirma que 

não: “A pessoa que peca é a que morre! O filho não sofre o castigo da iniqüidade do 

pai, como o pai não sofre o castigo da iniqüidade do filho: a justiça será imputada a 

ele, exatamente como a impiedade do ímpio será imputada a ele.” As palavras de 

Ezequiel enfocavam o indivíduo. A partir do pós-exílio a doutrina da retribuição será 

aplicada ao indivíduo, não mais com relação à coletividade. A relação com Deus, 

                                                                 
36 OLIVA, José Raimundo, Jó, sábio, profeta exegese do capítulo 24, Pernambuco, CEBI, 2000, p.34-
35. 



   

    
 

baseada na doutrina da retribuição, se comparada à realidade dos homens não tem 

nenhum sentido. Como grande conhecedor de toda história de Israel, Jó questiona 

abertamente esse modo de pensar e explicar os sofrimentos humanos. Se Deus é bom 

e justo, é o autor da vida, como pode ser ao mesmo tempo o autor do mal? Se todas 

as desgraças são enviadas por Deus como castigo, por que muitos não conseguem 

conhecer a razão de sua punição? Já no prólogo se percebe que o autor não 

acreditava que os castigos eram enviados por Deus, pois ele coloca Satã diante de 

Deus pedindo permissão para castigar o justo. No capítulo 24, essa hipótese fica mais 

evidente. Não se pode imputar a Deus aquilo que vem dos homens. Na conclusão do 

livro, Deus repreende os amigos de Jó por seus discursos impróprios e alienantes. 

Falta a eles uma visão profética da história, uma consciência e um discernimento dos 

males que se abatem sobre a sociedade, sobre os justos, sobre os inocentes. Eles 

representam aqueles que se dizem fiéis a Deus, mas distorcem a verdade. Talvez  

nesse momento é possível dizer que a intenção do autor do livro de Jó é  propor uma 

profunda reflexão, às vezes em tom sapiencial; às vezes, em tom profético,  sobre a  

posição do homem com relação a Deus e a injustiça. O autor exige do leitor um 

posicionamento. Ou se aceita a religião formalista, cheia de dogmatismos e 

moralismos, que abafa o clamor do pobre e o grito do inocente. Ou, como Jó, parte 

da realidade e desmascara toda uma teologia elaborada para manter um conformismo 

e uma alienação, afim de manter os privilégios de uma minoria. O Deus mostrado 

por Jó no final do livro não impõe o silêncio, mas se dispõe a ouvir. O poeta  convida 

o leitor a descobrir com ele, o “verdadeiro Deus”. 

 

Interessante a colocação de Gianfranco Ravasi “ Em seu núcleo central, Jó é 

um livro sobre Deus e sobre a aventura trágica e sublime do crer. É a possibilidade 

de uma esperança para todos aqueles que estão num caminho incerto, entre espera e 

blasfêmia, contanto que tenham Jó como guia.”37 

 
  

1.5. O capítulo 24 

 

                                                                 
37 RAVASI, Gianfranco, A narrativa do céu, as histórias, as idéias e os personagens do Antigo 
Testamento, São Paulo, Edições Paulinas, vol.1, p.83. 



   

    
 

  Os diálogos entre Jó e seus três amigos, abrangem a maior parte do livro,  

são os capítulos de 04 a 27. Pode-se dividir esses vinte e três capítulos em três ciclos 

de diálogos. Por três vezes Elifaz, Baldad e Sofar tomam a palavra, sempre na 

mesma ordem, e a cada uma dessas intervenções Jó responde. O primeiro ciclo é 

composto pelos capítulos 04 a 14, o segundo de 15 a 21 e o terceiro ciclo de 22 a 27.  

Portanto, o capítulo 24 pertence ao terceiro ciclo de diálogos. Os capítulos 23 e 24 

formam o oitavo discurso de Jó. Porém no capítulo 24 inicia-se uma nova temática. 

Enquanto que na primeira parte do discurso (cap.23) Jó faz um pedido de audiência 

com Deus, para debater sobre as causas do seu sofrimento, na segunda parte (cap.24),  

faz  uma análise do sofrimento de muitos outros.  

 

 O quadro a seguir demonstra os três ciclos de diálogos, bem como os temas 

tradicionais sobre os quais os amigos de Jó argumentam: o castigo infalível dos 

ímpios, a felicidade assegurada aos justos e nenhum homem é puro diante de Deus. 

Mostra também, as doxologias que fazem parte tanto das falas de Jó, como das de 

seus amigos e as queixas de Jó que aparecem nas doxologias e com forte expressão 

em suas respostas aos amigos. Essas queixas se situam em dois níveis diferentes: as 

queixas de Jó (ele) quando Jó se queixa de Deus e as queixas de Jó (tu) em que Jó se 

dirige diretamente a Deus. As esperanças nascem dessas reflexões, com forte 

conteúdo teológico. 

 

 Ciclo I (4-14) Ciclo II (15-21) Ciclo III (22-27) 

Argumentos dos amigos 

- a sorte dos ímpios: 

   Elifaz 

   Baldad 

   Sofar 

- a felicidade dos justos: 

   Elifaz 

   Baldad 

   Sofar 

- Nada é puro diante de Deus: 

   Elifaz 

 

 

 4,7-11; 5,2-7 

 8,8-19 

11,20 

 

 6,17-21.25-26 

 8,5-7.20-22 

11,15-19 

 

 4,17-21 

 

 

15,17-35 

18,5-21 

20,4-29 

 

 

 

 

 

15,14-16 

 

 

22,15-18 

 

27,13-23;24,18-24 

 

22,21-30 

 

 

 

 



   

    
 

   Baldad 25,4-6 

Respostas de Jó 

- as limitações do homem: 

 

- os desmentidos da    

experiência: 

    ...a experiência            

comum: 

    ...a experiência de Jó: 

 

 7,17; 9,2-3 

13,28 a 14,12 

 

 

 

12,6 

 9,22-24 

12,2-3 

13,2 

 

 

 

 

 

 

21,27-34 

21,2-26 

 

 

 

 

 

 

 

24,1-17 

Doxologias 

  Elifaz 

  Baldad 

  Sofar 

 

 5,9-18 

 

11,7-11 

  

22,12.(29-30) 

25,1-6; 26,5-14 

Jó  7,12.17.20 

 9,4-13; 10,8-12 

12,7-10.11-25 

  

As queixas “ele”:  3; 6,4 

 9,2-3.14-24.32-35 

13,3.7-11.13-19 

16,7-17 

19,6-12.21-22 

23,1-17 

24,1 

27,2-6 

As queixas “tu”:  7,7-21 

 9,28b-31;10,1-22 

13,20 a 14,22 

 

 

 

17,4-6 

 

 

 

         (30,20-23) 

A esperança: esperança implícita  

7,16b-19;10,20b 

14,6.13-17 

grandes textos 

16,18-22 

17,3 

19,25-27 

 

 

 

 

23,3  (31,35-37) 

 

 



   

    
 

 O capítulo 24 faz parte do terceiro ciclo de diálogos. O eixo temático 

dominante é a sociedade dividida entre ricos/opressores e pobres/trabalhado-

res/oprimidos. A análise da sociedade feita no capítulo 24 é como um resumo das 

outras descrições feitas em outras partes do livro. O outro eixo, que encaminha para 

o eixo temático  central, é a indiferença de Deus. No verso1, Deus se omite e seus 

amigos não conseguem ver o tempo de sua justiça; no verso 12c Deus não ouve o 

clamor dos que sofrem. Estes eixos nos levam ao tema central do livro. São 

questionamentos levantados por Jó sobre as causas e explicações do sofrimento 

humano e sobre a veracidade da teologia da retribuição. 

 

 As acusações dirigidas a Jó por Elifaz no capítulo 22 é uma resposta ao 

capítulo 21 que faz parte do segundo ciclo de diálogos, a partir desse ponto Jó inicia 

suas duras críticas à realidade e a Deus. Jó estende sua situação de sofrimento a de 

todos os infelizes, principalmente aos pobres. No confronto com a realidade, ele 

prova com exemplos que a felicidade do ímpio é concreta e permanece até sua morte, 

não é passageira como afirmam seus amigos. Uma das razões que o levam a 

discordar e criticar a teologia da retribuição. 

 

 Essa descrição da vida do ímpio feita por Jó, entra em  choque com algumas 

afirmações elaboradas por seus amigos anteriormente. Os ímpios têm muitos filhos e 

os vêem crescer com segurança, ao contrário do que falaram os amigos: Jó 18,19; Jó 

20,26. Moram com segurança, em paz, sem temor e a vara de Deus não os atinge, 

diversamente pensam ao amigos: Jó 15,34; Jó 18,15; Jó 20,28. Seus bens aumentam 

sem falhar, enquanto  que os amigos dizem outra coisa: Jó 15,29; Jó 20,10.15. E 

neles não há nenhum sinal de angústia, como afirmam os amigos: Jó 15,20; Jó 18,11. 

No dia do desastre, o ímpio é poupado e sua casa não é destruída, como afirma Sofar 

(Jó 20,28). O ímpio faz o que quer de sua vida e não há retribuição por suas 

injustiças, morre em paz, é enterrado com pompas e seu túmulo é guardado, 

mantendo viva sua memória, contradizendo Baldad (Jó 18,17). Com tantos 

argumentos, Jó acaba desmascarando a teologia da retribuição. 

 

 Os ímpios não se interessam pelos caminhos de Deus. Afastam-se dele pois 

acham mais proveitosa a vida sem Deus. E no entanto, morrem em paz, depois de 

uma vida de felicidades. 



   

    
 

 

 Diante das acusações de Jó, Elifaz continua defendendo sua maneira de ver o 

mundo, isto é, defendendo a teologia da retribuição. Deus simplesmente retribuía. 

Ter uma   vida regrada constituía-se num benefício para o homem, não para Deus. 

Dessa forma, as causas para o sofrimento de Jó não tinham outra explicação, o 

problema estava nele próprio,  estava sendo punido por suas culpas. A lógica da 

teologia da retribuição defendida pelos amigos era clara. Ele havia perdido bens, 

filhos, saúde, respeito, certamente o castigo de Deus o havia atingido. Com base 

nesse pensamento e analisando a situação desesperadora de Jó, Elifaz conclui que ele 

está sendo castigado por culpas graves, e ironicamente pergunta, “é por sua piedade 

que Jó está sendo castigado”? 

 

 Assim, ele faz uma série de acusações , não utilizando provas, porque o 

próprio Jó se defende num juramento solene em Jó 31,16-23, mas a partir de sua 

sorte. Alguém naquele estado só poderia ter cometido os mais graves delitos. Como 

por exemplo: a penhora, sem razão, dos bens do seu próprio povo. Não respeito à lei 

que protegia aque les  que não possuem mais nada e tomar- lhes até suas roupas, (cf. 

Ex 22,25-26; Dt 24,12-13). Não dar sequer um pouco de água ao que tem sede e um 

pedaço de pão ao faminto. Tornar-se rico através de roubo e violência, tirar dos mais 

fracos, as viúvas e os órfãos, (cf. Ex 22,21). 

 

 Fica claro que os amigos de Jó conheciam os mecanismos de exploração e 

enriquecimento ilícito. Mas parecem não ser capazes de reconhecer quem os 

praticava. Estavam presos ao dogma de uma tradição separada da experiência. Isto se 

torna mais evidente quando Elifaz propõe a Jó que restabeleça sua relação com Deus. 

Pois, dessa amizade ele só poderia tirar vantagens, ou seja, reconciliar-se com Deus 

para ter de novo tudo o que perdeu. Isto soa como uma troca, um negócio. 

 

 No seu oitavo discurso, que abrange os capítulos 23 e 24, Jó nem procura 

responder às acusações de Elifaz, pois elas não estão certas. No capítulo 23 que 

corresponde à primeira parte deste discurso, acontece uma longa queixa (queixa-ele), 

Jó inicia esse discurso com uma crítica a Deus. Porque ele sabe que a culpa da sua 

situação não está nele, como querem convencê- lo, o motivo de sua desgraça só pode 



   

    
 

ser Deus. Sua mão o abate. Essa situação também não condiz com a doutrina da 

retribuição, pois se Jó era inocente, Deus não poderia castigá- lo. 

 

 Jó protesta contra Deus, que o colocou nessa crise, mas fica ausente e 

indiferente diante de seu desespero. Esse protesto contra a teologia dos amigos e 

contra Deus, fica mais forte na segunda parte deste discurso (capítulo 24), quando 

estende sua experiência à situação insustentável da maioria do seu povo, que como 

ele está sofrendo, mas Deus continua ausente e inacessível. 

 

 As acusações feitas por Jó no capítulo 21, são confirmadas no capítulo 24. A 

descrição da pobreza é clara. Trata-se de um sofrimento que não é fruto do destino 

ou de causas inexplicáveis. Existem responsáveis por isso. Jó consegue enxergar 

além da venda que estão tentando  colocar em seus olhos. Partindo de sua 

experiência e refletindo sobre a  realidade que o cerca, ele reconhece que há justos 

que sofrem. E a existência de  ímpios que praticam todo tipo de maldades, mas 

vivem tranqüilos e felizes. Se a teoria defendida por seus amigos fosse verdadeira, 

essas situações de sofrimentos e impunidades não poderiam ser tão gritantes. 

  

 Geralmente o verso 25 do capítulo 24 é considerado como a conclusão do 

primeiro discurso de Jó no terceiro ciclo de diálogos. “Se assim não é, diz Jó, depois 

de ter mostrado a realidade como ela realmente é, e depois de ter desmascarado a 

teologia de seus amigos, quem me desmentirá ou reduzirá a nada minhas palavras?”   

 

1.5.1 O texto Jó 24,1-12  

 

Este texto contém uma das mais tristes descrições de pobreza, sofrimento e 

injustiça de todo o Antigo Testamento. Afim de desmascarar de uma vez por todas, a 

falsa teologia de seus amigos, Jó convida-os para uma análise da realidade. Depois 

de constatar a veracidade das palavras de Jó e diante do fato de que há inocentes e 

justos que sofrem, resta uma grande dúvida no que se refere à teologia dos seus  

amigos. Jó os desafia, porque não encontra na realidade a justiça tão propalada por 

eles. Deus deveria ao menos estipular tempos para que a justiça fosse implantada. Os 

justos livrados dos sofrimentos e os ímpios condenados por suas faltas. Mas isto 



   

    
 

nunca acontece, pois Deus continua indiferente às súplicas dos que sofrem, parece 

não ouvi- las.  

 

Do profundo de seu sofrimento, Jó reflete sobre as dimensões sociais da dor 

provocada pela injustiça: as vítimas são sobretudo os pobres, órfãos e viúvas. 

 

A descrição é precisa e reflete uma cuidadosa atenção pela situação concreta 

do pobre. Trata-se de uma pobreza que não é fruto de causas inexplicáveis. Pelo 

contrário os responsáveis são denunciados sem piedade. Jó é fruto de um sistema que 

gera sofrimento. Sistema estruturado para beneficiar uma pequena parcela da 

população. Esta é cercada de todos os confortos e benefícios. A lei está  do seu lado, 

afinal são eles mesmos que fazem as leis. Para ser rico, muito rico, só há um 

caminho,  ser perverso. Nenhum rico, ao longo da história da humanidade, se fez rico 

somente por seu trabalho. Jó demonstra as artimanhas usadas por eles para 

acumularem riquezas. Invadem territórios, roubam rebanhos dos mais desprotegidos, 

os órfãos e as viúvas. Utilizam-se de um sistema que  gera dívidas, que acabam por 

levar tudo das pessoas, até mesmo transformando-as em escravos. Exploram os 

trabalhadores, que embora trabalhem em meio à fartura, passam fome e sede, não 

têm onde morar e nem roupas para vestir. 

 

 Diante de tantas injustiças Jó não se cala. E questiona. Será que o trabalho é 

um castigo que Deus infligiu ao ser humano? Por que este castigo só atinge os 

pobres? Por que é preciso que o pobre derrame suor e sangue para enriquecer uns 

poucos ricos? Jó sabe que mesmo trabalhando muito, sem uma justa distribuição dos 

frutos do trabalho, não há como acabar com o sofrimento humano. Quando Jó mostra 

as causas do sofrimento e exige uma transformação da sociedade, ele desmonta o 

funcionamento da sociedade, mostrando suas rupturas e fraturas graves, o que 

desmente radicalmente as tentativas de justificação das estruturas desta mesma 

sociedade pela teologia da retribuição. 

 

 Uma teologia que dividia tudo em puro e impuro. Era uma teologia e uma lei 

feitas para excluir não para acolher. É claro que as justificativas para o sofrimento 

eram baseadas nessas leis. Uma lei que transformava um Deus Libertador, que 

sempre esteve presente na história, ao lado dos fracos, num Deus terrível, longe do 



   

    
 

povo e pior ainda, que castiga as pessoas, com os piores sofrimentos que um ser 

humano pode agüentar. Dessa forma, o rico que possuía uma vida boa, era 

considerado justo e abençoado por Deus. Doença e pobreza, ao contrário, estavam 

vinculadas à idéia de castigo, que eram determinados por Deus aos pecadores. Por 

isso, além do sofrimento causado pela pobreza, existia ainda a discriminação e 

marginalização social, o que gerava no pobre um sentimento moral e psicológico de 

inferioridade e vergonha. 

 

 Justamente nessa teologia oficial é que os amigos de Jó se apoiam para 

responder aos questionamentos de Jó. Os amigos têm conhecimento das ações 

injustas dos ímpios ricos, porém não as entendem, acham que receberão o castigo de 

Deus neste mundo, e parece não perceberem que é a injustiça que gera o sofrimento 

dos trabalhadores que os empobrecem cada vez mais. Repreendem Jó por sua atitude 

questionadora e insubmissa, com a qual estaria relutando em reconhecer o seu 

pecado, agravando mais a sua situação com esta maneira de ser. 

 

 Para Jó, contudo, as coisas são diferentes. Jó reconhece a indignidade e a 

pequenez do homem diante de Deus. Porém, não concorda com as afirmações dos 

sábios sobre o castigo infalível para os ímpios ricos e sobre o sofrimento do pobre 

como indicação de pecado. Jó se coloca na mesma posição de seus amigos sábios, 

mostra-lhes que conhece as regras de sua religião, tanto quanto eles. Mas ele tem 

como fundamentos a experiência da vida e, particularmente, sua experiência pessoal. 

O que se vê na realidade não é o castigo dos ricos ímpios, mas a sua prosperidade, 

seu bem-estar escandaloso, sua segurança, sua impunidade. E Deus parece não tomar 

conhecimento de tudo isto. E ainda mais, os ricos, na ânsia de acumular riquezas, em 

busca de poder e segurança, são os causadores da pobreza e do sofrimento do pobre 

trabalhador. O sofrimento do pobre é sinal e resultado, não de algum pecado seu, mas 

da cobiça e injustiça do rico. 

 

1.6. Conclusão 

 

 O livro de Jó faz parte da literatura sapiencial de Israel, produzida pelos 

sábios, que antes do exílio da Babilônia eram ligados à corte de Jerusalém e depois 

do exílio, ao Templo e Sinagogas. Esta literatura tem como característica um caráter 



   

    
 

internacional. Ela evita tratar de temas característicos de Israel e privilegia temas de 

valor universal como a sabedoria e a criação. Há paralelos desse tipo de literatura na 

Mesopotâmia e no Egito, com temáticas parecidas. Os sábios formavam uma camada 

da população educada, sabiam ler e escrever e a sabedoria era demasiadamente 

valorizada e concebida como orientação prudente para a vida. Daí, a importância de 

saber falar e saber calar (Pv 22,1). Geralmente, os sábios viviam de seu 

conhecimento, isto explica que muitas vezes eram servidores do poder. Podemos 

dizer que essa forma de agir vale também para a religião. Deus é o criador que  

estabelece e garante a ordem das coisas. Assim sendo, esta ordem não deveria ser 

questionada. Cabia ao sábio render homenagens e reverências. Por em dúvida a 

vontade de Deus, é subverter a ordem, portanto ser pecador. 

 

 O livro de Jó nasce nesse ambiente de sabedoria. O conteúdo é um grande 

debate entre sábios, que defendem duas correntes de pensamentos diferentes. De um 

lado estão os que acreditam nas teses tradicionais (teologia da retribuição) e de outro 

está o “sábio rebelde”, que, a partir da experiência concreta, não se deixa convencer 

com as explicações fáceis e cômodas, que não alteram em nada a vida das pessoas, 

respostas que somente sustentam um sistema de desigualdades e sofrimentos. 

Considerado por todos os autores como uma obra prima da literatura mundial de 

todos os tempos, o livro de Jó satisfaz  pela profundidade dos problemas que levanta 

e inquieta pelas pistas que aponta, sem resolver as dúvidas que provoca. 

 

O livro é formado basicamente por uma parte narrativa em prosa e por  

poemas em forma de diálogo. A parte narrativa é composta do prólogo e do epílogo 

ambientados no céu e na terra, descreve aspectos exteriores  do sofrimento de Jó e o 

cenário celeste. Entre os monólogos (Jó 3; 29-31) encontramos três ciclos de 

diálogos entre Jó e seus amigos (Jó 4-27). O capítulo 28, considerado como um 

acréscimo, é um poema sobre a sabedoria. Os discursos de Eliú (Jó 32-37) também 

são considerados como uma inserção secundária. Os discursos de Deus e a resposta 

de Jó se encontram em Jó 38,1-42,6.  

  

O prólogo é uma narrativa didática, cujo personagem é um justo fiel a Deus. 

Satã quer pô- lo à prova, por meio do sofrimento. O sofrimento é uma prova para que 



   

    
 

o justo dê testemunho de sua adesão a Deus. Para superar a prova é necessário muita 

perseverança. 

 

Nos capítulos 4-27, falam os três amigos de Jó, em três ciclos de três 

discursos cada um deles. Utilizam-se dos argumentos da teologia da retribuição: o 

destino do malvado e a justiça de Deus. Os discursos de Elifaz são contraditórios: 

nenhum justo jamais morreu, mas a retidão do homem não é vantagem para Deus. 

Para Baldad o destino do malvado é trágico, além disso, o homem é mau por 

natureza.. Sofar também concorda que é trágico o destino do malvado, dizendo que 

este é um inimigo pessoal de Deus. E acrescenta que o arrependimento pode mudar o 

destino, a única saída para Jó é reconhecer-se pecador, não insistir na sua inocência. 

 

Quanto a Jó, este passa o livro blasfemando e desafiando a Deus. As  suas 

respostas são severas críticas à teologia da retribuição defendida por seus amigos. Jó 

tem certeza de sua inocência, portanto seu sofrimento é injusto. Ele quer discutir com 

o próprio Deus. Porém, apesar dessa posição assumida por Jó, suas atitudes diante de 

Deus não são as de um infiel, mas de um fiel sofredor. Ele reconhece a 

transcendência de Deus, tem consciência da sua condição de criatura. Jó acusa Deus 

de ser a causa da sua ruína, mas pede e espera um juízo justo. Ao mesmo tempo que 

não vê sentido em sua vida, ele chega a ansiar a morte, renova a esperança em seu 

vingador, o próprio Deus, seu inimigo. 

 

Deus lhe responde no meio da tempestade. Faz dois discursos que deixam Jó 

calado. Talvez aí estejam algumas respostas, tão esperadas durante a leitura do livro.  

Mas são idéias do autor, que não satisfazem plenamente, por isso, o tema do livro 

está sempre aberto a novos questionamentos. O homem não pode salvar-se ou 

justificar-se, e nem mesmo pretender ter achado uma regra geral que diga como o 

mundo funciona. Deus faz dois discursos e Jó dá duas respostas: a primeira é o 

silêncio. Na segunda Jó se  reconhece pequeno diante de Deus. Reconhece que Deus 

não está confinado à teologia da retribuição. 

 

O poema sobre a sabedoria apresenta que a verdadeira sabedoria é algo 

inacessível ao homem, nem neste mundo, nem nas sombras da morte.  

 



   

    
 

De repente aparece um novo personagem, Eliú. Seu discurso pretende afirmar 

que o sofrimento é uma educação da parte de Deus, e que o homem deve aceitar tal 

correção para que possa tornar-se melhor. Suas palavras não trazem conseqüências 

posteriores. 

 

No epílogo, em prosa, Jó que permaneceu fiel recebe a retribuição por sua 

fidelidade. Parece contraditório. Mas talvez nesse momento Jó já se sinta um novo 

homem. Antes, conhecia Deus só de ouvir falar, só pela teologia da retribuição. 

Agora,  “viu a Deus”, tem suas próprias experiências e reconhece a liberdade 

absoluta de Deus. 

 

Como já foi dito acima, o livro é um grande debate entre sábios. A tese 

defendida pelos amigos de Jó é a teologia da retribuição. Diante da revolta de Jó, 

segundo eles, nenhum homem é perfeito, sem nenhuma falta, nem pode considerar-se 

justo perante Deus. O sofrimento existe porque ninguém é puro diante de Deus. 

Portanto, se Jó está sofrendo é porque pecou e a única alternativa para acabar com 

seu sofrimento seria reconhecer-se pecador  e voltar-se para Deus, afim de que Deus 

restitua sua vida como era antes. 

 

Porém, esse discurso dos amigos não é convincente para Jó. Para ele aquelas 

explicações não são coerentes, partindo do princípio de que ele se coloca como um 

justo e inocente. Um cumpridor da lei. Isto fica bem claro no prólogo. Depois passa 

de sua experiência individual para a experiência coletiva. Jó se revolta porque a 

teologia dos amigos não explica a realidade, está mais preocupada em defender seus 

dogmas, do que tentar buscar a verdadeira vontade de Deus. Pelo contrário, diante 

dos questionamentos de Jó, eles não conseguem dizer nada, nem sobre Deus, nem 

dar um conforto ao homem que sofre. 

 

No capítulo 21, Jó responde aos amigos partindo dos temas apresentados por 

eles. Ele inverte a perspectiva, desmascarando as deduções dos amigos. Na primeira 

parte (7-13) Jó faz questão de mostrar a felicidade dos maus, que apesar de toda 

evidência, seus amigos insistiam em negar. Esse problema também foi tratado em Jr 

12,1; Sl 73,10-12; Ml 3,15. A vida boa e farta  dos maus, o sofrimento dos homens 

bons, são os argumentos utilizados por Jó, para demonstrar que a teologia da 



   

    
 

retribuição, podia até funcionar na teoria, mas na prática era insuficiente. Jó critica os 

amigos por estarem dizendo coisas erradas sobre Deus. Nesse caso, para o autor 

justificar seu pensamento era necessária a intervenção de Deus. O autor do poema 

propõe uma imagem de Deus autêntica e não convencional. O Deus professado por 

Jó é alguém que não se encerra em um esquema humano, pois é o Senhor Todo-

poderoso e possui total liberdade para o seu agir. Não existe uma lei acima de Deus, 

à qual o homem possa recorrer, para poder cobrá- lo de algo.  

 

Quanto ao capítulo 24, pode-se concluir que depois da tentativa de pleitear 

com Deus no capítulo 23, Jó se lança numa contemplação sobre a sociedade dividida 

entre opressores e oprimidos. Descreve a opressão exercida pelo ímpio, o sofrimento 

do trabalhador pobre e  a ausência de Deus. Essa descrição da sociedade conduz à   

conclusão de que a teologia da retribuição não corresponde à realidade dos fatos. 

Com relação ao gênero literário deste texto pode-se considerá- lo pertencente  ao 

gênero sapiencial com conteúdo profético, em estilo poético, didático, descritivo. É 

através da atenta observação da realidade que Jó quer desmascarar as falsas imagens 

de Deus, trabalhadas e difundidas pelos poderosos. 

 

Através da figura de Jó, o poeta mostra o enorme desafio que pode haver na 

aceitação do Deus desta realidade terrestre, com tanto sofrimento incompreensível e 

inexplicável. Diante da tentação que Jó teve de sustentar, torna-se problemática uma 

teologia que não se sente desafiada e desapontada perante  os imensos sofrimentos do 

mundo.38
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                 
38 WESTERMANN, Claus, “A dupla face de Jó”, em: Jó e o silêncio de Deus, Petrópolis, Vozes, 
1983, p.31. 
 
 



   

    
 

 
Segundo capítulo 

Estudo  exegético  em  Jó 24,1-12 
 
 

 

 

 

 

 Nesta segunda parte da pesquisa, será analisado Jó 24,1-12 como literatura. 

Para isso serão utilizados o texto hebraico e sua tradução literal. Em primeiro lugar, é 

necessário analisar a forma do texto, nela identificar a delimitação do próprio texto, 

verificando se ele pode ser estudado como um texto autônomo. 

 

Em seguida,  como se relacionam as frases entre si, isto é, serão  analisadas a 

sua coesão e poesia. E, em especial, serão abordados os conteúdos. 

 

 

2.1 Tradução provisória  

 

A base será o texto da Biblia Hebraica Stuttgartensia 39, com sua maior 

fidelidade ao texto original. A sugestão é uma tradução literal, o que permite uma 

aproximação deste e de suas perspectivas exegéticas e teológicas.  

 

A[d>yOw>     ~yTi[i        WnP.c.nI-al{      yD;V;mi   
[;WDm;  24:1    

-ele conhece que aquele e-  tempos   -escondidos foram não-   -Shadai de-    Por que 
 

                                 `wym'y               Wzx'-al {                       
                                                                     -dele dias-                           -vêem não-  
 
 

`W[r>YIw:     Wlz>G   "  rd,[   e   WgyFiy:   tAlbuG>  
24:2 

                                                                 
39 BIBLIA HEBRAICA STUTTGARTENSIA, Karl Elliger e Wilhelm Rudolph (editores), Stuttgart, 
Deutsche Bibelgesellschaft, 1977, 1574p. 



   

    
 

                                -apascentam e-   -tiram-    -rebanho-     -ultrapassam-  -fronteiras- 
 
 
 

`hn"m'l.a;   rAv            WlB.x.i      Wgh'n>yI   
~ymiAty>   rAmx]  24:3 

      -viúva-          -boi-     -  penhor como tomam-    -levam-    -órfãos-     -jumento- 
 
 
 

    `#r,a'-yYEnI[   ]    WaB.xu     dx;y      %r,D'm  i 
~ynIAyb.a,   WJy:  24:4 -terra necessitados- -escondem-se-   -juntos- -
caminho do-      -pobres-    desviam- 

 
 

 yrex]v;m   .;~l'[\p'B.        Wac.y"   rB'd>MiB;       
~yair'P.   !he  24:5       
procuram  -deles trabalho para- -saem-   -deserto-  - selvagens asnos-  como 

 
  `~yrI['N>l;  ~x   Al    hb'r'[   ] @r,J'l 

                                                               -jovens-     -pão-    para      deserto     -presa a- 
 

 
 

 ~r,k,w>    Wryciq.y:   AlyliB.   Hd,FB;  24:6 
                                                         -vinha e-      colhem      corrupto   -campo no- 

 

                                       `WvQel;y>           [v'r'                                                      
                                                                                         rebuscam                  perverso 
 

`hr'Q'B;   tWsK.   !yaew>   vWbl. yliB.mi      Wnyliy"    
~Ar['  24:7 

               -frio para-   cobertor   -sem e-   roupa    sem      - noite a passam-   nu 
 
 

      hs,x.m;   yliB.miW    Wbj'r>yI    ~yrIh'      
~r,Z<mi   24:8 

                              refúgio     -sem e-      molham-se   montanhas   -chuvas causa por-   
  

                                                  `rWc-WqB.x 
 abraçam rocha-  

 
        



   

    
 

`WlBox.y     ynI['-l[;w>   ~Aty"   dVomi   Wlz>g>yI  
24:9 

                             -penhor como tomam-  -pobre do e-   órfão   -peito do-  tiram- 
 

 

 Waf.n"   ~ybi[er>W   vWbl.   yliB.   WkL.hi   ~Ar['  
24:10 

                               carregam  -famintos e-    roupa       sem     caminham    nu 
 

`rm,[o 
feixe 

 
 

`Wam'c.YIw:   Wkr>D'   ~ybiq'y>       Wryhic.y:   
~t'roWv-!yBe  24:11 

         -sede com estão e-    pisaram    lagares   -azeite espremem-  -muros entre- 
 
 

 [;WEv;T.         ~ylil'x]-vp,n<w  >    Wqa'n>yI    ~ytim.    
ry[ime 24:12 

      -socorro por gritam -        -feridos alma e-            -gemem-    -homens-   -cidade da-  
                 

`hl'p.Ti     ~yfiy"-al   {   H;Ala/w<  
                                                                        -súplica-           -ouve não-      -‘eloah e_          
 
 

2.2. Delimitação 

 

 O capítulo 24 pertence ao terceiro ciclo de diálogos, que abrange os capítulos 

22-27. Os capítulos 23 e 24 formam o oitavo discurso de Jó. Porém no capítulo 24 

inicia-se também uma nova temática. Enquanto que na primeira parte do discurso 

(cap.23) Jó faz um pedido de audiência com Deus, para debater sobre as causas do 

seu sofrimento, na segunda  (cap.24)  faz  uma análise do sofrimento de muitos 

outros. 

  

  Os versos 2 a 12b tratam das ações dos malvados e da opressão dos pobres, 

enquanto que os versos 1 e 12c trazem como tema idéia da distância de Deus, 

formando assim uma espécie de moldura. Este enquadramento supõe que o trecho 

escolhido, versos 1 a 12, pode ser estudado como um texto autônomo. 

 



   

    
 

 O texto inicia e termina  com um mesmo lamento de Jó. No verso 1, ele se 

queixa que os amigos de Deus não conseguem ver seus dias, e no verso 12c  termina 

sua queixa afirmando que Deus não ouve as súplicas dos que sofrem. Referindo-se à 

seguinte frase do verso 1: “Por que de shaddai não foram escondidos tempos, e 

aquele que o conhece não vêem seus dias”. E a esta do verso 12c: “E Deus não ouve 

súplica”. A leitura desse verso oferece algumas dificuldades, as quais é possível 

resolver no estudo do conteúdo. Por enquanto, percebe-se que Jó está chegando no 

auge de seus questionamentos sobre o sofrimento humano e sobre qual a atitude de 

Deus perante esse sofrimento. Existe uma grande dúvida a esse respeito: Deus tem 

conhecimento de tudo o que acontece no mundo, entre as pessoas ou sua onisciência 

é limitada? Nesse caso, talvez fosse mais fácil para Jó crer na justiça de Deus, mas se 

a primeira alternativa estiver correta, então ele não consegue entender a justiça de 

Deus. Se pelo menos fossem determinados tempos ou prazos para que a justiça fosse 

aplicada. Esta hipótese nos leva a outra questão levantada por Jó, “e aquele que o 

conhece não vêem seus dias”. Com base em textos anteriores, nos quais Jó diz, que 

os ímpios não se interessam pelos caminhos de Deus. Afastam-se dele pois acham a 

vida mais proveitosa sem Deus, pode-se afirmar que quando Jó cita “aquele que o 

conhece”, está se referindo  ao justo, àquele que é vítima de injustiça. Esses não 

conseguem ver os dias de retribuição. Nos próximos versos Jó discorre sobre uma 

série de acontecimentos que demonstram a real situação das pessoas, e no verso 12c 

afirma que Deus não ouve as súplicas dos que sofrem, deixando dessa forma uma 

outra dúvida. O autor não deixa claro se Deus realmente não ouve esse clamor ou 

simplesmente não se interessa pelos que sofrem. 

 

Nos versos 2 a 11 Jó faz uma série de denúncias que estão muito longe da 

verdadeira justiça de Deus. A primeira se refere aos que tomam posse das terras 

alheias e roubam rebanhos e cuidam deles como se fossem seus. A situação se agrava 

ainda mais quando cometem tais injustiças contra as viúvas e os órfãos desde o 

confisco de animais até do próprio órfão ainda criança (v.9). A partir do verso 5 há a 

descrição das terríveis condições de vida dos pobres. Eles não têm casas, roupas e 

alimentos. Sobrevivem do que conseguem recolher no deserto ou os restos deixados 

em propriedades alheias. Trabalham durante o dia, nas lavouras de trigo, na 

fabricação do vinho e do azeite, fontes de alimentação e de riquezas, mas não têm 



   

    
 

acesso a nada disso, pois não ganham o suficiente para ao menos matar a fome e a 

sede. 

 

O verso 12b “Da cidade homens gemem, e alma de feridos grita por socorro”, 

também funciona como uma frase de transição para o restante do capítulo 24, que 

continua com a temática da relação entre os malvados e os pobres. Mas, o cenário 

passa a ser a cidade, enquanto que nos versos 2 a 11 as ações acontecem no campo. 

 

Levando-se em conta o verso 1 em que Jó introduz a temática sobre a 

indiferença de Deus diante do sofrimento humano, os versos 2 a 12b em que ele  

narra situações com as quais  prova a existência da injustiça, e o verso 12c no qual 

volta a temática do verso 1, afirmando a indiferença de Deus, pode-se dizer que os 

versos 1 a 12 estão bem delimitados. A partir daqui será introduzido o  tema da 

coesão. 

 

 

2.3  Coesão 

 

 O texto tem diferentes assuntos, mas é coeso. Ele está enquadrado pelos 

versos 1 e 12c, que se referem a Deus e a sua indiferença. Os versos 2 a 4 tratam das 

ações dos malvados contra  os órfãos, a viúva, os pobres e oprimidos. Do verso 5 até 

o verso 11 acontece a descrição do sofrimento dos pobres. Os versos 12a e 12b se 

enquadram, mas funcionam como um elo de transição para o restante do capítulo 24. 

 

 Os temas estão interligados, não é possível dividir o texto. É necessário 

estudá- lo como um todo.  

 

 

2.4 Poesia 

 

Constata-se em muitas culturas uma grande admiração pelos poetas, à poesia 

é sempre reservado um lugar especial e quanto mais próximo o poeta estiver da 

realidade do cotidiano, mais sua poesia seria valorizada. A poesia hebraica se 

desenvolve no contexto do Antigo Oriente. Um componente especial da poesia 



   

    
 

hebraica é a presença religiosa na vida profana e a presença  profana na vida 

religiosa40. Os dois elementos, cotidiano e religiosidade se misturam de maneira 

harmoniosa. Encontra-se poesia em todo Antigo Testamento. A poesia na 

antigüidade não era só uma forma diferente de se expressar, mas conferia à 

mensagem a ser transmitida um poder especial. 

 

A seguir será analisado o texto Jó 24,1-12, considerado como a  parte do livro 

de Jó, escrito em poesia. 

 

  

 
1   Por que  de       Shaddai           não       foram  escondidos       tempos 
                         e aquele que        
                           o conhece          não       vêem                            dias dele  
 
 
2   Fronteiras                           ultrapassam 
     rebanho                              roubaram   
                                                e  apascentaram  
 
3    Jumento dos órfãos           levam 
     tomam como penhor          boi da viúva 
 
4   Desviam                             pobres                                 do caminho 
     juntos                               
     escondem-se                       necessitados                       da terra 
 
 5  Como asnos selvagens no deserto          saem para  trabalho deles 
     os que                                                     procuram a presa    
      deserto para si                                       pão para os jovens  
6   No campo              do corrupto              colhem 
     e vinha                  do perverso              rebuscam 
 
7   Nu passam a noite             por falta roupa 
                                               e sem cobertor no frio  
8   Por causa de chuva                  
     montanhas                        molham-se 
     e por falta  refúgio            abraçam rocha 
9   Tiram  do peito                 órfão 
     e sobre o pobre                 tomam como penhor 
10  Nu caminham                   por falta  roupa 
     e famintos                        carregam feixe 
11  Entre os muros                espremem azeite 

                                                                 
40 SELLIN, Ernst e FOHRER, Georg, Introdução ao Antigo Testamento, São Paulo, Edições Paulinas, 
1977, vol.1, p.46. 



   

    
 

     lagares pisaram                e estão com sede 
 
12  Da cidade  homens          gemem 
     e alma de feridos              grita por socorro 
     e Deus                              não ouve súplica 
              
 

 O texto é composto de frases que repetem  conteúdos. Trata-se de uma poesia. 

“Deduz  esta característica dos paralelismos, i.e. cada conteúdo é expresso em duas 

afirmações coincidentes (paralelismo sinônimo), contrapropostas (paralelismo 

antitético) ou semelhantes (paralelismo sintético). São estes paralelismos que 

formam a poesia hebraica!”41. 

 

 

Na seqüência, a classificação dessas frases, a começar pelo verso 1. 

 

 v.1 - Por que de Shaddai não foram escondidos tempos 

         e aquele que o conhece não vêem dias dele  

 

Inicialmente, há o verso 1 formado de duas frases. O verso é complexo em 

termos de conteúdo, por enquanto será analisada esta tradução provisória. Funciona 

como uma introdução à poesia. Ele é constituído por duas questões, a primeira a 

respeito de shaddai yD;V;i e a segunda se refere a “aquele que o conhece” 

A[d>yO>. O tema é a distância de shaddai, articulando-se ao verso 12c que 

constata e afirma a indiferença de Deus. 

 

 

 Do verso 2 ao 11, as frases podem ser divididas em três estrofes. A primeira 

se encontra nos versos 2 a 4. 

  

 v.2 - Fronteiras ultrapassam 

         rebanho roubaram 

         e apascentaram 

                                                                 
41 SCHWANTES, Milton, “A cidade da justiça estudo exegético de Is 1,21-28”, em Estudos 
Teológicos, São Paulo, Vozes,  n., p.5-48. 



   

    
 

 v.3 - Jumento dos órfãos levam 

         tomam como penhor  boi da viúva 

 v.4 - Desviam necessitados do caminho 

         juntos escondem-se necessitados da terra  

 

 Então, esta primeira estrofe é formada pelos versos 2 a 4 e contém sete frases. 

São sete verbos: “alcançam” WgyFiy:, “roubaram” Wlz>G", “apascentaram” 

W[r>YI,  “levam” Wgh'n>yI, “tomam como penhor” WlB.x.i, “desviam” WJy: e  

“escondem” WaB.xu, todos na terceira pessoa masculino plural, designando as ações 

de um mesmo sujeito, que está oculto. Talvez seja o sujeito que aparece no verso 6, o 

“perverso” [v'r'. Em contrapartida, estão aqueles que sofrem em decorrência dessas 

ações. Estes são os “órfãos” ~ymiAty>, a “viúva” hn"m'l.a;, os “pobres” ~ynIAyb.a, 

e os “necessitados” yYEnI[. O tema é a denúncia de como agem os malvados com 

relação aos órfãos , a viúva, os necessitados e os aflitos. 

 

 Nas frases do verso 2 o que está em jogo é a posse da terra e dos animais, isto 

é, uma disputa entre dois sujeitos sociais que estão ocultos. No verso 3 a questão dos 

animais está relacionada à duas situações. Em primeiro lugar, uma situação pessoal, 

pois trata-se de fatalidades da vida, nos casos, a perda dos pais (órfãos) e do marido 

(viúva). Em segundo lugar, pode-se dizer que trata-se também de uma situação 

social, pois tanto os órfãos quanto as viúvas pertencem a um grupo social, o qual será 

tratado quando da análise dos conteúdos. 

  

 Nas frases do verso 4 pode-se perceber questões econômicas e sociais. Existe 

aí uma luta de classes e ao que tudo indica, são economicamente distintas, pois 

aqueles que sofrem as ações são denominados de pobres e necessitados. Os sujeitos 

que praticam tais as ações estão ocultos, mas devem pertencer a um grupo com 

privilégios econômicos e sociais. Enquanto que o outro grupo, caracterizado aqui por 

pobres e necessitados, aparecem à margem da sociedade.  

  

 

 A segunda estrofe é formada pelos versos 5 e 6, possui quatro frases. 

 

 v.5 - Como asnos selvagens no deserto  



   

    
 

         saem para trabalho deles, os que procuram a presa  

          deserto para si pão para os jovens 

 v.6 - No campo do corrupto colhem 

         e vinha do perverso rebuscam 

 

 O verso 5 também é um verso de difícil tradução. As duas primeiras frases 

são comparativas. Por enquanto, fica evidente,  uma comparação entre a grande 

dificuldade dos pobres “os que procuram” yrex]v;m,, para conseguirem 

comida, com a vida de animais, “asnos selvagens” ~yair'P que também têm de 

procurar o que comer, “presa” @r,J'  no “deserto” hb'r'[. Os verbos “saem”  

Wac.y" e “os que procuram” yrex]v;m é que mostram as ações desses 

sujeitos. 

 

 As duas frases seguintes são explicativas  e bem claras. Descrevem com os 

verbos “colhem” Wryciq.y: e “rebuscam” WvQel;y>, como alguns desses 

pobres conseguiam o que comer. Além disso, fica explícito onde esses sujeitos 

praticavam tais ações, no “campo” d,F  e na “vinha” ~r,k,> do perverso. Essas 

duas frases correspondem à vinha do perverso. 

 

 Nessa estrofe também percebe-se dois grupos sociais e economicamente 

diferentes. De um lado existem aqueles que não possuem meios de  garantir o seu 

sustento, por isso dependem da sorte de encontrar o que comer em diversos lugares, 

como por exemplo, o deserto e a vinha de outros. Afim de conseguir alimentos para 

si e para seus filhos. De outro lado, estão os que possuem propriedades e se 

encontram numa situação mais privilegiada no sistema social e econômico. 

    

 

 Em seguida, serão analisadas as frases da terceira estrofe. 

 

 v.7 -    Nu passam a noite por falta de roupa 

            e sem cobertor no frio 



   

    
 

 v.8 -    Por causa de chuva  montanhas molham-se 

            e por falta refúgio abraçam rocha 

 v.9 -    Tiram do peito órfão 

            e sobre o pobre tomam como penhor 

 v.10 - Nu caminham por falta roupa 

           e famintos carregam feixe 

 v.11 – Entre os muros espremem azeite 

           lagares pisaram e estão com sede 

           

 A terceira estrofe é constituída pelos versos 7-11. O verso 9 funciona como 

um contraponto entre a primeira parte da estrofe (v.7,8) e a segunda parte (v.10,11). 

Esse verso, composto de duas frases, volta ao tema da primeira estrofe. No verso 9 os 

verbos “tiram” Wlz>g>yI  e “tomam como penhor” WlBox.y  descrevem 

duas ações, praticadas por sujeitos que estão ocultos, contra o “órfão”  ~Aty e o 

“necessitado” ynI['. Os versos 7 e 8 possuem três frases, que designam como 

vivem os sujeitos da  segunda estrofe, isto é, “nus” ~Ar[  “passam a noite” 

Wnyliy",, e “sem” !yae “cobertor” tWsK.  para o “frio” hr'Q' . Moram  

nas  “montanhas” ~yrIh' i. Nos versos 10 e 11, formados por 5 frases, aparecem 

os verbos “caminham” WkL.hi, “carregam” Waf.n, “espremem” 

Wryhic.y:, “pisaram” Wkr>D'  e “passam sede” Wam'c.Yiw. 

 

 Existe nesta estrofe uma denúncia feita através da descrição da situação 

precária em que estão vivendo alguns grupos naquela sociedade. Um primeiro grupo 

não tem  roupas, que alguém com um mínimo de dignidade deveria ter para vestir-se, 

tampouco um cobertor para se proteger do frio. Não possuem casas, por isso se 

refugiam nas montanhas, ficando à mercê das intempéries climáticas, como por 

exemplo, as chuvas, das quais não tinham como se esconder. 

 



   

    
 

 Uma segunda  situação é a  de uma viúva que perde seu filho o qual ainda 

amamentava  e diante de sua aflição vê, indefesa, a criança sendo levada como 

garantia de dívidas. 

 

 O  terceiro grupo  estão trabalhando em péssimas condições: Uns carregam 

feixes, outros espremem azeite e alguns pisam lagares. Mas a gravidade da situação é 

que eles não possuem roupas dignas para se vestir, estão passando fome e sede. 

 

 

 Por último, será analisado como funciona o verso 12. 

 

 

 v.12 - Da cidade  homens gemem 

           e alma dos feridos grita por socorro 

           e Deus não ouve súplica 

 

 O verso 12 é formado por três frases. Os versos 12a e 12b funcionam como 

versos de transição para a próxima unidade (v.13-25). O verso 12c, por sua vez, 

aparece  como um verso conclusivo em relação aos versos 1 a 11. Traz  o mesmo 

eixo temático do verso 1 e  fecha a moldura colocada ao redor dos versos 2a 12b. 

 

 

2.5 Conclusão 

 

 Portanto, pode-se afirmar que os versos 1 a 12 do capítulo 24 de Jó formam 

um texto autônomo. Estão bem delimitados, pelo verso 1 que é uma introdução à 

poesia e o verso 12c que funciona como um verso conclusivo. Os dois versos tratam 

do mesmo tema, formando uma moldura no texto. Apesar de trazer vários assuntos 

existe uma coesão interna no texto, que não deve ser dividido. É necessário estudá-lo 

como um todo. 

 

 O texto enquadrado que são os versos 2 a 11 podem ser divididos em três 

estrofes, sendo a primeira formada pelos versos 2 a 4, a segunda se constitui dos 



   

    
 

versos 5 a 6 e a terceira os versos 7  a 11, cada uma formando uma poesia bem 

apurada.  

  

 

2.6 Gênero literário 

 

Como já foi visto no primeiro capítulo o gênero literário em Jó, é uma 

questão muito controvertida. Quanto ao capítulo 24, 1-12, em estilo poético, está 

muito próximo do gênero profético. A descrição analítica da sociedade, pode ser 

considerada como sendo uma crítica profética. A partir do destaque das relações de 

dominação entre opressor e oprimido, o texto remete à questão central no livro de Jó. 

Demonstrar que a teologia da retribuição não expressava a verdadeira realidade. 

Pode-se dizer que também há o gênero de disputa. Este consiste numa discussão 

entre duas partes, cada qual  argumenta para defender sua tese sobre algum assunto. 

O gênero de disputa é muito amplo e pode designar as discussões entre homens 

sábios ou no tribunal. Na disputa aparecem características tiradas da prática jurídica, 

do culto ou do mundo da sabedoria. 

 

O livro de Jó em sua parte poética, segundo especialistas, apresenta muito 

aramaísmos, esta é uma das características que levam os exegetas a defenderem que 

o livro foi escrito no início   do período do pós-exílio, quando essa língua estava 

sendo difundida intensamente em Israel. No capítulo  24 porém, o vocabulário é em 

estilo direto, simples, claro, com frases curtas e contundentes. Cada verso, de modo 

geral, pode ser dividido em duas partes: uma parte é uma afirmação ou interrogação, 

seguida de outra parte que é confirmação, um reforço ou uma conseqüência. Trata-se 

de um paralelismo construído de fatos concretos.     

 

 

2.7 Lugar 

  

Na historiografia de Israel deve-se analisar os aspectos políticos, econômicos, 

sociais e religiosos do período pós exílico, mais precisamente por volta da  metade 

do século V a.C.; época em que, provavelmente, o livro de Jó foi escrito. Este livro 

reflete a grande crise econômica e o empobrecimento do povo nesse período em que 



   

    
 

Israel estava sob o domínio do império Persa. A respeito do império persa são 

necessárias  algumas informações sobre esse novo império no Oriente Médio a partir 

de 539 a.C. Suas inovações nas cobranças dos tributos e sua ideologia de dominação. 

Será analisada a situação de Judá nesse contexto, bem como o papel do templo e da 

religião nesse período. 

 

 

2.7.1.  Império persa  -  Ascensão  e  queda 

  

 Na história de Israel, o que interessa para a presente pesquisa é compreender 

o período em que Judá esteve sob o domínio do Império Persa. Aspectos 

econômicos, políticos, sociais e religiosos  provocaram muitas mudanças para Judá e 

para seu povo. Os persas estiveram por dois séculos no comando desse império, este 

alcançou uma extensão que o mundo antigo não  conhecera até então. Em 539, Ciro 

era rei dos medos e persas; depois de 539 também se tornou rei da Suméria, de 

Acade, da Babilônia e das quatro regiões do mundo. Não conquistou o Egito, porque 

faleceu antes,  este foi anexado posteriormente. Com isso, os persas reinavam desde 

a primeira catarata do Nilo até a Ásia Menor Ocidental e até o Indo42.  Há a seguir 

uma explanação de modo geral sobre a ascensão desse império e o enfoque de forma 

mais específica o século V a.C. 

 

 

2.7.2 Os reis persas 

 

 Em 539 a.C., aconteceu a batalha decisiva que culminou com a queda da 

Babilônia. Deu-se em Opis, sobre o Tigre. Ciro, que desde o ano de 549 a.C. tornara-

se rei dos medos e persas, entra triunfalmente na cidade e é recebido como um 

libertador. Depois dos horrores praticados durante séculos pelos assírios e babilônios, 

os persas surgiram como uma nova esperança para os povos subjugados. Os judaítas 

festejaram Ciro como “ungido” de Javé (Is 45). Realmente a tolerância, passou para a 

história como uma de suas principais características. Ciro procurou respeitar os 

costumes, as tradições e a religiosidade dos povos dominados. Então, para 

                                                                 
42 DONNER, He rbert, História de Israel e dos povos vizinhos – Da época da divisão do reino até 
Alexandre Magno, São Leopoldo, Petrópolis, Sinodal/Vozes, vol.2, 2000, p.449-450. 



   

    
 

demonstrar essa posição, o próprio Ciro apresentou-se na Babilônia como o eleito de 

Marduc, em Ur como o enviado de Sin, aos judaítas como executor das ordens de 

Javé. 

 

 Os sucessores de Ciro procuraram manter essa política. Não queriam repetir 

os mesmos erros dos assírios e babilônios que dominaram através de saques, 

destruíções, deportações enfim, um duro regime que visava eliminar  os costumes e 

as tradições dos povos dominados. Estes buscaram basear sua política na tolerância e 

não na violência. Também não almejavam conseguir a unidade do império por meio 

da devoção num deus protetor. 

 
 Logo no primeiro ano de seu reinado (538 a.C.), Ciro decretou a restauração 

do culto e da comunidade Judaica. Autorizou a volta dos exilados judaítas e a 

reconstrução do templo (Esd 1,2-4), com despesas pagas pelo tesouro real. Mandou 

devolver todos os objetos do Templo (Esd 1,9-11) que haviam sido levados por 

Nabucodonosor. Estes objetos foram trazidos por Sasabassar, príncipe de Judá (Esd 

1,8), também chamado de Senasser (1Cr 3,18), considerado descendente davídico. 

  

 Ciro reinou de 539 a 529 a.C., com ele  teve início a dominação persa sob a 

direção dos Aquemênidas. Fundou Pasárgada  para sua capital e lá construiu imensos 

palácios, morreu em campanha junto ao Mar de Aral. 

 

 Seu filho e sucessor Cambises (529-522 a.C.), volta-se para a expansão do 

império em direção do Ocidente. Conquista o Egito e é acusado de ter desrespeitado 

os santuários locais, embora alguns autores pensem que essas acusações sejam 

exageradas, pois o Templo dos judaítas em Elefantina foi poupado. Cambises morreu 

perto de Carmel, quando voltava para a Babilônia. 

 

 Dessa época, pode-se encontrar informações sobre Judá na terceira parte do 

livro de Isaías (Is 56,8; 57,5.11; 64,9; 65,3.4). A região da Judéia, depois de 17 anos, 

continuava praticamente abandonada. 

 

 Com a morte de Cambises, quem ocupará o trono é Dario I (522-485a.C.), 

filho de Histaspe. Ele pertencia  a um segundo ramo dos Aquemênidas e havia 



   

    
 

acompanhado Cambises no Egito.43 Durante o seu reinado ocorreram muitas revoltas 

por quase todo o império. Dario passou uma grande parte de seu governo em 

campanha, mesmo assim, construiu grandes obras, tais como: seus monumentos em 

Persépolis e em outras localidades, o canal unindo o Nilo ao Mar Vermelho, o 

complexo rodoviário, amplas reformas legais, o aperfeiçoamento de um sistema  

padronizado de moedas, entre outras. Mas fracassou na sua campanha mais 

ambiciosa, a conquista da Grécia. 

 

 Em 520 a.C., Zorobabel é enviado à Judá com a missão de aplicar o decreto 

de Ciro,  acrescidos de disposições de Dario (Esd 6,6-12). O templo só seria 

concluído em 515 a.C., no vigésimo terceiro  dia do mês de Adar (Esd 6,15). Mas,  já 

não há citação de Zorobabel, este é mencionado até o ano de 518 a.C. 

 

 O sucessor de Dario foi seu filho Xerxes (486-465 a.C.), que  não foi 

considerado  um bom governante, se comparado a seu pai. Logo de início teve de 

enfrentar uma revolta no Egito que havia começado antes da morte do pai. Tratou 

com severidade a Babilônia, depois que esta tentou revoltar-se. Depois disso, voltou-

se para a invasão da Grécia. Inicialmente, obteve sucesso, mas com o tempo foi 

derrotado. Xerxes foi assassinado em 465. 

 

 Artaxerxes I Longimanus, filho mais jovem de Xerxes, afastou o legítimo 

herdeiro e assumiu o poder do império. Governou durante quarenta e um anos (465-

424 a.C.),  em meio a muitas revoltas. Já em 460 a.C. ele teve de enfrentar uma 

rebelião no Egito, sob o comando de Inaros, talvez fosse descendente dos rei saítas 

da 26a dinastia.  Este recebeu auxílio da frota ateniense, que estava ancorada em 

Chipre44. Logo o Baixo Egito estava livre das tropas persas, que se concentraram em 

Mênfis. Em 456 a.C., o exército persa, sob o comando de Megabizos, sátrapa de 

Abar-nahara entra no Egito e ainda enfrenta a resistência até 454, quando derrota e 

expulsa os atenienses, prende Inaros, que  levado para a Pérsia foi crucificado. 

Megabizos tornou-se sátrapa de Transeufrates, mas em 448 a.C., revoltou-se contra o 

                                                                 
43 CAZELLES, Henri, História política de Israel: desde as origens até Alexandre Magno , São Paulo, 
Paulus, 1986, p.215. 
44 DONNER, Herbert, História de Israel e dos povos vizinhos – Da época da divisão do reino até 
Alexandre Magno, São Leopoldo, Petrópolis, Sinodal/Vozes, vol.2, 2000, p.452. 



   

    
 

poder central. Não se tem muito claro as razões e por quanto tempo se deu essa 

revolta. O resultado foi um acordo entre Megabizos e Artaxerxes . 

 

 Em 431 a.C. iniciou-se a guerra entre Atenas e Esparta; tanto uma quanto 

outra pediram ajuda à Pérsia. O império persa, com o propósito de enfraquecer 

ambos os lados, ora ajudava Atenas, ora Esparta, conseguindo sair ileso na Ásia, 

firmando um documento de paz em Cálias (449 a.C.). 

 

 A partir do século V a.C. já se percebia as conseqüências das políticas 

impostas aos povos subjugados, embora o fim do império ainda estivesse distante, as 

relações entre as diversas regiões haviam piorado substancialmente. 

 

 Quanto à situação de Judá nesse período, haverá mais detalhes a seguir. Mas, 

vale dizer que, sob o reinado de Artaxerxes, começaram a aparecer nomes judaicos 

em contratos, especialmente nos arquivos dos Murachu de Nipur, a partir de 455 a.C. 

Os arquivos dão testemunho da instalação de judaítas em 27 localidades dos distritos 

da região45. 

 
 Após a morte de Artaxerxes I, seu filho Xerxes II sobe ao trono em 423 a.C., 

mas é assassinado após 45 dias de reinado e quem assume o poder é DarioII (423-

404 a.C.), e aproveitando-se da rivalidade entre Atenas e Esparta, conseguiu firmar 

ainda mais seu domínio sobre a Ásia Menor. 

 

 Com a morte de Dario II, o novo rei é Artaxerxes II (404-358 a.C.). O 

império passa por uma grave crise, O Egito revolta-se e se torna independente. Do 

lado ocidental acontece a “Revolta dos Sátrapas” , que estavam descontentes com o 

pesado tributo imposto pela coroa. 

 

 Sob o governo de Artaxerxes III (358-338 a.C.), o império parecia estar se 

reerguendo novamente. Sufocou as revoltas em todas as partes e reconquistou o 

Egito. Artaxerxes III morreu envenenado. Foi sucedido por seu filho, Arses (338-

336a.C.), que como seus irmãos, também foi assassinado. 

                                                                 
45 CAZELLES, Henri, História política de Israel, desde as origens até Alexandre Magno , São Paulo, 
Paulus, 1986, p.222. 



   

    
 

 

 Seu sucessor foi Dario III (336-331 a.C.), foi assassinado pelo sátrapa Besso, 

que assumiu o trono com o nome de Artaxerxes IV. Com morte de Dario III e a 

ascensão de Alexandre, da Macedônia, o império persa se desintegra. Em 330 foi 

aniquilado pelos exércitos gregos. 

 

 

2.7.3 A situação política de Judá no Império persa 

 

 O império Persa estava dividido em províncias, que recebiam o nome de 

satrapias. Foram organizadas por  Dario, depois de ter derrotado todos os seus 

adversários até 515 a.C. Não há como afirmar o número exato de províncias pelo 

qual o império foi dividido, pois numa inscrição de Behistun, consta que foram 

criadas 23 províncias. Sobre a estátua trilingüe encontrada em Susa, são enumeradas 

24 províncias. Há registro que no final de seu reinado o número era de 31, porém 

Heródoto escreve sobre 20, por volta de 450 a.C.  

 

 Essas satrapias eram administradas por governadores empossados pelo 

império, função de muita importância, pois os sátrapas eram escolhidos dentre a alta 

nobreza e até mesmo dentre os membros da família real. O tempo que 

permaneceriam no governo era decidido pelo rei. Esse governante tinha por 

obrigação prestar contas de suas responsabilidades ao soberano, mas gozava de 

algumas vantagens, estava isento de qualquer pagamento de tributo e recebia uma 

renda diária. A hierarquia do império persa seguia duas linhas separadas. Uma ia do 

imperador ao sátrapa e até o governo de cada localidade. A outra,  envolvia grupos 

de oficiais, geralmente persas de confiança real, que reportavam  diretamente ao 

imperador e deste modo asseguravam ao império a lealdade e obediência do sátrapa e 

dos governadores. Incluem-se neste grupo as forças armadas, os escribas e os 

tesoureiros. Facilitando, assim,  o controle sobre os povos dominados, bem como a 

fixação e a coleta dos impostos. 

 

Judá fazia parte da quinta satrapia que incluía Samaria, Síria, Fenícia e 

Chipre. Era chamada de “Ebernahari”, que quer dizer, “Além do Rio”, ou 

Transeufrates, uma referência ao lado ocidental do rio Eufrates. Era dividida em 



   

    
 

pequenas unidades, cidades ou províncias. A província era uma região pequena,  

compreendia não mais do que 2.500 a 3.000 quilômetros quadrados, esta era ainda 

dividida em nove distritos sob o comando de um oficial (Ne 3,14). O distrito por sua 

vez, era subdividido em meios distritos comandados por um oficial administrativo. 

Com isso, a importância dos antigos clãs e famílias como unidades locais eram 

eliminadas por esse sistema administrativo. 

 

Judá estava anexada à província de Samaria, por isso, esteve sem autoridade 

política- local de 597 a 445 a.C. No final do século VI, sob o governo   de Dario, 

acontece o retorno de 4.000 exilados juntamente com Zorobabel, mas este não pode 

ser considerado como um governador de Judá, mas como um oficial com autoridade 

para organizar a migração e coordenar o reassentamento dos judaítas nas suas antigas 

terras. A missão de Zorobabel durou pouco tempo de 520 a 518 a.C., e o que 

aconteceu a ele é um mistério, seu nome  simplesmente desaparece da história. Dessa 

forma, Judá  fica sob a autoridade do sumo sacerdote Josué e seus sucessores até a 

vinda de Neemias. 

 

 Nessa época, o rei persa era Artaxerxes I, que governou durante quarenta e 

um anos (465-424a.C.). Neemias era copeiro do grande rei, quando recebeu péssimas 

notícias de Judá, trazidas por um de seus irmãos, de nome Hanani. Este o informou 

que o povo passava por grande miséria, que os muros de Jerusalém ainda estavam em 

ruínas e suas portas queimadas. Preocupado com tal situação, e gozando da confiança 

de Artaxerxes I, Neemias consegue ser enviado a Jerusalém, com uma missão 

bastante difícil.  Deveria reconstruir os muros de Jerusalém, povoar a cidade e tomar 

medidas necessárias para organizar e assegurar o domínio do corredor siro-

palestinense, em especial a parte meridional da Palestina, que era o corredor de 

passagem entre a Mesopotâmia e o Egito. 

 

 Diante do poder recebido por Neemias e levando-se em consideração o tempo 

que  permaneceu em Jerusalém, vários autores chegam à conclusão que ele não era 

apenas um comissário persa de reconstrução, mas foi o governador de uma nova 

província. Judá com sua própria administração, separa-se da Samaria, tornando-se 



   

    
 

uma província ligada diretamente ao império. Hans G. Kippenberg se refere a Judá, 

como a província da Judéia no reino persa.46 

 

 

2.7.4 A situação econômica de Judá 

 

Analisou-se um pouco da situação política de Judá. A partir daqui, será 

analisada a economia, principalmente o problema da terra no século V a.C., visto que 

as situações descritas por Jó, no cap.24,1-12, ocorrem no campo. Para tanto, é 

necessário que se conheça o modo de produção vigente, e as mudanças que estavam 

acontecendo na agricultura e no comércio. 

 

Os persas criaram uma estrutura própria para manter a unidade do império, 

com um complexo rodoviário bem desenvolvido, que permitia o escoamento das 

tropas imperiais, o trânsito de mensageiros, bem como os inspetores do imperador, 

facilitando o sistema de comunicação. A estrada real que ligava Sardes e Susa, 

atravessava a região da Frígia, passava por Hális, perto de Ptéria, seguindo em 

direção ao sul até Samósata no Eufrates, passando pelo Tigre e seguia paralela ao rio 

até Susiana; possuía 2.400 quilômetros esta estrada real. 

  

O exército era formado pela guarda real composta por dois mil infantes e dois 

mil cavaleiros, todos nobres, e pelos dez mil “imortais”, que iam para as batalhas. 

Mas, o grosso do exército era fornecido pelas  Satrapias. Os altos cargos oficiais 

eram reservados aos persas. 

 

Até mesmo a imagem de “tolerância” com os povos dominados, foi uma 

ótima estratégia. Ciro restaurou o culto ao deus sol, que havia sido substituído nos 

últimos tempos desse reino pelo culto à lua. Cambises foi aclamado como libertador 

por sacerdotes ao invadir o Egito, por restaurar  o culto a antigas divindades que 

haviam sido substituídas por outras pelos governantes anteriores. É nesse contexto 

que se deve entender o edito de Ciro que ordenou a reconstrução do Templo de 

Jerusalém (Esd 6,3-5). 

                                                                 
46 KIPPENBERG, Hans G. Religião e formação de classes na antiga Judéia: estudo sociorreligioso 
sobre a relação entre tradição e evolução social. São Paulo, Edições Paulinas, 1988, p.42. 



   

    
 

 

Mas ,por trás dessa aparente bondade, respeito e até incentivo à restauração e 

manutenção dos cultos locais, está uma eficiente política de dominação. Através da 

ocupação das zonas rurais, do desenvolvimento comercial, da militarização, da 

codificação das leis nativas e da manutenção dos cultos dos povos subjugados, 

exerciam o poder com austeridade. Donner os define como “déspotas diante dos 

quais todo o mundo - desde o sátrapa até o carregador mais simples - era tido como 

escravo 47. 

  

No quinto século, o modo de produção é tributarista. O império persa 

explorava os povos dominados mediante a aplicação do tributo. É a partir dele que 

será estruturada toda a economia, principalmente porque o pagamento do imposto 

deveria ser efetuado em moeda. Dario I introduz a cunhagem de três tipos de moedas 

de prata, para se distinguirem das outras moedas. Foi uma estratégica econômica, que 

facilitou o desenvolvimento do comércio e o recebimento de tributos, mas com o 

passar do tempo a moeda se torna escassa, gerando a sua supervalorização, isto é, a 

moeda passa a valer mais que a mercadoria. Há outro problema também, era 

necessário vender as mercadorias para pagar o tributo, daí a desvalorização da 

mercadoria, pois se vendia uma quantidade maior pela mesma quantidade de moedas. 

 

Este fato produziu alterações na economia agrícola de Judá, e 

conseqüentemente,  acirrou a disputa pela terra. Outro fator que teve muita influência 

nas relações econômicas foi o despontar do escravagismo como modo de produção, 

trazido pelos gregos. Neste modo de produção, o indivíduo escravo faz parte dos 

meios de produção. O escravagismo inicia quando o trabalhador se endivida. A perda 

da terra é o primeiro passo rumo a este sistema. Depois da perda da terra, só resta ao 

trabalhador a venda de seu próprio corpo. O produto do trabalho escravo tem de 

circular nos meios mercantis, isto implica no crescimento da demanda que força  o 

aumento da produção, tornando a força de trabalho objeto de intercâmbio mercantil. 

 

Diante da necessidade de se obter prata para o pagamento do tributo que 

havia sido fixado pelos persas e sabendo que Judá  não possuía minas nem de ouro, 

                                                                 
47 DONNER, Herbert, História de Israel e dos povos vizinhos – Da época da divisão do reino até 
Alexandre Magno, São Leopoldo, Petrópolis, Sinodal/Vozes, vol.2, 2000, p.446. 



   

    
 

nem de prata, não se pode mais pensar numa agricultura familiar, ou à base da troca 

de mercadorias. A produção estava voltada para o comércio, deveria se produzir um 

excedente,  afim de vendê- lo para a obtenção de moeda. Outro agravante, era que os 

agricultores teriam que produzir os produtos mais aceitos no mercado. Isto significa 

se dedicar a atividades agrícolas que geravam lucros, em detrimento de produtos 

voltados para o consumo da família. 

 

 A província de Judá situava-se quase que totalmente na região montanhosa.48 

Do lado nordeste, nas planícies do Jordão, havia um pequeno espaço onde cultivava-

se o campo com o auxílio da irrigação, nas montanhas era preciso contar com a água 

das chuvas. As desvantagens desse tipo de relevo é que além de obter rendimentos 

maiores com o cultivo na planície, as encostas das montanhas eram muito íngremes, 

o que impossibilitava o cultivo em determinadas áreas. A qualidade da terra também, 

é outro fator  importante, pois na planície a terra é rica em ferro e adequada ao 

plantio de cereais, já a terra calcária das regiões mais altas, são mais propícias para o 

desenvolvimento de plantas de raízes profundas, como a oliveira, a  videira e a 

figueira. Era favorável também para a criação de gado. 

 

No mercado comercializava-se cevada, derivados da oliveira, vinho e gado. 

Não havia uma grande produção de cevada em Judá, portanto a produção dos 

derivados da oliveira e o vinho deveriam compensar a falta desse produto. Existem 

elementos arqueológicos que indicam uma produção muito grande de óleo de oliva e 

vinho49. O grande problema de concentrar a produção em culturas perenes como a 

oliveira e a videira, é que estas exigiam grandes investimentos. As oliveiras, por 

exemplo, só dão lucro dez anos depois de terem sido plantadas. Além disso emprega 

pouca mão-de-obra. Ao agricultor pobre era muito difícil se dedicar ao plant io da 

oliveira. Os investimentos em aparelhagem para a industrialização e beneficiamento 

da oliva e da uva só eram possíveis para os mais ricos. 

                  

                                                                 
48 KIPPENBERG, Hans G. Religião e formação de classes na antiga Judéia: estudo sociorreligioso 
sobre a relação entre tradição e evolução social. São Paulo, Edições Paulinas, 1988, p.42. 
49 CARTER, Charles, The Emergence of Yehud in the Persian Period. A Social and Demographic 
Study, Sheffield Academic Press, 1999, p.216. 



   

    
 

 Portanto, era realmente difícil produzir excedentes, a terra torna-se mais 

disponível para a especulação e o investimento da classe rica dominante, estes 

passam a investir na produção agrícola para vendê- la no mercado. 

  

O valor crescente do escravo no mercado grego também despertou o interesse 

na disputa de terras em Judá. O preço passou de 60 siclos de prata.50 Segundo o 

próprio Neemias (Ne 5,7-8), para os nobres e governantes era interessante manter um 

sistema que levasse os mais pobres ao endividamento. Além de tomar  suas terras, 

ainda havia a possibilidade de vendê- los como escravos no Mar Mediterrâneo. Em 

Joel 4,6-7 também há uma denúncia desse comércio. 

 

 

2.7.5 A sociedade  de  Judá 

 

Nessa sucinta análise econômica, percebe-se que existia uma estratificação 

social. Será importante verificar como estava organizada a sociedade em Judá nos 

meados do século V a.C., e  como se davam as relações entre as classes sociais. 

Antes porém, é bom lembrar que o exílio babilônico foi responsável por uma grande 

diminuição da população em Judá. Muitos foram levados para o cativeiro na 

Babilônia, outros fugiram para o Egito ou se dispersaram pelas terras da 

Transjordânia, Síria e Fenícia. Os que ficaram na terra foram denominados pelos 

historiadores deuteronomistas como “o povo pobre da terra” (2Rs 24,14; 25,12). Os 

babilônios não introduziram populações estrangeiras em Judá, como fizeram os 

assírios no norte. Mas, as terras vazias eram um convite para outros povos vizinhos, 

como os edomitas, amonitas, moabitas e até mesmo samaritanos. Aqui já se pode 

distinguir dois grupos. Os judaítas, remanescentes da deportação, e os povos 

estrangeiros que viviam próximos ou mesmo integrados ao judaítas. 

 

Sabe-se que grande parte dos exilados não retornaram após o decreto de Ciro, 

regressaram aos poucos, os primeiros vieram com Sesbazar em 538 a.C., outros 

retornaram com Zorobabel em 520 a.C. e mais tarde regressaram outros com 

Neemias. Como já foi dito anteriormente, Neemias tem como missão reconstruir os 

                                                                 
50 KIPPENBERG, Hans G. Religião e formação de classes na antiga Judéia: estudo sociorreligioso 
sobre a relação entre tradição e evolução social. São Paulo, Edições Paulinas, 1988, p.56. 



   

    
 

muros de Jerusalém, povoar a cidade e tomar medidas necessárias para organizar e 

assegurar o domínio do corredor siro-palestinense. Para tanto, não recebeu apenas 

aval político, mas também incentivos econômicos, o império persa injetou dinheiro 

na economia da região. Houve nessa época um aquecimento econômico, o que pode 

ter colaborado para o aparecimento de uma elite em Jerusalém. 

 

Em Neemias 5,10 pode-se ver que ele estava cercado por homens que 

possuíam riquezas, e que a exemplo do próprio Neemias emprestavam dinheiro aos 

pobres. Essa elite governava e controlava a economia. Enquanto que o estado de 

pobreza em que se encontravam a maior parte da população levava ao endividamento 

e à escravidão. O capítulo 5 de Neemias é um bom exemplo de como era a relação 

entre as classes sociais, também pode-se concluir que havia dois grandes grupos 

conflitantes, os que representam a elite de Jerusalém e os camponeses. De um lado 

estava o povo e de outro os judeus, isso quer dizer que o termo “judeu” neste livro, 

não se refere a qualquer judaíta, mas a alguém que pertence a uma elite, que 

provavelmente está ligada ao governo, em Ne 2,16 fica claro que judeus, nobres, 

magistrados e sacerdotes faziam parte de uma elite que se organizava em torno do 

governador. Todos eles interessados em manter o sistema; o governador, porque 

representava o poder persa, o sumo-sacerdote porque era indicado pelo rei, os 

funcionários do Templo porque serviam lealmente ao império e os ricos porque se 

beneficiavam cada vez mais com essa política econômica. 

 

Ao império persa interessava integrar a região na estrutura imperial, para isso 

era necessário  um aumento na produção e o desenvolvimento do comércio. Essa 

mudança na economia voltada para o mercado externo, fez com que a produção se 

concentrasse em algumas culturas, em detrimento de alimentos voltados para a 

subsistência da população. Esta por sua vez além de ter de produzir, visando entrar 

no mercado e conseguir moeda para o pagamento do tributo,  também tem de se 

preocupar em ganhar para comprar alimentos. 

  

Os tributos eram muito altos, por exemplo, a midah era uma taxa per capita 

no valor de 40 siclos de prata, cerca de 460 gramas de prata: pouca coisa para quem 



   

    
 

era rico, mas altamente empobrecedora para quem já era pobre. Somente o grupo 

sacerdotal estava isento de qualquer imposto (Esd 7,24)51. 

 

O próprio estabelecimento de um governo e funcionários significava mais um 

encargo para os camponeses, pois é sobre eles que recai a obrigação de sustentá- los. 

Pode-se dizer que havia uma barreira física entre essas duas classes, além da barreira 

social, pois o muro de Jerusalém permitiu a criação de uma capital e  

possibilitou a ascensão de uma província, nessa cidade ficavam protegidos os que 

faziam parte da elite e do lado de fora, sem proteção, ficavam os camponeses. 

Também por estar situada numa região que servia como caminho para o Egito, 

certamente o exército buscou em Judá, suprimentos para suas tropas. 

 

O conflito econômico estava tão grave que atingiu até a desestruturação da 

família. Pode-se verificar essa situação em Neemias 5. Os v.1-5 expõem a situação 

de crise na comunidade. A queixa não é de uma dominação externa, mas entre os 

próprios judaítas. A opressão interna é expressa através de três grupos de locutores. 

O primeiro afirma que suas famílias são numerosas e não têm o que comer (v.2). O 

segundo, tivera de penhorar  suas casas, bem como os meios de produção, campos e 

parreiras, para conseguir alimentos (v.3). O terceiro, foi obrigado a pedir dinheiro 

emprestado para o imposto do rei (v.4). 

 

Este estado de pobreza e endividamento desintegrava as famílias, pois os 

endividados eram obrigados a entregar seus filhos e filhas à escravidão. 

 

 

2.7.6 A ideologia presente em Judá 

 

Nas sociedades onde há uma classe que exerce o poder e outra que obedece 

ou pior ainda, que é explorada, sempre existe uma ideologia muito forte, para 

assegurar a continuidade do sistema.  Interessa à presente pesquisa saber qual era a 

ideologia presente em Judá nos meados do século V a.C. 

 

                                                                 
51 GALLAZI, Sandro, Alguns mecanismos de opressão do segundo templo , São Bernardo do Campo, 
Universidade Metodista de São Paulo, 1996, p.127. 



   

    
 

Com relação ao Império Persa, pode-se dizer que houve uma nova ideologia 

de dominação, a tolerância e a liberdade com que tratavam a religião dos povos 

dominados. Com esta tática de dominação, eles teriam vassalos agradecidos. 

Tratando-se de Judá, havia pelo menos dois interesses, além da cobrança de tributos. 

O primeiro, era a posição estratégica de Judá, pois os Persas tinham um grande 

interesse no Egito. O segundo, era a reconstrução do templo de Jerusalém, para eles 

muito mais interessante do que a da cidade (2Cr 36,23; Esd 1,3), pois era através do 

templo que seriam canalizados todos os tributos para o império. E como o templo 

pertencia ao povo, deveria ser mantido diretamente pelo povo. A solução encontrada 

para manter a unidade do povo em torno do templo e de seus interesses, foi a Torá, a 

vida de todos se ligaria à Lei. No pós-exílio, a classe sacerdotal regulamentou todos 

os setores da vida a partir da Lei. 

  

Segundo Sandro Gallazzi, “No centro de tudo estava o sumo sacerdote, como 

novo “príncipe” político; a terra será “reservada para Deus” e administrada pelo 

templo e o altar será a justificativa teológica de uma nova forma de tributarismo”52. 

 

Ao redor do altar, cria-se um complexo processo para conseguir ofertas, 

garantindo assim o constante abastecimento da mesa dos sacerdotes e do armazém 

central. A lei da “pureza” foi uma das principais responsáveis pela manutenção do 

templo. A lei do “puro e do impuro”, como também pode-se chamá-la, é que 

determinava quem estava perto ou longe de Deus. Quanto aos alimentos puros e 

impuros podemos encontrar informações em Lv 11 ou Dt 14,3-21; sobre a lepra Lv 

13-14, sobre a impureza dos mortos Nm 19,13-16, quanto à atividade sexual 

 Lv 12 (parto), 15 (menstruação, hemorragias, doenças venéreas e relações sexuais), 

sobre adultério Lv 18,20 e 18,23 sobre relações com animais. 

 

Quem mais sofria com a rigorosa aplicação dessa lei, eram as mulheres, que 

foram  excluídas pelo segundo templo. A lei da pureza considerava a mulher impura 

pelo simples fato de ser mulher (Lv 15,19-30), por ser mãe (Lv 12, 1-8), por ser 

esposa (Lv 15,18) e por ser filha (Lv 12,1-8). Só as mulheres,  garantiam ao templo 

                                                                 
52 GALLAZZI, Sandro, Nunca descuidaremos da casa do nosso Deus (Ne 10,40) Aspectos da 
economia do segundo templo, em Revista de Interpretação Bíblica Latino-Americana, n. 30, 
Petrópolis, 1998, p.59. 



   

    
 

através dos ritos de purificação uma arrecadação regular desde os doze anos até a sua 

menopausa. 

 

Por trás deste modo legalista de ver a religião, existe a teologia oficial do 

templo: a teologia da retribuição. A relação com Deus se dava na base de relações 

comerciais, de troca. Aquele que cumpre a lei, é recompensado por Deus, caso 

contrário, Deus retribuía em forma de castigos. Então, Deus abençoa o justo e 

piedoso e pune o ímpio, dessa forma acreditava-se que o inocente jamais cairia em 

desgraças. Portanto, quem sofre por qualquer motivo, merece o sofrimento e deve 

refletir sobre seus pecados conhecidos ou ocultos. 

  

Este sistema de dependência psicológica, certamente provocava nas pessoas 

um sentimento de estar sempre pecador/impuro e de precisar de perdão. Tudo isso, 

trouxe conseqüências graves para a vida das pessoas, pois se alguém caísse em 

alguma desgraça, mesmo que aparentemente inocente, era considerado pelos outros, 

amigos e parentes, como um pecador oculto. A prova estava no seu sofrimento, que 

acreditava-se, Deus o havia mandado como castigo. Além disso, qualquer um 

poderia ser chamado para testemunhar sobre o pecado do outro. 

 

O sacerdote assume para si o poder de controlar as consciências, sujeitando-

as e usando o “pecado por inadvertência” como instrumento de dominação. Não 

precisa ser um pecado grave, basta ser uma transgressão contra qualquer um dos 

mandamentos de Iahweh (Lv 4,2.13.22.27) . Basta tocar “qualquer coisa impura” (Lv 

5,2) ou “qualquer impureza humana” (Lv 5,3), basta esquecer de um juramento 

(voto/promessa?) feito (Lv 5,4)53. 

 

O perdão passa a ser coisificado, não passa por um processo de conversão. 

Para o obter o perdão e se purificar basta oferecer o sacrifício, celebrar corretamente 

o ritual e pronto, num passe de mágica todos os pecados estariam perdoados. Assim, 

quem tem mais dinheiro, sempre estava numa situação privilegiada, podendo contar 

com o perdão divino através dos seus sacrifícios. 

                                                                 
53 GALLAZZI, Sandro, “Nunca descuidaremos da casa do nosso Deus (Ne 10,40) Aspectos da 
economia do segundo templo”, em Revista de Interpretação Bíblica Latino-Americana, n. 30, 
Petrópolis, 1998, p.70. 



   

    
 

 

O deuteronômico “temor de Deus”, a conversão do coração, a decisão de 

praticar “o direito e a justiça”, proclamada pelo verdadeiro Ezequiel (Ez 18,21-

22.32), que garantia o perdão, foram substituídos por sangue de novilhos e bodes54. 

 

Uma vez mais, ao pecado e à sua expiação está ligado o interesse imediato da 

classe sacerdotal dominante. O sistema de pureza e de impureza era o sustentáculo de 

toda a sociedade do segundo templo.   

 

 

2.8 Conclusão 

 

 O interesse principal de todos os grandes impérios é a cobrança de tributos e 

do comércio dos povos dominados. Com o império Persa não foi diferente apesar de 

não adotar a mesma política dos assírios e babilônios, deixando que os povos 

subjugados tivessem autonomia religiosa e pudessem retornar aos seus países de 

origem criou um forte esquema de dominação e exploração. 

 

 Construiu-se, assim, uma rede de estradas e através de um forte aparelho 

burocrático, fiscal e militar controlava e garantia a ordem e o pagamento dos tributos. 

 

 Além disso, o Templo também era sustentado pelo povo, através de ofertas, 

sacrifícios de animais e dízimo. O Templo se tornou intermediário entre o império  e 

o povo. Assim, as pessoas estavam à mercê da vontade dos poderosos, e, pelo visto, 

não tinham escrúpulos, nem piedade para com o povo. 

 

 Nesse império, é adotada uma política que favorecia o enriquecimento da 

classe dominante, e, em conseqüência disso, o empobrecimento cada vez maior dos 

camponeses. A produção agrícola já não era voltada para a sobrevivência e para o 

comércio interno. Agora, visava o mercado internacional a fim de gerar rendimentos 

                                                                 
54 GALLAZZI, Sandro, Nunca descuidaremos da casa do nosso Deus (Ne 10,40) Aspectos da 
economia do segundo templo, em Revista de Interpretação Bíblica Latino-Americana, n. 30, 
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para o pagamento de tributos. Ora, a Judá era uma região muito pequena. Não tinha 

condições de suportar tantos impostos.  

 

 Havia, com tudo isso, uma ideologia que justificava as injustiças, era a 

teologia da retribuição. Esta teologia  dividia tudo em puro e impuro.  Sabe-se que 

nas situações descritas por Jó, era quase impossível ao pobre, ser puro. Era uma 

teologia e uma lei, feitas para excluir e não para acolher. É claro que as justificativas 

para o sofrimento eram baseadas nessas leis. Essa lei transformava um Deus 

libertador, que sempre esteve presente na História, ao lado dos fracos, num Deus 

terrível e pior ainda, que castiga o povo, com os piores sofrimentos que um ser 

humano pode agüentar.  

 

 Dessa forma, o rico que possuía uma vida boa era considerado justo e 

abençoado por Deus. Doença e pobreza, ao contrário, estavam vinculadas à idéia de 

castigo, que eram determinados por Deus aos pecadores. 

 

 Por isso, além do sofrimento causado pela pobreza, existia ainda a 

discriminação e marginalização social, o que gerava no pobre um sentimento moral e 

psicológico de inferioridade e vergonha. Como não bastasse a miséria, existia ainda 

todo um sofrimento psicológico de exclusão. 

 

 O texto Jó 24,1-12, se insere perfeitamente neste contexto histórico. Todas as 

situações narradas acima estão presentes no texto. Tanto as denúncias de opressão, 

quanto o problema da resistência à teologia da retribuição. 

 

 

2.9 Conteúdo 

 

A seguir, no estudo do conteúdo serão analisados os versos, respeitando as 

estrofes da poesia. 

 

 

2.9.1. Verso 1  

 



   

    
 

Este é um verso complexo em termos de conteúdo, principalmente a primeira 

parte do verso (1a), pois a construção gramatical não está muito clara. O verso traz 

duas questões, uma a respeito  de shaddai e outra a respeito dos que o conhecem. A 

princípio, serão analisadas as principais palavras que formam as frases, para depois  

encontrar o melhor sentido para o verso. 

 

 A partícula  [;WDm  (maddu‘a’), por que?,  é provavelmente a fusão de 

mâ e yadûa’, que literalmente quer dizer “o que sendo conhecido”, isto é, “com base 

em que motivo”. Da raiz yd’ esta partícula interrogativa pode ser usada para indagar 

acerca de um motivo (Gn 26,27), como uma pergunta indireta (Ex 3,3) ou um recurso 

de retórica (Is 5,4).  

 

 yD;V;  (shaddai), um dos nomes de Deus no Antigo Testamento, junto 

com uma série de outros nomes divinos que começam com  ’el, “Deus”: ’el ‘ôlam, 

“Deus eterno” (Gn 21,33); ’el ‘elyon, “Deus Altíssimo” (Gn 14,18); ’el ‘elohê 

yisra’el, “Deus, o Deus de Israel” (Gn 33,20); ’el bêt‘el, “Deus de Betel” (Gn 31,13). 

Algumas versões deixam sem traduzir e outras traduzem por “Todo-poderoso”.  

Aparece quarenta e oito vezes no antigo testamento. Na maioria das vezes, no livro 

de Jó, trinta e uma vezes, quase todos os personagens fazem uso desse nome divino, 

Elifaz, Bildad, Sofar, Eliú, o Senhor e Jó. Dessas  quarenta e oito vezes, somente em 

sete o nome shadday é antecedido por ’el, “Deus”: Gênesis 17,1; 28,3; 35,11; 43,14; 

48,3; Êxodo 6,3; Ezequiel 10,5. Nas outras quarenta e uma shaddai aparece sozinho. 

  

 A LXX traduz shaddai por pantokrator “Todo-poderoso”. Isso também 

reflete na Vulgata, omnipotens. Não se pode determinar com certeza a forma original 

do nome de Deus. Serão mencionadas algumas dessas hipóteses. Shaddai está 

associado com o verbo shadad, “destruir”, desse modo seu sentido seria “meu 

destruidor”. Uma outra possibilidade, talvez a mais aceita hoje em dia, é de que se 

deve identificar shaddai com o vocábulo acadiano sadu, “montanha”. Dessa forma  a 

tradução de ’el shadday seria “Deus da montanha”, isto é, a morada de Deus. Deve-



   

    
 

se entender a terminação ai como um sufixo adjetivo (e, por isso, a tradução 

“...da...”), um aspecto morfológico agora demonstrado em ugarítico55. 

 

 Como ’el shaddai Deus se manifestou aos patriarcas (Ex 6,3), 

especificamente a Abraão (Gn 17,1), a Isaac (Gn 28,3) e a Jacó (Gn 35,11, 43,14, 

48,3). A maior parte dessas passagens fazem referências à aliança. Laird Harris 

sugere que “não foi para os montes (que são um fenômeno da natureza) que esses 

homens de fé olharam em busca de confiança, mas para o Senhor desses montes, o 

Senhor da montanha (Sl 121, 1-2).56 

 

 No livro de Jó, percebe-se que os três nomes poéticos ’el, ’eloah e shaddai, 

são muito freqüentes nos diálogos, mas estão ausentes na parte narrativa do livro. 

Segundo Henri de Ternay, o autor quando retomou o velho conto de Jó, não teve a 

intenção de modificá- lo, pois já havia sido “javeizado” em Israel há vários séculos. 

Em contrapartida, nos diálogos, o autor  preferiu usar três outros nomes, ’el, ’eloah e 

shaddai . Talvez pelo tipo dos questionamentos levantados na parte dialogada, o 

autor deve ter receado que a santidade e a glória do Deus da Torá, pudessem ser 

maculadas ou prejudicadas. Enquanto que os outros nomes estavam ligados ao 

mundo patriarcal e autorizavam  talvez uma diversidade de expressão maior do que o 

nome do Êxodo. 

 

 A este motivo pode-se acrescentar, segundo Henri de Ternay, o plano 

ecumênico no qual se coloca o autor dos diálogos. Seus personagens são árabes, 

edomitas ou haranitas e representam de certo modo a sabedoria das nações e dos 

povos. Talvez por isso, o autor não quis fazer uma referência ao Deus de Israel. Mas 

o vocabulário, as imagens e a problemática dos discursos de Jó, demonstram que o 

Deus a que Jó e seus amigos se referem é o Deus de Israel, pois todo esse debate só 

tem sentido no contexto da aliança57. 

 
 O verbo “esconder” spn  ocorre trinta e seis vezes. Significa esconder, ocultar 

algo com um objetivo definido, seja por motivo de proteção ou por razões sinistras. 

                                                                 
55 HARRIS, Laird R. ARCHER JR, Gleason L.WALTKE, Bruce K., Dicionário Internacional de 
Teologia do Antigo Testamento, local, Edições Vida Nova, ano, p.1529. 
56 Idem 1529-1530. 



   

    
 

Por exemplo, em Ex 2,2, Moisés ficou escondido dentro de casa durante três meses 

para ser protegido do decreto do Faraó, quando este determinou  a morte de todas as 

crianças hebréias de sexo masculino. Os ímpios escondem-se a fim de armar uma 

emboscada contra os inocentes, em Pv.1,11. Os ímpios não conseguem esconder de 

Deus os seus feitos iníqüos, Jr 16,17. Nesse verso, o verbo esconder aparece na 

forma verbal niphal perfeito terceira pessoa plural e está acompanhado da partícula 

negativa al (lo). 

 

 A palavra tempo (‘et), pode ter  o sentido de uma oportunidade ou uma 

estação. As out ras palavras traduzidas de modo semelhante são: zemn, um 

empréstimo lingüístico do aramaico e com um sentido muito parecido; yôm,  que se 

refere à divisão do tempo em unidades regulares; môed, com ênfase na idéia de fixar 

uma data; pa’am, que denota  intervalos curtos de tempo. Esse vocábulo aparece 

duzentos e noventa vezes. A palavra pode designar períodos de tempo, como 

determinar uma hora do dia,  para indicar o final de uma gravidez, para indicar um 

período curto, como o fim de tarde ou um período longo, indicando um 

acontecimento. 

 

 A palavra ‘et pode ser também empregada para designar acontecimentos 

usuais, regulares, tais como chuva (Ed 10,13), colheita (Jr 50,16), estações do ano 

como a primavera, o período de gravidez (Gn 18,10.14), a época de migração das 

aves (Jr 8,7) e a época de acasalamento (Gn 31,10). 

 

Deus é apresentado como aquele que controla todos os acontecimentos que se 

repetem. Mas o vocábulo pode ser usado   em referência ao tempo apropriado de 

certos acontecimentos que não se repetem, como a morte (Ec 7,17). Desse modo, os 

que voltam do exílio afirmam não ser aquela a época mais propícia para reconstruir o 

templo (Ag 1,2). A palavra pode ter a conotação de um momento ou período fixo e 

determinado (1Cr 9,25). Mas, somente Deus conhece tais tempos, pois é Ele quem os 

controla. Nos profetas Deus diz: que seu juízo está marcado (Jr 8,12), do momento 

                                                                                                                                                                                        
57 TERNAY, Henri de, O livro de Jó – Da provação à conversão um longo processo , Petrópolis, 
Vozes, 2001, p.22. 



   

    
 

quando tudo será consumado (Dn 12,9) e que resultará num período amplo de glória 

para o seu povo (Jr 3,17; 50,20). 

 

 O plural  (~yTi[) “tempos” aparece somente em textos tardios. Segundo 

Ernst Jenni, no v.1 são tempos de “juízo” em paralelo com                                                   
(wym'y) “seus dias”, indicando praticamente um “espaço de tempo”58

 

 

 Visto que ‘et é tempo determinado por um acontecer, tempo identificado, o 

seu plural pode corresponder à pluralidade de eventos determinantes, que, em parte, 

pode ser devida à ciclicidade de tempo natural: muitas vezes, ou seja, cada ano, 

chegará o tempo para o lavrador colher o seu trigo. Na medida em que o conteúdo 

determinado pode pertencer à história pessoal de um indivíduo ou de uma nação é 

possível usar a palavra ‘et com o sufixo possessivo. O plural, as flexões possessivas e 

o emprego de pronomes demonstrativos junto  com ‘et explicam-se a partir de seu 

caráter determinado. O mesmo aplica-se à palavra yom que é uma unidade temporal 

cíclica que, com sua pluralidade, pode constituir qualquer período maior. Também 

yom, “dia”, pode ser identificado pelo que nele acontece. 59 

 

 A raiz  yd‘  “conhecer”, ocorre novecentos e noventa e quatro vezes, é usada 

em todos os graus e expressa muitos aspectos de conhecimento adquirido pelos 

sentidos. Seus sinônimos mais próximos são bîn, “discernir” e nakar, “reconhecer”. 

 

 O verbo yada‘ pode ser usado para expressar o conhecimento que Deus tem 

do homem (Gn 18,19; Dt 34,10) e de seus caminhos (Is 48,8; Sl 1,6; 37,18), 

conhecimento este que principia antes mesmo   do nascimento (Jr 1,5). Pode designar 

também o conhecimento  que o homem   e igualmente  os animais possuem (Is 1,3). 

Em certos contextos significa “distinguir” entre o bem e o mal. Gn 3,5,22 é o 

resultado da desobediência a Deus. As crianças são incapazes de distinguir entre a 

mão esquerda e a direita (Jn 4,11) e entre o bem e o mal (Dt 1,39; Is 7,15). Esses 

contextos se referem à incapacidade das crianças de distinguir entre o que faz bem e 

                                                                 
58 JENNI, Ernst/ WESTERMANN, Claus, Diccionario Teologico Manual Del Antiguo Testamento, 
vol. 2, Madrid, Ediciones Cristandad, 1978, p.481. 
59 REHFELD, Walter I., Tempo e religião: A experiência do homem bíblico, São Paulo, Perspectiva, 
1988, p. 84. 



   

    
 

o que faz mal. A palavra pode expressar a percepção contemplativa que os sábios 

possuem (Pv 1,4; 2,6; 5,2; Ec 1,18). 

 

yada’ também é usado para expressar  familiaridade entre pessoas (Gn 29,5; 

Ex 1,8; 2Sm 3,25). O particípio pual designa  pessoas aparentadas (2Rs 10,11, etc)  e 

conhecidos (Jó 19,14; Rt 2,1, etc). Refere-se também a relacionamentos mais 

íntimos. Deus conhece Moisés pelo nome e face a face (Ex 33,17; Dt 34,10). Ele 

conhece o sentar e o levantar do salmista (Sl 139,2). 

  

Pode se referir a relações de caráter sexual, tanto entre homem e mulher, 

como para descrever perversões sexuais como sodomia (Gn 19,5; Jz 19,22) e estupro 

(Jz 19,25). 

 

 Pode expressar o relacionamento de alguém com a divindade, seja com outros 

deuses (Dt 13,3,7,14) ou com Iahweh (1Sm 2,12; 3,7). O pagão não conhece a Deus 

(Jr 10,25). As pragas do Egito foram enviadas para que os egípcios soubessem que 

Iahweh é Deus (Ex 10,2 etc). 

 

 Nessa frase o verbo é usado como uma expressão positiva “aqueles que 

conhecem shadday” (A[d>yOw>À, designando assim um comportamento reto 

para com Ele. Pode-se citar como paralelo a esse sentido, yr’ “temer”, 1 Re 8,43, Is 

11,2, Sal 119,79, Prov. 1,7; 2,5; 2Cr 6,33; ‘bd “servir”, 1 Cr 28,9; ‘mn hifil “crer”, Is 

43,10; drs, “buscar”, Sal 9,11; hsq, “aderir”, Sal 91,14; pr’besem, “invocar o nome”, 

Jr 10,25; Sal 79,6. Ao contrário “desconhecer Deus” designa um não cumprimento 

ou um distanciamento de suas exigências (1Sm 2,12; Jó 18,21). 

 

 A palavra Wzx' da raiz aramaica hzh, sinônimo do da raiz hebraica r’h, 

“ver”. 

  

 O substantivo yôm “dia” ocupa o quinto lugar entre os substantivos mais 

freqüentes no antigo testamento. O significado básico de yôm é “dia”, desde o 

nascimento do sol até o seu ocaso. Se contrapõe a láyla “noite”. Designa também o 

dia de vinte e quatro horas, como unidade astronômica registrada no calendário. 



   

    
 

 

 Na frase do verso 12c,  a palavra aparece no plural yamim “dias”. O emprego 

no plural pode referir a um determinado número (Gn 14,34; Ez 4,4.5.9)  de dias ( Gn 

1,14; Jó 3,6) ou dias de ano. Mas também a expressão “dias” unida a dados 

temporais imprecisos recebe o significado genérico de “tempo”, no sentido de 

“duração, espaço de tempo”  
 
 Segundo Ernst Jenni, nesse verso a palavra yamim, significa dias (tempo) 

referente ao  “juízo de Deus”60. 

 

 No verso 1, Jó expressa a grande dúvida que o deixa inquieto. Qual a 

verdadeira concepção de Deus? Diante de uma realidade tão difícil, como se vê nos 

próximos versos, Jó não sabe mais no que realmente acredita e o que realmente é 

verdade. Se Deus julga as ações dos homens, como pregava a teologia da retribuição, 

então por que Ele não determina tempos de julgamento, quando muitas dessas 

questões de injustiças pudessem ser resolvidas, e os inocentes que sofrem tivessem 

condições de viver com dignidade. Se Deus realmente faz justiça, os inocentes ou 

justos deveriam ver e sentir essa justiça. Deveriam presenciar a graça de Deus e o 

castigo para com aqueles que causam os sofrimentos, os ímpios ou injustos. Esses 

questionamentos de Jó ficam pairando no ar, até o verso 12c, no qual depois de 

analisar o funcionamento da sociedade, chegará a uma conclusão. Após analisar 

detalhadamente o verso 1, será colocada abaixo a tradução de acordo com essa 

análise. 

 

 v.1  Por que de shaddai não foram escondidos tempos 

                               e aqueles que o conhecem não vêem seus dias 

 

Os versos 2 a 4  apresentam três tipos de conteúdo. O primeiro conteúdo trata 

das ações dos malvados, o segundo diz respeito à dor dos órfãos e da viúva e o 

terceiro narra a opressão dos que vamos chamar de pobres.  

 

                                                                 
60 JENNI, Ernst/ WESTERMANN, Claus, Diccionario Teologico Manual Del Antiguo Testamento, 
vol. 1, Madrid, Ediciones Cristandad, 1978, p.992. 



   

    
 

 Na seqüência, segue-se o estudo do conteúdo que se refere às ações de um 

grupo, que no verso 2 estão ocultos  e que à luz de outros textos (v.6) pode-se 

chamá-los de “malvados”. Segundo o texto três frases expressam  ações de 

exploração destes “malvados”.  A primeira delas é a seguinte: “fronteiras 

ultrapassam, rebanho roubaram e apascentaram”. Encontra-se nessa frase, três 

verbos indicando como agem os sujeitos que estão ocultos e que podem ser 

chamados de malvados, pois são ações que denunciam um comportamento ilícito. 

No antigo Oriente, havia um grande respeito pelos limites do outro, quer se tratasse 

de fronteiras nacionais, quer individuais. Segundo as tradições, violar as fronteiras, 

era como violar o que Deus havia ordenado. Assim, como Deus colocou as praias 

como limite para o mar (Jr 5.22), fixou também os termos de todas as terras (Sl 

74,17; 104,9) e os limites de todos os povos (Dt 32.8). No Deuteronômio existem 

leis que proíbem a mudança dos limites de uma propriedade do próximo (Dt 19,14; 

17,17). Alguns autores traduzem WgyFiy , como removem, mudam, deslocam. 

Neste caso alcançar61 (nasag) me parece ter o melhor sentido, pois fronteiras aqui 

está designando uma certa propriedade ou região, mas não demarcada 

artificialmente62. Remover, mudar ou deslocar nos leva a entender que se adquiriu 

um pedaço de terra através da mudança de um marco divisório. Portanto alcançar 

tem o sentido de lograr, conseguir, obter uma determinada propriedade. 

 
 

Relacionando os três verbos  entre si, percebe-se que existem três ações 

conjuntas, alcançar a propriedade, roubar os rebanhos e apascentá-los. O verbo 

roubar  lz>G" (gazal) da raiz gzl , traz o significado de uma violência que vai 

além da ação de tirar ou roubar pertences de alguém, tem o sentido de roubar à força, 

                                                                 
61 WgyFiy  “alcançam”    
Da raiz nsg   “alcançar” designa a consecução e o resultado de determinado esforço  em sentido amplo: 
conseguir, dar alcance. nsg aparece com frequência como sinônimo de ms’ (encontrar), mas seu objeto 
não é algo perdido, mas algo que se escapa. Este emprego corresponde ao de bqs (piel) em sentido 
emocional-voluntativo ( esforçar por algo, tratar de conseguir algo).  Assim como “buscar” pode ter 
uma conotação de perseguição, assim seu correspondente “encontrar” pode ter o sentido de “tomar em 
seu poder” por exemplo em 2Sm 20,6 (latim – usurpare), Gerleman, G. em: JENNI, Ernst/ 
WESTERMANN, Claus, Diccionario Teologico Manual Del Antiguo Testamento, vol. 1, Madrid, 
Ediciones Cristandad, 1978, p.1257. 
62 TAlbuG  “ fronteiras” 
lbuG  “fronteira” (gebul)  - (originalmente seria um montículo, uma altura pequena e prolongada, uma 
lombada). Designa limite natural. Diferente de (hoq) que quer dizer uma fronteira traçada 
artificialmente, Liedke, G. em: JENNI, Ernst/ WESTERMANN, Claus, Diccionario Teologico 
Manual Del Antiguo Testamento, vol. 1, Madrid, Ediciones Cristandad, 1978, p.871. 



   

    
 

arrancar. Esse verbo aparece em outros contextos como tomar com violência poços 

de água (Gn 21,25), casas (Jó 20,19) e campos (Mq 2,2). 

 

Fica evidente uma denúncia de que tais ações aconteciam com certa 

facilidade, pois aqueles que as praticavam não tinham a preocupação de esconder o 

fruto de seu roubo. O verbo W[r>YI  “apascentaram”63 é que demonstra a 

gravidade da situação. Os malvados cuidam dos rebanhos roubados, como se fossem 

deles por direito. Nas   tradições mais antigas de Israel havia uma preocupação social 

com relação à posse da terra. Por isso, as situações de muita pobreza eram um sinal 

de injustiça, significava uma desobediência a Deus. Daí a preocupação em criar leis 

para proteger as vítimas das injustiças sociais. A posse indevida de uma propriedade 

incorria num grave delito64. Passando para a frase seguinte “jumento dos órfãos 

levam, tomam como penhor boi da viúva”  percebe-se que a falta de escrúpulos 

desses malvados atingem proporções ainda maiores.   

 

O verso acima mostra que as ações são praticadas contra os órfãos e a viúva, 

o que torna o erro duplamente hediondo e abominável. Uma sociedade corrupta  faz 

mal ao órfão e à viúva  (Ez 22,7; Is.10,2). 

 

  Numa sociedade em que a mulher era dependente, em primeiro lugar, do pai, 

depois do marido, a situação de uma viúva era muito difícil. Com a morte do marido 

ela perdia seu apoio social e econômico. Devia vestir-se com roupas que indicassem 

sua condição.  Se não tivesse filhos deveria voltar para a casa dos pais. Podia casar-

se de novo, embora não fosse permitido aos sacerdotes casar com uma viúva que não 

fosse viúva de outro sacerdote. As viúvas são pobres, sós e indefesas, por isso, em 

geral se fala delas em conexão com uma série de outras pessoas que passam por 

situações semelhantes: órfãos (yatom), estrangeiros (ger), pobres (dal), oprimidos 

(‘ani), , também levitas e escravos.  Nesse verso há o paralelismo órfão-viúva. 

 

                                                                 
63 W[r>YI   “apascentaram” 
Da raiz (r’h) – Pastar, apascentar, cuidar – (objeto: gado). Segundo o sujeito e o objeto (r’h) se pode 
traduzir de diversas maneiras: quando o sujeito são homens: levar o gado para o pasto, fazer pastar, 
apascentar; em forma absoluta, ser pastor, cuidar, H.P. Müller em: JENNI, Ernst/ WESTERMANN, 
Claus, Diccionario Teologico Manual Del Antiguo Testamento, vol. 2, Madrid, Ediciones Cristandad, 
1978, p. 898,899,995. 



   

    
 

 A mulher que não tinha um homem para defender seus direitos, ficava à 

mercê de extorsões dos credores e a todo tipo de opressão, não tinha sequer um 

defensor legal, por isso, eram vítimas de juízes desonestos. A lei israelita tentava 

assegurar às viúvas uma certa proteção65.Em Dt 27,19 encontramos “Maldito seja 

aquele que perverte o direito do estrangeiro, do órfão e da viúva”, no código da 

aliança “Não afligireis a nenhuma viúva ou órfão” (Ex 22,21). Em outros textos 

legais do Deuteronômio que regulam os direitos dos pobres e indigentes se concede a 

viúva (junto com levitas, estrangeiros, órfãos) determinadas preferências: durante a 

colheita eles têm o direito de rebuscarem o campo e pegar aquilo que sobrou. O 

dono, por sua vez, não deveria  colher de modo tal que não deixasse nada para eles 

(Dt 24,19-21) ; nas festas das semanas e dos tabernáculos também as viúvas podiam 

tomar parte (Dt 16,11.14); quando se entregavam os dízimos, as viúvas podiam 

comer até saciar-se (Dt 14,29;26,12).  Quando o direito de proteção que ampara a 

viúva é violado, logo em seguida, surgem as acusações e as lamentações, incluindo o 

anúncio do juízo de Deus contra os infratores66. 

 
 No livro de Jó também percebe-se quão indefesas eram as viúvas e os órfãos. 

Tanto nas denúncias de maldades contra as viúvas (24,3.21), quanto nas típicas 

acusações de seus amigos,  afirmando que ele havia “despedido as viúvas com as 

mãos  vazias e quebrado os braços dos órfãos” (22,9). Entre as suas apologias há a 

caridade pelas viúvas (29,13;31,16). Devido aos cuidados de Deus e sua preocupação 

para com elas, o povo era quase sempre exortado a proteger e prover as viúvas, sendo 

cuidadosos ao executar justiça em favor delas. Formavam um grupo especial dentro 

da sociedade tanto quanto à preocupação em defendê- las segundo a legislação divina, 

como com relação às superstições. A existência  de muitas viúvas em Israel não era 

indicação de bons tempos.  

 

                                                                                                                                                                                        
64 Conferir em Dt 19,14;27,17;Pr 22,28;23,10 
65 hn"m'l.a   
“viúva”(‘almana) – deve-se traduzir em todos os casos por viúva. Não há nenhum sinônimo que 
indique exatamente uma situação pessoal semelhante.  Também nos textos ugaríticos se fala dos 
direitos das viúvas. Kühlewein, J. em: JENNI, Ernst/ WESTERMANN, Claus, Diccionario Teologico 
Manual Del Antiguo Testamento, vol. 1, Madrid, Ediciones Cristandad, 1978, p.267. 
66 Idem p.268-269. 



   

    
 

 Ao analisar a frase percebe-se que as leis citadas acima não eram colocadas 

em prática. A começar pela acusação de levar67 embora o bem (jumento-hamôr) que 

pertencia a um órfão. O verso (nahag) indica a ação de conduzir, guiar, de modo 

organizado um animal ou um grupo de animais. Este verbo pode significar a  

atividade normal de um pastor, como também indicar a ação de levar embora animais 

tomados como despojo (1Sm 23,5; 1Sm 30,22). Em seguida, há a denúncia de 

tomarem como penhor (hbl) o boi que é da viúva. 

  

 Então qual é o sentido desse verbo  “tomar como penhor” (hbl). Era costume 

dos israelitas, quando se encontravam em situações difíceis buscar ajuda em seu clã 

ou sua tribo. Emprestar aos pobres era considerada uma boa obra, Sl 37,21; 112,5; 

Eclo 29,1-2.  

 

Trata-se de empréstimos sem juros, os únicos permitidos pelo Código da 

Aliança, Ex 22.24, que se refere apenas aos empréstimos entre os israelitas. Aos 

estrangeiros poderia se emprestar a juros Dt 23,21, esta mesma lei traz disposições 

sobre a não cobrança de juros aos irmãos. O mesmo preceito pode ser encontrado em 

Lv 25,35-38. Em hebraico, juro é chamado (nesek), literalmente “mordida”, e 

também (tarbît), literalmente “acréscimo”. No século V a.C., segundo o aramaico de 

Elefantina, (marbît) é a única palavra para designar juro, inclusive em dinheiro, é 

possível também que isso reflita a evolução do sistema de empréstimos. 

 
A evolução econômica acabou conduzindo à violação das leis acima citadas. 

O justo não empresta a juros, diz Sl 15,5, mas o ímpio assim o faz, Pv 28,8, Ez 

18.8,13,17. Este é um dos motivos pelo qual Jerusalém é condenada.  No pós-exílio a 

situação se torna crítica, pode-se citar como exemplo Ne 5,1-13, que apresenta o 

povo oprimido por dívidas. Atrelado aos empréstimos encontra-se o penhor. Para 

proteger-se contra a inadimplência do devedor, o credor podia exigir um penhor. O 

verbo (hbl) corresponde a um penhor de segurança, tomado no momento em que se 

concede o empréstimo: esses bens continuavam sendo propriedade do devedor e nada 

indica que o credor tivesse o direito de convertê- los em dinheiro para reembolsar-se: 

o penhor devia ser restituído. De acordo com Dt 24,10-11, o credor não pode entrar 

                                                                 
67 JENNI, Ernst/ WESTERMANN, Claus, Diccionario teologico manual del Antiguo Testamento, vol. 
2, Madrid, Ediciones Cristandad, 1978, p.80,996. 



   

    
 

na casa do devedor para ele mesmo tomar seu penhor; este deve ser entregue a ele 

fora, para evitar toda aparência de confisco. É proibido tomar em penhor objetos 

necessários para a vida, como o moinho e a mó, indispensáveis para o preparo da 

comida diária da família. Era igualmente proibido tirar a veste da viúva, porque o 

penhor era freqüentemente uma roupa, substituto da pessoa, mas o Código a Aliança 

prescreve que a roupa do pobre seja devolvida ao crepúsculo: é tudo o que ele tem 

para cobrir-se à noite, Ex 22,25-26, Dt 24.12-13.  A roupa não representava uma 

garantia real, proporcional ao crédito, mas era um instrumento simbólico, um penhor 

probatório, como parecem ter sido os penhores mobiliários em Israel. Entretanto, o 

jumento do órfão e o boi da viúva, são seguranças reais e até penhores que se podem 

desfrutar68. 

 

 Segundo Marvin H. Pope, o código de Hamurabi (n.241) impôs multa a um 

homem que levou um boi de um sofrimento69. Já Roland Vaux, diz que boi (shôr), 

foi um erro de tradução de uma palavra árabe que significava peça de roupa. Se ele 

estiver correto, de acordo com Dt 24,17b “não tomarás como penhor a roupa da 

viúva”, o verso 3b denuncia um ato ilícito contra a viúva. Tanto num caso como no 

outro, pode-se concluir que ambos sugerem tratar-se de dívidas pesadas. É possível 

que o penhor mobiliário, especialmente a roupa, não fosse mais do que um meio 

probatório de uma garantia mais onerosa, o penhor pessoal. A inadimplência foi a 

principal causa da redução de israelitas  à escravidão70. 
 

 O verso 4 funciona como um resumo e um fechamento da primeira estrofe. A 

frase é a seguinte: “desviam pobres do caminho, juntos escondem-se necessitados da 

terra”. 

 

 Nesse verso há ~ynIAyb.a (‘ebyonim), e yYEnI[ (‘ani), dois grupos 

de pessoas que estão passando por sérias dificuldades. Antes porém, de definir quem 

são esses grupos, é necessário pensar sobre a questão da pobreza no antigo oriente, a 

relação existente entre ricos e pobres, as preocupações legais com o intuito de 
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proteger os pobres em Israel. A partir desse estudo, conseguir entender qual o 

verdadeiro sentido que esses adjetivos têm no texto. 

  

 No mundo antigo não existe uma sociedade dividida como nos tempos 

modernos, havia basicamente duas classes sociais. Nos países de regime monárquico 

a riqueza estava concentrada nas mãos do rei e de sua corte. Não havia um ideal de 

justiça social, nem se lutava por isso. O que o pobre podia esperar é que o rico não 

utilizasse sua riqueza para corromper a administração e os processos judiciários, afim 

de levar vantagens sobre ele. 

 

 No nomadismo do antigo Israel não havia grande distinção entre riqueza e 

pobreza. Nos grupos nômades, todos são igualmente pobres; há estreita 

interdependência entre família e clã e certo grau de comunidade de posse, 

especialmente dos rebanhos e manadas, de que os nômades vivem. Essas 

características protegem o indivíduo e o grupo menor contra  necessidade extrema, 

pelo tempo em que o grupo tenha alguma coisa para partilhar.71 

  

Nos primeiros tempos de sedentarização, as famílias desfrutavam, mais ou 

menos da mesma condição social. A riqueza provinha da terra e esta estava dividida 

entre as famílias. Mesmo os dois primeiros reis de Israel pertenciam a famílias 

moderadamente abastadas. O pai de Saul é um gibbôr hail, e contudo envia seu filho 

a buscar as jumentas perdidas, 1Sm 9.1, e Saul mesmo cultiva seus campos, 1 Sm 

11.5. Davi guarda o rebanho, 1 Sm 16.11, e seu pai o envia a seus irmãos, que estão 

no acampamento de guerra, com uma medida de grão tostado, dez pães e dez queijos, 

1 Sm17.17. Segundo outra tradição, Davi, chamado junto ao rei, leva como presente 

cinco pães, um odre de vinho e um cabrito, 1 Sm 16.20. Tudo isso, representa um 

nível de vida bastante modesto e não temos notícia de que houvesse famílias mais 

abastadas nesses mesmos ambientes. As escavações das cidades  israelitas mostram o 

grande contraste que existe entre o século X a.C. e o século VIII a.C. No primeiro 

caso, as casas possuem praticamente as mesmas dimensões e o mesmo formato.  Já 

no século VIII a.C. percebe-se que as casas mais ricas estão separadas das mais 
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2003, p. 208. 
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pobres, são maiores e melhor construídas. Enquanto que as casas dos pobres estão 

aglomeradas72.  Através do regime monárquico, aparece uma classe de funcionários 

que tiravam proveito da administração e dos favores do rei. Isso mostra que nesses 

dois séculos houve uma revolução social, o que permitiu  uma monopolização das 

terras de quem fala Isaías: “Aqueles que ajuntam casa a casa, reúnem campo a campo 

até que se apoderem de toda terra” (Is 5.8). Os profetas passam a denunciar as 

injustiças praticadas pelos poderosos. 

 

 Existiam leis em favor dos pobres, mas não se sabe até que ponto eram 

praticadas. Começando por Ex 22:24-26; 23.6, mas principalmente o Deutoronômio, 

que reflete a situação social desse período: ele promulga o preceito da esmola, Dt 

15,7-11, obriga a dar ao devedor pobre seu penhor antes do pôr-do-sol, Dt 24,12-13 

(ampliando a lei de Ex 22,25-26), protege ao diarista, Dt 24,14-15. A cada ano 

sabático deixava-se aos indigentes o produto da terra, Ex 23,11, perdoavam-se as 

dívidas, Dt 15,4. No ano do jubileu devia proclamar-se uma anistia geral e cada um 

recuperava seu patrimônio, Lv 25,10. Nos países vizinhos de Israel também existiam 

leis que procuravam proteger os pobres, existem muitos textos, os quais podem ser  

chamados de literatura sapiencial do antigo oriente, que tratam do problema da 

justiça social. 73 Denunciando os mecanismos de opressão e o mal que causavam em 

suas vítimas. Textos que trazem uma temática e um vocabulário muito próximos da 

literatura sapiencial de Israel. Jó, por exemplo, se orgulha de sua compaixão e 

liberalidade para com os pobres (29,12.16; 30,25; 31.16), e o livro contém a mais 

genuína e tocante descrição da pobreza. Não só no antigo testamento, mas também 

de todo o mundo antigo (24,2-12)74. 

 
 
 Há diversos termos hebraicos para expressar pobreza, mas nenhum deles pode 

ser traduzido literalmente por “pobre”. A seguir, a definição dos termos ‘ebion e 

‘ani. 
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 ‘ebion  parece que o termo não era conhecido até o século IX a.C., pois ele 

surge após a monarquia, em consequência da opressão trazida por esse regime, que 

deu origem a um novo grupo social (1Sm 8,10-18). Etimologicamente, está 

relacionado com a raiz ‘bh  “desejar”, “querer” algo. Por isso, o vocábulo muitas 

vezes é traduzido como necessitado, e/ou mendigo, embora os diferentes contextos 

em que aparece nem sempre favorecem essa tradução75
. É o pobre, no sentido 

material do termo; é alguém que pode ter pedido a terra de seus ancestrais. Pode ser 

alguém que caiu em estado de pedinte (Dt 15,7,9,11); um dos que recebiam 

donativos especiais na festa de Purim (Dt 9,22); alguém carente de roupas (Jo 31,19) 

ou de comida (Sl 132,15). Certamente, no sentido de necessidade material, era 

alguém  que tinha decaído em tempos difíceis (Jó 30,25).76 

 

 Em Jó, o termo é utilizado por seis vezes, e em apenas uma aparece sozinho 

(5,15). Nas outras ocorrências aparece no paralelismo com ‘ani, yatom e ‘almanah 

(24,4.14; 29,12.13.16). Pode-se citar também outras expressões paralelas importantes 

como: qesheh yom “o que vive na estreiteza”, “oprimido” (30,35) e ‘obed mibbli 

lebush “miserável sem roupa”(31,19).  

 
 

Portanto, ‘ebion é um homem despossuído, despojado de todos os seus bens, 

reduzido à indigência: sem roupa e sem casa (31,19), vagabundo pelos caminhos 

(29,4), vive situações e tempos difíceis (30,25), deve proteger-se constantemente da 

opressão (24,2) e da constante ameaça de morte que pende sobre  ele (24,14)77. 
 

 ‘ani designa alguém que se encontra em estado de diminuição de sua 

capacidade, força e valor se pode traduzir por “pobre, miserável, deplorável, infeliz”. 

Com freqüência aparece em paralelo com ‘ebion. É equiparado ao estrangeiro (Lv 

19,10; Ez 22,29; Zac 7,10, ao órfão (Is 10,2; Zac 7,10; Jó 24,9), a viúva (Is 10,2; Zac 

7,10), ao faminto sem teto e sem roupas (Is 58,7), ao oprimido (Sal 74,21), ao 

desamparado (Jó 29,12) etc. 
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Aparece como vítima da opressão social, que o oprime (Dt 24,14; Zac 7,10), 

o despoja (Sal 35,10), o devora (Hab 3,14), o engana (Sal 10,9), o mata (Jó 24,14) 

etc.78 

 Junto aos textos que descrevem a situação concreta do ‘ani, é preciso 

mencionar também os que expressam suas atitudes espirituais: grita a Iahweh (Sal 

34,7), busca refúgio em Sião (Is 14,32), louva o nome de Iahweh  (Sal 74,21)etc.79 

 

 Da raiz ‘nh  estar encurvado / inclinado por um peso. É alguém que sofre 

algum tipo de incapacidade física ou aflição. Nesse caso, o peso a exploração 

econômica e da opressão política . Este termo tem um significado econômico-

político; só numa etapa posterior adquirirá uma conotação espiritual. 80 

 

 

 Pode-se concluir que o sentido do termo ‘ani  no livro de Jó é o de alguém 

que é vítima do despojo (24,14); é o angustiado que clama sob o peso da opressão 

(36,6.15); é o bom e o justo (26,6-7). O opressor, por sua vez é qualificado de 

assassino e mau (24,14; 36,6). O ‘ani é também objeto de justiça e de solidariedade 

no livro de Jó: o justo definido como aquele que liberta o ‘ani de seus opressores 

(29,12). A proteção divina, em termos de preferência e de ação em favor do ‘ani, 

aparece claramente sublinhada (34,28): Javé não sustenta o poder do opressor; faz 

justiça ao oprimido (36,6); liberta-o por, e desde, sua opressão (36,15)81
. 

 

Antes de se fazer algum comentário sobre o verso 4, e qual o sentido dos 

verbos “desviam” WJy: e  “escondem” WaB.xu deve-se analisar dois 

importantes substantivos que certamente nos ajudarão a compreender o sentido do 

verso. Primeiro faremos uma análise de “caminho” %r,D'  e depois  “terra” #r,a' 
. 
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  “Caminho” (derek), o substantivo possui diversos sentidos, pode ser 

empregado  na linha geográfico-espacial como de modo metafórico-figurativo. No 

antigo testamento quando se trata de caminhos geográficos, freqüentemente 

transitados, a palavra vem acompanhada de um nome especial, “caminho real” 

(Nm20,17; 21,11), “caminho dos nômades” (Jui 8,11), “caminho do mar”(Is 8,23). 

Pode também significar movimento ao longo de um caminho, uma viagem ou até 

uma expedição militar. 

 

 Em sentido metafórico, a vida de um homem pode ser descrita como um 

caminho em que o homem se encontra. Na literatura sapiencial a palavra adquire 

uma conotação de escolher uma meta para a vida humana. O termo passa também a 

ter o sentido de comportamento, situação, costume, modo, maneira, designando de 

forma genérica alguns eixos fundamentais da vida dos homens e da natureza .
 82

 

 

Terra (‘eres) esse termo na bíblia possui vários significados. Indica uma parte 

da terra em sentido geográfico (território, país) ou terra como local se habitação 

humana (Is 45,18). Em sentido cósmico, a terra em oposição ao céu. O que  interessa 

aqui é o sentido físico, isto é, o solo onde habitam  os homens, onde se encontra o 

povo. 

 

O verbo WJy: (nth), desviar, geralmente é usado como verbo transitivo, 

tendo o perverso como sujeito. Este verbo tem o sentido de empurrar, enxotar com 

violência.. Édouard Dhorme  sugere que levando-se em consideração o paralelismo, 

o “ebion” torna-se o sujeito do verso. O verbo no hiphil tem algumas vezes um 

sentido intransitivo para desviar-se do caminho83. 

 

Utilizando uma linguagem moderna, talvez seja possível dizer que existe no 

verso 4 um processo de exclusão, de marginalização de um determinado seguimento 

da sociedade. Trata-se de dois grupos, os necessitados e os aflitos. Eles estão sendo 

desviados do caminho. Aqui não se trata de caminho no sentido geográfico, mas no 

sentido de indicar uma situação , uma maneira de viver. De modo geral, entende-se 
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que o caminho do homem é o caminho que lhe é mostrado pela vontade de Iahweh. 

Este é o caminho que Iahweh ordenou (Dt 5,23; Ex 32,8; Jr 7,23). O justo se mantém   

nos caminhos de Iahweh (2Sm 22,22). Estes são os caminhos que Iahweh aprova (Pr 

16,7). A vontade de Iahweh é o caminho da verdade, do qual  o mau  se afasta (Sb 

5,6). É o caminho de Iahweh (Jr 5,4), o caminho da vida (Sl 16,11). Na literatura 

sapiencial , o caminho do homem pode ser bom, reto, justo, perfeito ou mau, 

mentiroso, tortuoso.  

 
Nesse sentido pode-se compreender que existe um mecanismo de exclusão, 

que  empurra violentamente os necessitados e aflitos para fora do caminho e também 

exerce sobre eles uma força psicológica que faz com eles mesmos saiam do caminho, 

porque não há lugar para eles no caminho dos ricos.  Desviar os necessitados do 

caminho, pode significar impedi- los de viver com dignidade. Estar fora do caminho, 

é estar à margem, não poder compartilhar do que se encontra no caminho. A começar 

por necessidades básicas como alimentação, roupas, moradia, até direitos como 

membros de uma comunidade. No verso 4b formando um paralelismo com 4 a, há a 

frase “juntos foram escondidos os aflitos da terra”, que funciona como uma 

afirmação da primeira frase (4a.) “desviam os necessitados do caminho”. O  verbo 

esconder (hb’) tem como significado original “esconder (se)” geralmente aplicado a 

pessoas. A única vez que ocorre no pual é em Jó 24,4. Todos juntos, os necessitados 

e os aflitos, foram obrigados a mudar de vida, sair do caminho. Passaram por um 

processo de exploração,  de empobrecimento. Alguns devem ter perdido suas posses, 

outros nunca conseguiram obter coisa alguma , agora vivem à margem da sociedade, 

aglomerados em locais de miséria. Abaixo segue a segunda estrofe (v.2-4), já com a 

tradução de acordo com as análises feitas acima. Dessa forma foi concluído o estudo 

dessa estrofe. 

v.2  Fronteiras alcançam 

       rebanho roubaram 

       e apascentaram 

v.3  Jumento dos órfãos levam 

       tomam como penhor boi da viúva 

v.4  Desviam necessitados do caminho 

        juntos foram escondidos aflitos da terra 

 



   

    
 

 Agora o estudo da segunda estrofe, formada pelos versos 5 e 6. Versos de 

difícil tradução, pois existem algumas divergências entre os autores. Como diz 

Édouard Dhorme, “Um espírito de arbitrariedade parece ter presidido as várias 

tentativas para restaurar esse verso malfadado”84. Nessa estrofe Jó continua sua 

denuncia da sociedade em que vive. Pode-se salientar aqui dois conteúdos principais, 

a questão da desproporção do trabalho do pobre e o insignificante pagamento que 

eles recebem, pois não é suficiente para que eles possam adquirir alimentos. Assim, 

segue-se no segundo conteúdo que trata da busca desesperada por comida. Em 

primeiro lugar é preciso examinar as frases  do verso 5. “Como asnos selvagens no 

deserto,  saem  para trabalho deles, os que procuram a presa, deserto para si  pão para 

jovens”.  

 
 
 O verso se inicia com uma humilhante comparação, entre os pobres e os 

asnos selvagens no deserto. Aqui aparece o substantivo rB'd>Mi  (midbar) 

palavra usada para descrever três tipos de terreno em geral: pastagens, terra não 

habitada e áreas extensas em que oásis ou cidades e vilarejos existem aqui e ali. 

 

As maiores regiões chamadas midbar são o Sinai, o Neguebe, o vale do 

Jordão e o deserto da Arábia. Freqüentemente se tem uma visão negativa  do deserto, 

como um lugar sem uvas, fontes, açudes, rios. “Pode, acaso Deus preparar-nos mesa 

no deserto?”  (Sl 78,19). Na segunda frase, há o verbo ac.y" (yatsa’) sair, cuja 

noção básica  é a de “sair”. Literalmente indica o movimento de sair de um lugar ou 

da presença de alguém. Nesse caso eles, os pobres, saem do seu trabalho l'[\p'  
.Essa palavra vem da raiz p’l que tem o significado de fazer, trabalhar. O uso desse 

substantivo (poal) possui três aspectos: o primeiro designa a execução, trabalhar ou 

fazer; depois vem o resultado de trabalhar ou fazer e por último o que se obtém com  

o trabalho ou o feito. Muitos autores traduzem “saem para o trabalho deles”, talvez à 

luz do salmo 104,23  Al[\p'l.' aceyE . Segundo Édouard Dhorme o contexto 

sugere “à noitinha”, indicando a incerteza de sua hipótese com itálicos, “Porém eles 
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trabalhavam  até o anoitecer”.85 Então, eles trabalham até o anoitecer e saem do seu 

trabalho para procurarem comida, como  indica a frase seguinte, “os que procuram a 

comida, deserto quem dera pão para jovens”. Antes de enfatizar qualquer conclusão, 

é importante entender o que significa a partícula Al (lû). Partícula hebraica usada 

para assinalar diversos tipos de construção hipotética em que se expressa desejo. 

Quando empregada para exprimir um desejo, pode ser traduzida por “tomara” ou 

“quem dera!”. Em conjunto com outros recursos para indicar potencialidades, esta 

partícula pode exprimir um desejo fortíssimo (1Sm 14,30).86 
 

 Por enquanto, é possível sugerir a seguinte conclusão:  Os pobres trabalham 

até o começo da noite, sem receber o suficiente para comprar comida, não voltam 

para seus abrigos, mas vão em busca de comida no deserto. Comida que deve ser 

escassa, embora o sentido aqui seja de que o deserto é que fornece parte da comida 

que alimenta o trabalhador e sua família. Há um desejo de que encontrem no deserto 

o pão para os jovens. A palavra ~yrI['N> (n’eûrîm) é um substantivo abstrato 

(pluralizado) que destaca  a etapa inicial da vida, usado também na expressão “desde 

a sua mocidade”. Em Jó 31,18  tem a conotação de uma idade bem tenra, em paralelo  

com “o ventre da minha mãe”. 
 

O verso 5 narra o trabalho durante o dia e o começo da busca por alimentos, 

as frases do verso 6 descreverão que o trabalho para conseguir comida continua 

durante a noite. “ No campo do corrupto colhem, e vinha do perverso rebuscam”. 

 

A palavra campo Hd,F (sadeh), é um substantivo masculino que designa 

tanto um campo aberto, como um pedaço de terra, um lote. No primeiro, caso  se 

refere à pastagem (Gn 29,2); área deserta exposta à violência (Gn 4,8; Dt 21,1; 

22,25) ou habitada por animais selvagens (Ex 22,31); região com fauna e flora (Gn 

25,27; 30,14; Ex 10,15), campo aberto do lado de fora de uma cidade murada (Jz 

9,32, 42; 1Sm 19,3); e uma área relativamente plana e bem grande em contraste com 

montanhas (Jz 5,18; Jr 17,3). No segundo caso, tem o sentido de porção ou lote de 
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terra, pode corresponder à terra cultivada (Gn 37,7; Rt 2,2); propriedade privada (Gn 

47,20; Is 5,8); terra municipal, adjacente à cidade e sujeita ao controle desta (Gn 

41,48; Lv 25,34); pode ser também o território de uma nação ou tribo (Gn 41,48; Lv 

25,34); e as terras pessoais de um rei ( 2Sm 9,7; 19,29-30). Essa frase traz um 

problema quanto à palavra AlyliB. (belilô)  porque alguns autores traduzem por 

“perverso”, “No campo do perverso colhem”. Mas se recorrer a outros textos onde 

ocorrem a mesma palavra percebe-se a conclusão que AlyliB. (belilô) significa 

forragem, isto é, comida para dar ao gado ou outros animais. Conforme Is 30,24  “Os 

bois e os jumentos que lavram o solo comerão uma forragem feita à base de azedas, 

joeirada com a pá e com o forcado” (lyliB. hm'd'a]h' ydeb.[o 

~yrIy"[]h'w> ~ypil'a]h'w>`hr,z>Mib;W ( tx;r;b' hr,zO-

rv,a] WlkeayO #ymix' 
 

Também Jó 6,5 “Porventura, zurra o asno  quando tem erva? Ou muge o boi 
diante da forragem?” 
 

 AlyliB.-l[; rAV-h[,g>yI ~ai av,d,-yle[] ar,P,-qh;n>yIh]  
 

 A frase “No campo do corrupto colhem” (v.6a), parece ser uma continuação 

do verso 5. Os pobres continuam procurando alimentos. Este campo poderia ser uma 

extensão do deserto citado no verso anterior, como também poderia ser uma 

propriedade particular, onde se encontrava comida para dar aos animais. De qualquer 

forma  parece que os pobres colhiam a forragem que servia como alimento do gado 

do rico, para suprir a própria alimentação. O verso 6b também não é muito claro “e 

vinha do perverso rebuscam”. É necessário analisar em primeiro lugar  a palavra 

perverso, para depois entender o significado do verbo rebuscar. 

 

 Da raiz rs’ que significa “ser malvado”, o substantivo [v'r' (rasha’) pode ser 

traduzido por perverso. Essa palavra aparece 266 vezes, principalmente em Jó, 

Salmos, Provérbios e Ezequiel. Sempre é usada como paralelo de palavras hebraicas 

                                                                                                                                                                                        
86 HARRIS, Laird R./ ARCHER JR, Gleason L/ WALTKE, Bruce K., Dicionário Internacional de 
Teologia do Antigo Testamento, local, Edições Vida Nova, ano, p 773. 



   

    
 

designativas de pecado, mal e iniquidade. Também funciona como adjetivo para 

designar em termos concretos a conduta de um determinado tipo de pessoas, as quais 

são consideradas perversas ou ímpias, devido às suas ações contra o direito sociais de 

outros. São pessoas sem escrúpulos, capazes de oprimir, enganar, corromper o direito 

e a justiça e até mesmo assassinar para atingir seus objetivos. Geralmente, agem 

contra os pobres. rasha’ aparece muitas vezes em oposição a tsedeq. Como uma 

comparação de duas maneiras de viver e agir. Enquanto os perversos abandonam a 

Deus, os justos se apegam a ele. Os ímpios são opressores e desonestos, os justos são 

retos e amantes da verdade. A frase mostra que a vinha pertencia ao perverso. 

  

Quanto a verbo WvQel;y, alguns autores entendem como um saque.  

Édouard Dhorme traduz este verbo no sentido de “colher a colheita”. Diz que é muito 

comum na Palestina durante a colheita de maio e junho, que a uva colhida durante o 

dia seja juntada à noite. É terminantemente contra o sentido de saque e afirma: É 

simplesmente trabalho forçado e especificamente trabalho noturno seguido de 

trabalho diurno.87 

 

Talvez não se trate de um saque, nem de trabalho noturno, mas rebuscar no 

sentido de pegar o que o sobrou da colheita. O cultivo de uvas era um aspecto 

importante na economia de Judá no pós-exílio, já foi visto também que os mais ricos  

podiam se dedicar ao cultivo das uvas e da fabricação do vinho. Segundo Lv 19,10, 

as uvas não deviam ser colhidas a ponto de não sobrar nada nas videiras, mas os 

bagos que caíssem deviam ser deixados no chão para os pobres respigar. 

 

 Dessa forma pode-se concluir que a terra era produtiva, que os pobres 

trabalhavam até o anoitecer, mas que faltava- lhes comida. Jó chama o dono da vinha 

de rasha’, esse fato mostra o tipo de denúncia que está fazendo. O dono da vinha era 

alguém ganancioso, corrupto, opressor, sem nenhuma  preocupação para com os 

pobres, pelo contrário, esse tipo de comportamento era uma ameaça à comunidade. 

Eram homens que se enriqueciam tanto por ser os donos da terra, como também 

através da exploração do trabalho alheio e da desonestidade.  Sendo assim, 

                                                                 
87 DHORME, Édouard, A Commentary on the Book of Job, London, Thomas Nelson and sons ltd, 
1967, p.358. 



   

    
 

provavelmente não respeitavam a lei, e não deixavam muito para que o pobres 

pudessem recolher. Chega-se a conclusão de que a melhor tradução para essa estrofe 

é a seguinte: 

 

 

v.5 Como asnos selvagens no deserto saem do trabalho deles 

      os que procuram a comida 

      deserto quem dera pão para jovens 

v.6  No campo forragem colhem 

       e vinha do perverso rebuscam 

 

Mas Jó não pára com a denúncias. Na terceira estrofe ele narra outros sinais 

de aflição, como moradia, trabalho, frio, fome e sede. Esta estrofe contém  vários 

conteúdos, a questão da falta de roupas e do frio; a procura por um abrigo ou um 

lugar para viver; onde e como trabalham.  

 

A primeira frase menciona a falta de roupas, “nu passam a noite por falta 

roupa e sem cobertor no frio”, será importante entender qual o significado do 

substantivo roupa e do adjetivo nu. Da raiz lbs (vestir), a palavra vWbl (lebus) 

significa vestido, vestimenta. O campo semântico de vestir é muito amplo, entre seus 

vários empregos pode-se citar  a vestimenta no sentido literal como o vestido de uso 

diário, considerado como uma necessidade básica, tão importante quanto o alimento 

(Gn 28,20; Is 4,1; Ag 1,6), o vestido de luto (2Sm 14,2), o vestido de luxo Is 52,1; Jr 

4,30), as vestimentas cúlticas (Ex 29,30), o manto do profeta (Zac 13,4), os trajes da 

viúva (Gn 38,19). A vestimenta como sinal de nível social ou hierárquico ou de 

caráter, por exemplo em 2Sm 13,18, os trajes das filhas de Davi indicavam tanto a 

sua realeza quanto a sua virgindade; ou identificar o ofício da pessoa como no caso 

do profeta (Zc 13,4) ou do soldado (Ez 38,4). E como recurso poético de comparar 

vestimentas com qualidades abstratas como força e dignidade (Pv 31,25). As pessoas 

podem “vestir-se” de várias qualidades. Jó vestia-se de justiça (Jó 29,14).  O oposto 

de vWbl (lebus) vestimenta é  ~Ar['  (‘arom) nu. 

 



   

    
 

O verbo Wnyliy"   (da raiz lîn) quer dizer passar a noite, hospedar-se. 

Emprega-se esse verbo para referir-se a pessoas que passam a noite em algum lugar. 

Dessa forma, a frase do verso 7a “nu passam a noite por falta roupa”, a segunda parte 

do verso (v.7b) confirma a situação utilizando a palavra tWsK  (kesût). Esse termo 

é usado apenas oito vezes, e na maioria delas faz referência a vestuário. Mas, como o 

verbo kasâ tem o sentido literal de “cobrir”, pode-se entender que esse verso (kesût) 

tem o sentido de uma coberta, um cobertor, um manto para que a pessoa possa se 

cobrir, para proteger-se do frio. Talvez se possa pensar, com base nos versos 

anteriores, a hipótese de que o manto desses pobres tinham sido tomados como 

penhor. O penhor era freqüentemente uma roupa, substituto da pessoa, não era uma 

segurança real, mas um instrumento simbólico, um meio probatório de uma garantia 

muito mais onerosa, o penhor pessoal. O código da Aliança prescrevia que o manto 

do pobre deveria ser devolvido até o crepúsculo, “Se tomares o manto do teu 

próximo em penhor, tu lho restituirás antes do pôr-do-sol. Porque é com ele que se 

cobre, é a veste do seu corpo: em que se deitaria?” (Ex 22,25-26a). 

 

Analisando todo o verso, conclui-se que a palavra nu, não indica que eles 

estavam completamente despidos, mas que não possuíam mais o manto que os 

protegeriam do frio. Expressa também o desrespeito à lei e a grave situação desse 

povo, pois até o manto haviam perdido, o próximo passo, seria provavelmente a 

perda da liberdade.  

 

A cada verso percebe-se as condições desumanas que as pessoas estavam 

vivendo. “Por causa de chuva montanhas molham-se, e por falta de refúgio rocha 

abraçam” (v.8). No verso anterior, aqueles denominados pobres, não têm como se 

proteger do frio. Nesse verso fica claro que literalmente estão sem teto. E que são 

surpreendidos por uma chuva violenta. O estudo dos substantivos e dos verbos que 

compõem o verso,  auxiliará  no entendimento do real sentido da frase. 

 

Na Palestina o regime de chuvas é determinado pela posição da região. Os 

fatores climáticos determinados pelo mar e pelo deserto criam, sua oposição, durante 

o ano um ciclo de condições atmosféricas variantes de uma zona para outra, mas 

regular dentro de cada zona da região. A precipitação descreve em quantidade do O. 



   

    
 

para E. e do N. para o S. com uma única exceção, na cadeia montanhosa central a 

precipitação decresce do S. para o N. até a cadeia de montanha chegar bem próxima 

do mar, de sorte a cair no regime do O. para E. As vertentes ocidentais das 

montanhas são mais úmidas do que as orientais e possuem temperaturas mais 

moderadas  tanto no inverno como no verão. A estação das chuvas começa 

normalmente depois de quinze de outubro e cessa antes de quinze de maio. Nos anos 

bons as tempestades ciclônicas verificam-se uma vez por semana, quando a 

precipitação alcança o máximo; então são três dias de precipitação seguidos de 

quatro dias de tempo bom. A chuva é sempre acompanhada de ventos fortes do O. A 

quantidade da precipitação segue uma curva parabólica durante a estação. Começa 

em outubro com aguaceiros locais, à vezes fortes, mas curtos. Em novembro o 

número de dias chuvosos aumenta e os temporais duram mais longamente. Em 

dezembro começam a se alternar os períodos chuvosos e de bom tempo, alternar-se  

que continua por todo janeiro, quando as precipitações atingem o máximo, 

geralmente 10-12 dias de chuva no correr do mês. Em fevereiro-março a chuva 

diminui gradualmente, para limitar-se em abril, como em outubro, a rápidos e 

violentos aguaceiros, ao passo que em maio  a chuva é rara.88 

 

A palavra ~r,Z<  é usada no sentido de chuvas violentas, aguaceiros. O 

autor imagina que as nuvens se levantam das planícies e formam um temporal nas 

montanhas.89 O verso 8a  diz que os pobres por causa de uma chuva muito forte, um 

aguaceiro, estão molhados nas montanhas. A frase do v.8b menciona a falta de 

refúgio hs,x.m; yliB.mi    . O substantivo refúgio hs,x.m  (mahseh) deriva 

da raiz hsh, que significa “salvar-se”, “esconder-se”. No sentido figurado designa a 

ação de procurar refúgio e, conseqüentemente, pôr confiança seja em algum deus (Dt 

32,27), seja na proteção de alguma potência importante, como o Egito (Is 30,2). 

Nessa frase a palavra tem o sentido literal para o ato de abrigar-se de uma tempestade 

(Is 4,6; 25,4). Procuram abrigo na rocha, o autor usa o verbo abraçar, é necessário 

analisar em primeiro lugar a palavra rocha e depois entender porque Jó diz que os 

pobres abraçam a rocha. 

                                                                 
88 MACKENZIE, John L., Dicionário Bíblico, São Paulo, Edições Paulinas, 1983, p.166. 
89 DHORME, Édouard, A Commentary on the Book of Job, London, Thomas Nelson and sons ltd, 
1967, p.359. 



   

    
 

 

O substantivo rWc (sur) rocha aparece cerca de setenta e cinco vezes. 

Designa matacões ou formações de pedra e também o material de que são feitas as 

montanhas. Aparece também como nome de lugares e permite muitos usos 

metafóricos. Nesse verso, rocha significa lugar de refúgio. Alguns autores traduzem 

o verbo WqB.x i (abraçam) por agarram. Mas o verbo correto é abraçar (hbq) e 

não agarrar (‘hz). O termo é usado para expressar o desespero das pessoas que 

procuram uma rocha como refúgio, na qual esperam encontrar consolo e segurança. 

Pode-se concluir que os miseráveis não possuíam casas, que certamente muitas vezes 

eram surpreendidos por tempestades e buscavam refúgios nas montanhas e nas 

rochas.  

 

Samuel Terrien comenta que esses de que trata o verso 8 são sobreviventes de 

uma catástrofe militar e que para manter-se livres, vagueiam pelas cavernas das 

montanhas.90 Hipótese não muito provável, pois todo os estudo do contexto 

demonstra que havia um sistema de corrupção e conseqüentemente um grande 

empobrecimento das classes mais baixas. O verso 8a narra que as pessoas estão 

molhadas, e  8b diz que elas não têm refúgio para se protegerem das chuvas, por isso, 

literalmente se abraçam às rochas. Se estivessem em cavernas estariam, ao menos um 

pouco mais protegidos. 

 

Quanto às frases do verso 9, “tiram do peito órfão, e sobre o pobre tomam 

como penhor”,  muito autores defendem a idéia de que ele pertencia originariamente 

ao contexto dos versos 3-4. Nesse trabalho, pode-se estudá- lo conforme  aparece na 

Bíblia Hebraica, isto é, em seguida ao verso 8. 

 

Aqui existe uma situação realmente trágica, pois desde os mais tenros anos, 

as pessoas estavam à mercê dos exploradores. 

 

A palavra dVo  (shod) que designa peito ou seios, aparece escrita dessa 

forma somente três vezes, em Jó 24,9; Is 60,16; 66,11. Nas outras vinte e uma vezes 

                                                                 
90 TERRIEN, Samuel, Jó, São Paulo, Paulus, 1994, p.198. 



   

    
 

em que ocorrem é escrita da seguinte maneira:  (shad). Antes de se tecer qualquer 

comentário é importante analisar como se dava o penhor pessoal. Este só era 

entregue ao credor no vencimento ou em caso de não pagamento da dívida.  

 

A pessoa passava a trabalhar para o credor, afim de pagar os juros da dívida 

ou o capital. O penhor pessoal não era o próprio devedor, mas alguém dependente 

dele, somente na falta deste penhor o inadimplente entrava pessoalmente a serviço de 

seu credor. Há, por exemplo,  o caso da viúva, em que o credor se apresenta para 

levar seus dois filhos em 2Rs 4,1-7. O código da aliança reprova essa prática (Ex 

22,24), em outras passagens há um sentimento de indignação, por exemplo Ne 5,6; 

1Sm 22,2; Sl 109,11. Isso quer dizer que a lei não era cumprida e que existia o 

comércio de escravos israelitas. Existe essa denúncia em Neemias 5,1-5, seus 

contemporâneos entregavam seus filhos e filhas à escravidão, como ga rantias do 

pagamento de uma dívida. 

    

A situação descrita nesse verso é estarrecedora. Todas as formas mais 

terríveis de exploração aparecem aí. Embora o sujeito esteja oculto, pode-se chamá-

lo de malvado. Este vem para cobrar a dívida de uma viúva, e leva como pagamento 

um bebê , pois subtende-se que essa criança ainda mamava no peito. Acontece um 

total desrespeito ao Código da Aliança, pois aqui há uma agressão contra a viúva, o 

órfão e para completar, Jó diz que “e diante do aflito (‘anî) tomam como penhor” . O 

(‘anî), aflito é aquele ou aquela sem nenhuma herança, alguém que ficou pobre  por 

má-fé de outros. É horrível imaginar alguém que já não possui mais nada, ver seu 

filho, uma criança de peito, sendo levada diante de si, sem nada poder fazer. 

 

As frases que compõem os versos 10-11 pretendem mostrar o contraste que 

existia entre explorador e explorado, “nu caminham por falta roupa, e famintos 

carregam. Entre os muros espremem azeite, lagares pisaram e estão com sede”. 

 

O verbo WkL.hi (caminham), da raiz hlk, que significa ir, andar, denota 

movimento em geral. Pode variar muito dependendo do contexto, por exemplo, 

quando se refere aos vários tipos e ir ou andar, o rastejar de uma cobra (Gn3,14), o 

vaguear das raposas (Lm5,18), o navegar dos navios (Gn 7,18), o fluir das águas, o 



   

    
 

soar das trombetas (Ex 19,19), o caminhar dos homens (Ex 14,29) etc. Ou aplicado 

tanto a supostos deuses (Sl 115,7) quanto ao Senhor Deus. Nesse verso, o verbo 

halak se refere ao movimento com relação a pessoas. 

 

À primeira vista tem-se a impressão que o verso 10a seja uma repetição do 

verso 7a , mas o contexto é diferente. O verso 7a mostra como passam os pobres 

durante à noite. O verso 10a demonstra que não se encontram em melhor situação 

durante o dia. Trabalham tão precariamente vestidos como passam a noite. No verso 

10b se inicia um outro tema, o autor passa a narrar as condições de trabalho desses 

pobres. Jó diz que eles estão famintos ~ybi[er> Em todos os casos em que essa 

palavra aparece, ela designa a fome humana, aparecendo em diversos graus. Fome, 

nos tempos antigos, podia significar um castigo de Deus. Jeremias repetidas vezes 

classifica-a, juntamente com a espada e a peste, como   um dos três grandes juízos 

divinos (Jr 29,17). Ezequiel, às vezes, acrescenta um quarto juízo, animais ferozes 

(Ez 14,21). O verbo af.n"  (nasa’) tem aqui o sentido de carregar, transportar. O 

trabalho deles é carregar os feixes, provavelmente de trigo. Eles trabalham no campo, 

plantam, colhem, levam a colheita para armazenar nos celeiros do rico e não têm 

acesso à produção dos alimentos, sequer para matar a fome. O produto do seu 

trabalho se concentra totalmente nas mãos do patrão ou  do  malvado. O verso 11 

continua com o tema do trabalho agrícola. 

 

A seguir um estudo deste verso como um todo, pois parece que as atividades 

desenvolvidas tanto na primeira frase, quanto na Segunda, são semelhantes. Será 

importante analisar  a expressão “entre os muros” , verificar como se davam a 

fabricação do azeite e do vinho, e a partir disso,  entender o sentido da denúncia que 

Jó faz nesse verso. 

  

Na primeira frase há o trabalho na fabricação do óleo ou azeite. A oliveira é 

uma sempre-verde, comum em toda a bacia do Mediterrâneo e é a árvore mais difusa 

da Palestina. A base da oliveira é um grosso tronco  nodoso; na altura de 2 a 3 metros  

ela se divide em 3 a 6 ramos, que se expandem numa copa que atinge 5 a 10 metros. 

A oliveira cresce em estado silvestre e exige cultivo, para se obter a sua total 

fertilidade. Suas folhas são de um verde acinzentado, longas e delgadas, e geralmente 



   

    
 

não proporcionam muita sombra. Suas flores amarelo-pálidas desabrocham em maio. 

Uma árvore adulta produz cerca de cinqüenta  quilos de óleo por ano. Na Palestina, a 

oliveira é colhida em outubro; o fruto é batido das árvores com as mãos ou com uma 

vara e ajuntado no chão (Dt 24,20). Não há menção de comida de olivas na Bíblia e 

parece que a oliveira era cultivada  apenas por causa do óleo.91 

  

O óleo de oliva era o óleo da antiga Palestina, como o era na maior parte do 

mundo antigo. O Antigo Testamento e outras fontes antigas contemporâneas não dão 

informações   sobre os métodos usados para a extração do óleo. A palavra hebraica 

para o processo é “pisar”, expressão que também designa o espremer da uva, que era 

feito com os pés; provavelmente, a palavra designe simplesmente a trituração. 

Possivelmente, isso era feito pressionando uma grande pedra com as mãos e o 

próprio peso da pessoa sobre um monte de azeitonas. Cavidades em forma de concha 

na rocha, natural ou artificialmente, aparecem freqüentemente perto de cidades 

palestinenses e elas podem ter sido os recipientes em que o óleo era recolhido; um 

canal feito nessas cavidades permitia que o óleo fluísse para os vasos. 

 
 O óleo era guardado em grandes cântaros para distribuição comercial. Era 

um importante artigo no comércio de exportação da Palestina (1Rs 5,25; 2Cr 2,14; 

Esd 3,7; Ez 27,17; Os 12,2). 

 

 Os usos do óleo eram muitos, como condimento era parte importante da 

alimentação (Dt 32,13; Jz9,9; Ez 16,13; Os 2,7). Era medicinal e empregado na 

unção de feridas (Is 1,6). Usado também como ungüento refrescante (Dt 28,40; 2Cr 

28,15; Mq 6,15, especialmente depois do banho (2Sm 12,20; Rt 3,3). O emprego do 

ungüento era um sinal de alegria e de elegância nas festas e era omitido durante os 

jejuns e o luto. Era a base da mistura de perfumes como a mirra e o nardo. Servia 

como ungüento cerimonial e também como combustível comum para as lâmpadas.92 

 

 Com relação à vinha, as alusões que a Bíblia faz à viticultura demonstram que 

era uma atividade muito comum nos tempos  antigos. Em geral se plantava a vinha 

nos declives das colinas, que eram menos adequadas ao plantio de cereais. Do 

                                                                 
91 MACKENZIE, John L., Dicionário Bíblico, São Paulo, Edições Paulinas, 1983, p.666-667. 
92 MACKENZIE, John L., Dicionário Bíblico, São Paulo, Edições Paulinas, 1983, p.665-666. 



   

    
 

terreno se tiravam  as pedras e preparavam-no em terraços. A vinha era protegida dos 

animais  por um muro ou sebe que a cercava, a terra era cultivada com enxada ou 

uma grade. Para aumentar a proteção construía-se uma torre de guarda. Pode-se 

encontrar esses pormenores em Is 5,2-7. Deixava-se a vinha crescer arrastando-se 

livremente pela terra ou fazendo-a trepar em árvores (Ez 19,11; Lc 13,6). O cuidado 

da vinha requereria a manutenção do muro ou da sebe (Pr 24,30s), que fosse 

capinada, irrigada (Is 27,3) e podada (Jo 15,2). 

 

 Para a fabricação do vinho, eram construídos lagares que geralmente se 

encontravam na própria vinha. O lagar consistia de dois tanques, talhados na pedra a 

diversos níveis, com um pequeno canal que levava do nível superior para o inferior. 

A primeira compressão se fazia espremendo a uva com os pés (Ne 13,15). Em 

seguida, os cachos eram espremidos por meio de uma haste com uma pedra pesada, 

ou por meio de paus que serviam de alavanca . O suco da  uva era colocado depois 

em tinas ou recipientes de couro para a fermentação; para este processo eram 

necessários odres novos. Não se conhecia nenhum método para conservar o suco da  

uva não fermentado. Nas escavações de Gabaon foram encontradas mais de quarenta 

tinas talhadas na pedra, com capacidade de vários milhares de litros cada uma. 

Alguns destas eram esmaltadas e podiam  conservar grandes quantidades de vinho; a 

maior parte não era esmaltada e o vinho devia ser conservado fechado nos 

recipientes. Quando cobertas esse tinas tinham uma temperatura constante de 16 

graus em todas as estações. O vinho não se tomava somente nas refeições mas era 

também levado como parte da provisão do viajante (Js 19,19) como também da 

provisão das tropas de guarnições (2Cr 1,11). A expressão “sangue da uva” (Gn 

49,11; Dt 32,14; Eclo 50,15) indica que a maior parte  do vinho palestinense era 

tinto. Nas festas o vinho devia ser abundante e de boa qualidade (1Sm 25,36; 2Sm 

13,28; Sb 2,7; Is 5,12; Jo 2,1-11). Às pessoas de luto se oferecia um “cálice de 

consolação” (Jr 16,7). A Bíblia contém várias referências contra o beber excessivo, 

sinal que a intemperança devia ser bastante comum. 93 

 

 A colheita da uva era uma ocasião de festa, semelhante à mencionada em Silo 

em Jz 21,19 e compreendia a dança nos campos pelas jovens da cidade. A festa era 

um tempo de alegria, celebrada com cantos e gritos e gritos de triunfo nas vinhas (Is 



   

    
 

16,10). O vinho é louvado; alegra o coração do homem (Sl 104,15) e a vida (Ex 

10,19). É um Dom e uma benção de Iahweh (Dt 7,13; Pr 3,10; Os 2,10; Jl 2,2494. 

 

Pode-se concluir que “pisar o lagar” ou “pisar uvas”, era o método normal  de 

obter suco de uva pisando-as descalço. Muitas vezes pisar a uva é associado com 

júbilo e alegria, na antecipação de beber o fruto da videira (Am 9,13; Jz 9,27). Gritos 

de alegria acompanhavam o pisar a uva (Is 16,10; Jr 48,33). As azeitonas eram 

espremidas de modo semelhante (Mq 6,15). Mas o que se vê na poesia de Jó, é 

totalmente o oposto. O verso 11  transmite tristeza, mostra as pessoas, entre os muros 

(~t'roWv-!yBe ) trabalhando nas fileiras de oliveiras e videiras, mas não lhes é 

permitido provarem do fruto de seu trabalho. As situações descritas nos versos 10-

11,  levam a crer que a vida desses lavradores era pior  que a dos escravos, pois estes 

ao menos, recebiam do seu senhor o correspondente às necessidades elementares da 

existência. Com base na análise comentada acima, é possível formular a seguinte 

tradução dessa estrofe. 

 

v.7   Nu passam a noite por falta roupa 
        e sem cobertor no frio 
v.8   Por causa de chuva  montanhas molham-se 
        e por falta refúgio abraçam rocha 
v.9   Tiram do peito órfão 
        e diante do pobre tomam como penhor 
v.10 Nu caminham por falta roupa 
        e famintos carregam feixe 
v.11 Entre os muros espremem azeite 
         lagares pisaram   e passam sede 
   

As frases do verso 12 trazem dois eixos temáticos. “Da cidade homens 

gemem, e alma de feridos grita por socorro, e Deus não ouve súplica” (v.12). O 

primeiro tema é a questão  da vida na cidade, visto que os versos 2-11 trataram dos 

problemas da vida no campo. O verso 12 funciona como uma transição para a 

próxima unidade (v.13-25). O verso 12c traz o mesmo eixo temático do verso 1. 

 

                                                                                                                                                                                        
93 MACKENZIE, John L., Dicionário Bíblico, São Paulo, Edições Paulinas, 1983, p.995-996. 
94 Idem p. 965. 



   

    
 

Depois de ter descrito o que acontece no campo, Jó introduz o verso 12 com 

uma frase que  leva a entender que a situação não é melhor na cidade. A concepção 

de cidade na antigüidade tem uma conotação diferente do que se entende hoje. ry[i 
(‘ir) cidade, indica uma povoação permanente sem referência a tamanho ou situação 

política. A distinção básica entre uma aldeia e uma cidade, é que na antiguidade 

cidade (‘ir) tinha muros. São freqüentes as referências à “porta” da cidade, que 

ressaltam a natureza murada das cidades. As aldeias ficavam numa área agrícola 

adjacente à cidade e, por sua vez, dependiam da proteção destas.  A cidade era um 

mercado no qual se podia realizar o intercâmbio de bens, não apenas entre os 

habitantes da mesma cidade, mas também entre as várias cidades. O comércio e o 

artesanato permitiu a exploração dos recursos naturais e uma especialização do 

trabalho. Dentro da cidade a população vivia estreitamente aglomerada, não havia 

ruas, mas estreitas passagens entre as casas ou grupos de casas. Os únicos espaços 

livres no interior das cidades se encontravam nas proximidades das suas portas, por 

isso mesmo denominam-se “praças”, que serviam como mercados (2Rs 7,1), e 

também como tribunais. Os anciãos sentavam-se junto à porta e aí dirimiam as suas 

questões (Dt 21,19; 2Sm 15,2;). Esse espaço tinha de ser deixado livre por razões 

relacionadas com a defesa, já que as portas representavam o ponto mais fraco das 

fortificações. A grande  parte da população da cidade, vivia em aldeias situadas fora 

das muralhas, cultivando os campos da cidade. Em caso de guerra, os habitantes das 

aldeias se aglomeravam dentro dos muros da cidade. 

 

Quando o autor  do poema menciona a cidade (‘ir), está se referindo à parte 

do território que fica protegida pelo muro, e à população que mora nesse local, 

diferente dos que moram e trabalham nos campos ao redor das muralhas. Tim(   

(mat), esse substantivo é uma das cinco palavras, que em hebraico bíblico , designa 

“homem”. Ela aparece 23 vezes no Antigo Testamento, a maioria das vezes em 

Deuteronômio e Jó (seis vezes cada). Dessas ocorrências da raiz na Bíblia não é 

impossível que algumas delas derivem, na verdade, do verbo mût “morrer”. É assim 

que Pope interpreta “desde as cidades gemem moribundos” em vez de “desde as 

cidades gemem os homens”. 95 A segunda parte   do verso parece apoiar essa idéia. “e 

                                                                 
95 POPE, Marvin H., Job Introduction, Translation and Notes, New York, Doubleday & Company, 
ano, p.. 



   

    
 

alma dos feridos clama”. A palavra mat pode também assinalar pessoas de má 

reputação ou desfavorecidos. 

 

É preciso apurar qual o real sentido da palavra vp,n< (nepesh). O 

significado original e concreto da palavra  foi provavelmente “respirar”. Parece que o 

substantivo tem a conotação de “respiração” em Gênesis 1,30: “ em que nas criaturas 

terrestres há fôlego de vida”. A ligação  entre nepesh e “fôlego/respiração” também é 

sugerida por meio de afirmações como “e o Senhor lhe soprou (nph) nas narinas o 

fôlego de vida, e o homem passou a alma (nepesh) vivente”(Gn 2,7) e “a nepesh 

(vida, respiração, alma) do menino retornou a ele e ele viveu”(1Rs 17,22). nepesh 

ocorre também com muitos verbos que têm conotação de “ansiar”, “desejar 

ardentemente” algo ou alguém. (Dt 24,15; Os 4.8; Pv 19,18; Jr 22,27; 44,14; etc). 
 

Com freqüência nepesh é empregado no contexto de estados emocionais tanto 

de alegria e bem-aventurança como de amargura da alma. Em Isaías 10,18 usa-se 

nepesh junto com básar, “carne”, formando um merisma que descreve a pessoa em 

sua totalidade. 
 

A palavra também é usada em paralelo com básar, no sentido  da pessoa total 

(Sl 63.1(2)). Segundo Mackenzie, a união da nepesh com a vida é tão forte que o 

termo se traduz freqüentemente da melhor forma por vida; mas pensar que nepesh 

signifique vida é tão errôneo, como pensar que signifique alma.96 

 

Uma vez que, pela própria natureza, a existência pessoal envolve impulsos, 

apetites, desejos e vontade, nepesh denota a “vida” do indivíduo. Como objeto do 

verbo shûb, “restituir”, “restaurar”, nepesh oscila entra as noções de “alma” e “vida”. 

Jerusalém lamenta: “porque se afastou o consolador que devia restaurar a minha 

vida/alma” (Lm 1,16). Algumas passagens como Sl 23,3; Lm 1,11; Sl 18,8; Pv 25,13,  

tratam da vida, que consiste em emoções, paixões, impulsos, apetites. Nesse campo 

semântico quase todos os verbos têm nepesh como objeto, e o sentido oscila entre  

essas duas idéias, por exemplo, com nâtsal, “e livrareis as nossas vidas da morte” (Js 

2,13; Is 44,20); com mâlat, “se não salvares a tua vida” (1Sm 19,11; 2 Sm 19,6); com 

                                                                 
96 MACKENZIE, John L., Dicionário Bíblico, São Paulo, Edições Paulinas, 1983, p. 



   

    
 

halats, “livra a minha alma” (Sl 6.4-5); com yasha’, “salva a alma aos indigentes” (Sl 

72,13). 

  

Não se deve interpretar o substantivo no sentido metafisico-teológico que se 

tende a dar à palavra “alma” atualmente. Talvez  na passagem de Lv 17,11, seja uma 

das mais importantes definições deste vocábulo, em que a palavra nepesh assume 

grande importância e que certamente define o vocábulo com o sentido de “vida”, 

“porque a vida (nepesh) da carne (basar) está no sangue.” Aqui o que está indicado é 

a vitalidade, a existência no seu vigor. Então pode-se dizer, que em alguns contextos, 

a melhor tradução de nepesh seja “pessoa”, “ser”, ou simplesmente pronomes 

pessoais.97 

 

Vê-se como é difícil definir exatamente esse vocábulo. Foi feita a opção pela 

tradução baseada em Westermann98, que assinalou, quando nepesh ocorre como 

sujeito do verbo, em geral é traduzido por “alma” (ou seja, desejos, tendências, etc.); 

como  objeto do verbo é, com freqüência, traduzido por “vida”(isto é, o estado de 

existência pessoal em contraste com a morte).  

 

A frase diz: “e alma dos feridos”, nesse caso a palavra ~ylil'x] (feridos), 

se refere àquele que foi mortalmente ferido pelo perverso. 

 

O verbo  [;WEv;T  (gritar por socorro) expressa um grito humano. Que é 

ao mesmo tempo um grito de dor e um pedido de ajuda, socorro, auxílio. Um verbo 

usado para designar uma situação de injustiça provocada por alguém, e que leva a 

vítima a passar necessidades. Nesse caso, a pessoa grita por ajuda e está 

profundamente angustiada. É empregado na descrição do grito de aflição, do clamor 

do oprimido, daqueles que estão chegando ao seu limite. 

 

A seguir a análise do verso 12c que traz um outro tema, a indiferença de 

Deus. Fechando assim a moldura ao redor da unidade estudada. 

                                                                 
97 HARRIS, Laird R./ ARCHER JR, Gleason L/ WALTKE, Bruce K., Dicionário Internacional de 
Teologia do Antigo Testamento, local, Edições Vida Nova, ano, p. 981-986. 
98 Schmid, H. H. em JENNI, Ernst/ WESTERMANN, Claus, Diccionario Teologico Manual Del 
Antiguo Testamento, vol. 1, Madrid, Ediciones Cristandad, 1978, p 111. 



   

    
 

 

O termo H;Ala/ (‘eloah) Deus, é uma palavra tão discutida quanto ‘el, 

‘elohîm, bem como estão longe de alcançar uma solução. Geralmente ‘elohîm é vista 

como um plural de ‘eloah e muito mais usada nos textos bíblicos do que ‘el e ‘eloah. 

É um substantivo plural na forma e frequentemente, no sentido, mas também é usado 

em relação a um simples ser divino, tanto  a respeito do Deus de Israel como de 

outros deuses. É importante notar que o uso desses títulos reflete as crenças 

panteístas  do antigo mundo semita. Os recursos lingüísticos dos hebreus não eram 

suficientes para expressar a singular concepção israelita de ser divino99 ‘eloah é 

usado mais freqüentemente em poesia.  

 
Parece que se trata de uma palavra antiga para Deus, que caiu em desuso até a 

época do exílio. A partir daí, com a preocupação de voltar aos fundamentos mais 

antigos, a palavra é retomada. Embora não seja usada tão largamente em outros 

livros, como no livro de Jó, onde a expressão aparece quarenta e uma vezes, nos 

debates entre Jó e seus amigos. É interessante notar que a palavra predomina nas 

falas do próprio Jó e por Elifaz, quando debatem entre si. Sofar utiliza-se do termo 

uma única vez (11,5-7). Bildad nunca o faz. Eliú, talvez numa repetição dos que os 

outros disseram, utiliza o termo seis vezes nos capítulos 33-37. O próprio Deus 

quando fala a Jó usa o termo duas vezes, uma no contexto de providência e outra em 

paralelo com o termo “o Todo Poderoso” Em outros livros o termo aparece em 

paralelo com “rocha” como termo descritivo de Deus (Dt 32,15; Sl 18,31; Is 44,8). É 

encontrado em Pv 30,5, uma vez em um contexto no qual Deus é descrito como um 

escudo para aqueles que nele se refugiam. Três vezes a palavra é usada em um 

contexto de pavor para os pecadores (Sl 50,22; 114,7; 139,19). Isto sugere que o 

termo expressava ao povo  segurança e conforto, ao passo que transmitia terror aos 

inimigos. 

 

Este termo para Deus era utilizado de modo claro  para referir-se ao Deus de 

Israel, o Deus verdadeiro. A evidência disso reside no fato de que os levitas, no 

período pós-exílico, usaram o termo ao citar a revelação descritiva de Deus  dada  em 

Êxodo 34,6-7, em que a revelação original dada  a Moisés usava  os termos  ‘El e 

Javé (Ne 9,17). O termo, provavelmente tem afinidade com ‘El. Era usado desde 



   

    
 

tempos muito antigos, e após um período de descuido do povo, o termo foi retomado 

de modo limitado. Talvez pelo fato de ter entrado em contato com o aramaico, que 

possuía um termo correlato em uso permanente.100 

 

O verbo ~yfi  (sîm) quer dizer, pôr, colocar, nomear, fazer, atribuir, 

imputar. Antes porém de se definir o sentido nessa frase, será analisada a palavra 

hl'p.Ti.  
 

Samuel Terrien sugere, em lugar do TM tiplah “loucura”, “obscenidade”, 

“infâmia”, ler, Sir., tefillhah, “oração”101 pll hitpael “orar” e o substantivo derivado 

de él tefilla “oração”, estão documentados somente em hebraico (eventualmente 

também em neopúnico tplt, “oração, súplica”102. 

 

A oração se dirige explícita ou implicitamente a Deus (somente em Is 16,12; 

44,17; 45,20, no qual se ora a uma divindade estrangeira e Is 45,14, em que o objeto 

é Israel. tefilla designa claramente oração de súplica e de lamentação.  

 

Para dar sentido à frase do verso 12c a maioria dos autores traduzem a 

expressão ~yfiy"-al   como “não ouve”. 

  

Concluindo, a cidade representa um local bem diferente das estrofes 

precedentes versos 2-11. Nos versos seguintes Jó denuncia o quanto é cruel a vida 

dos miseráveis na cidade. Eles gritam, clamam, alguns estão à beira da morte, mas 

Deus não toma nenhuma providência. É como se Deus não ouvisse as suas súplicas. 

Existem aqui duas questões, Deus não faz nada a respeito da miséria humana, porque 

não a conhece ou porque não se importa com ela? 

 

                                                                                                                                                                                        
99 MACKENZIE, John L., Dicionário Bíblico, São Paulo, Edições Paulinas, 1983, p.230. 
100 HARRIS, Laird R./ ARCHER JR, Gleason L/ WALTKE, Bruce K., Dicionário 
Internacional de Teologia do Antigo Testamento, local, Edições Vida Nova, ano, 
p.70. 
101 TERRIEN, Samuel, Jó, São Paulo, Paulus, 1994, p.199. 
102 Stähli, P. H. em JENNI, Ernst/ WESTERMANN, Claus, Diccionario Teologico Manual Del 
Antiguo Testamento, vol. 2, Madrid, Ediciones Cristandad, 1978, p 541. 



   

    
 

Talvez esse seja o grande questionamento de Jó. Consciente das 

injustiças que os homens praticam uns contra os outros, o autor sugere que Deus 

deveria intervir na história, a fim de impedir ou reparar os crimes dos homens. Se 

não for assim, o problema do mal é insolúvel. 

 

2.10 Conclusão 

 

 Esse texto ora estudado  remete aos temas principais do livro de Jó. Sua 

reflexão sobre o sofrimento e o mal. Talvez sem a pretensão de encontrar uma 

solução definitiva para o sofrimento, mas desvelar as verdadeiras causas e seus 

causadores. Outro tema é a concepção de Deus, a imagem de Deus que havia sido 

criada em Israel a partir do dogma da retribuição. É especialmente contra essa 

doutrina que Jó se revolta.  Nesse texto, Jó quer encontrar uma resposta a respeito da 

justiça divina. Através das denúncias sobre um sistema corrupto, que privilegia 

poucos à custa do sofrimento de muitos, ele desmascara a farsa da teologia oficial, a 

teologia da retribuição. 

 

 No início Jó questiona como é que funciona a justiça de Deus, pois ele 

poderia estipular tempos de julgamento, para que o direito e a justiça fossem 

restabelecidos, e que os justos pudessem ver esse dia, quando os bons seriam 

recompensados e os maus castigados. A partir do verso 2 Jó vai mostrar através da 

realidade vivida quem eram os maus e quem eram os inocentes. 

 

 Os maus invadem territórios, apascentam rebanhos roubados, penhoram os 

animais e os filhos dos pobres. A falta se torna muito mais grave pois toda a 

exploração se dá contra as viúvas e os órfãos, que representam as classes mais fracas 

e indefesas. No decorrer dos versos se pode sentir que existe um mecanismo de 

exclusão, que empurra violentamente os necessitados e aflitos para fora do caminho, 

isto significa impedi- los de viver com dignidade, a começar pelas necessidades 

básicas como alimentação, roupas, moradia, até direitos como membros de uma 

comunidade. 

 

 Aqueles que trabalham são mal tratados por seus patrões. Eles trabalham no 

campo, plantam, colhem, levam a colheita para armazenar nos celeiros do rico e não 



   

    
 

têm acesso à produção dos alimentos, sequer para matar a fome e a sede. O produto 

do seu trabalho se concentra nas mãos do patrão, ou se poderia chamar  de malvado. 

Muitos dos oprimidos têm de procurar o que comer no deserto ou recolher um pouco 

de forragem, alimento destinado à alimentação dos animais. Depois de descrever as 

injustiças que dominavam a vida no campo, Jó passa a denunciar os problemas 

enfrentados na cidade, o que demonstra que a situação não era melhor que no campo. 

 

 Como que encerrando ou concluindo, o texto termina com uma constatação 

de Jó. Realmente ele não consegue enxergar onde está a justiça de que fala a teologia 

da retribuição. Deus não ouve as súplicas, ou porque não conhece totalmente a vida 

dos homens, ou porque não se importa com o sofrimento. Pois, somente com a 

intervenção de Deus na história se poderia acabar com o problema do mal. A própria 

ambigüidade do livro  revela o quanto foi conflitivo o debate nesse tempo a respeito 

das concepções de Deus e da vida das pessoas. 

   

A partir do estudo da poesia, do contexto e do conteúdo chega-se a uma nova 

tradução do texto:  

 

1   Por que  de       Shaddai           não       foram  escondidos       tempos 
                         e aqueles que        
                           o conhece          não       vêem                            seus dias   
 
2   Fronteiras                           alcançam 
     rebanho                              roubaram   
                                                e  apascentaram  
3   Jumento dos órfãos           levam 
     tomam como penhor         o boi da viúva 
4   Desviam                            os necessitados                        do caminho 
     juntos                               
     foram escondidos               os aflitos                                  da terra 
 
 
 
 
 
 5  Como asnos selvagens no deserto         saem do  trabalho deles 
     os que                                                     procuram a comida    
     deserto quem dera                                  pão para os jovens  
 
6   No campo              forragem                 colhem 
     e vinha                  do perverso              rebuscam 



   

    
 

 
7   Nu passam a noite             por falta roupa 
                                               e sem cobertor no frio  
8   Por causa de chuva                  
     nas montanhas                  molham-se 
     e por falta  refúgio            abraçam rocha 
 
9   Tiram  do peito                 o órfão 
     e diante do aflito               tomam como penhor 
 
10  Nu caminham                   por falta  roupa 
     e famintos                         carregam feixe 
 
11  Entre os muros                espremem azeite 
     lagares pisaram                e passam sede 
 
12  Da cidade  homens             gemem 
     e a alma de feridos              grita por socorro 
     e Deus                                 não ouve a súplica 
              
 
 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

    
 

 

 

Terceiro capítulo 
O  debate  teológico  à  luz  de  Jó  24,1-12 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 No primeiro capítulo foi feito um levantamento bibliográfico para que se 

pudesse ter uma visão de conjunto do livro de Jó, definindo sua estrutura, seu gênero 

literário, quando e onde foi escrito e qual a intenção do autor. Iniciou-se de uma 

forma abrangente até chegar-se ao objeto de nosso estudo, o capítulo 24,1-12. Em 

seguida, no segundo capítulo foi feito o estudo exegético do texto. Neste terceiro 

capítulo pretende-se percorrer todo o livro de Jó novamente, afim de encontrar outros 

textos que tratem das injustiças existentes na sociedade, resultado da ganância e 

ambição dos ricos/ malvados que exploram e oprimem o pobre, o qual fica reduzido 

à miséria. Estas descrições das injustiças aparecem tanto nos discursos de Jó, como 

nos discursos de seus amigos. Foi escolhido também os Salmos 1; 37 e 73, que 

trazem a mesma temática de Jó 24,1-12. O estudo das semelhanças entre esses textos, 

ajudará a compreender melhor as preocupações que tanto angustiavam o autor do 

livro de Jó. E principalmente elucidar as questões de que trata o texto Jó 24,1-12. 

 

 Os textos serão extraídos da Bíblia de Jerusalém.103 

 

 

 

3.1.  Opressores e oprimidos 



   

    
 

 

 Pode-se destacar os seguintes textos sobre o rico malvado e o pobre oprimido: 

 

“Porque não fechou as portas do ventre  

para esconder à minha vista tanta miséria...  

Agora dormiria tranqüilo,  

descansaria em paz,   

com os reis e os ministros da terra  

que construíram suas moradias em lugares desolados...   

 

ou como os nobres que amontoaram ouro  

e prata em seus mausoléus...  

Ali acaba o tumulto dos ímpios,  

ali repousam os que estão esgotados. 

Com eles descansam os prisioneiros,  

sem ouvir a voz do capataz.  

Confundem-se pequenos e grandes,  

e o escravo livra-se do seu amo. 

Por que foi dada a luz a quem o trabalho oprime,  

e a vida a quem a amargura aflige.  

Vivo sem paz e sem descanso”  

 (Jó 3.10; 13-15;17-20;26). 

 

 Este trecho pertence ao monólogo inicial, em que Jó depois de algum tempo 

calado, observando a realidade, abre a boca num grito de revolta. Amaldiçoa o dia 

em que nasceu. Seria preferível morrer, a ver tanta miséria! À luz do texto Jó 24,1-

12, fica claro o tipo de miséria que Jó está se referindo. As pessoas vêem suas terras 

e seus rebanhos serem tomados e não podem fazer nada. Aproveitam da fragilidade 

dos órfãos e das viúvas para lhes tirarem o que ainda lhes restam, inclusive o órfão 

pequenino do colo sua mãe. Muitos não têm mais onde morar nem o que vestir. 

Trabalham para os ricos, mas não tem o que comer, nem o que beber. Realmente 

seria preferível a morte, do que ver as pessoas vivendo como animais. Em Jó 24,5 

eles são comparados aos asnos do deserto. Na morte poderia descansar e ter paz 

                                                                                                                                                                                        
103 Bíblia de Jerusalém,  São Paulo, Paulinas, 1980. 



   

    
 

como os poderosos. Esses reis e ministros da terra de que fala no verso 14, espelham-

se as circunstâncias próprias do Estado Persa (Esd 7,28).  No reino dos mortos não 

havia a possibilidade de exploração por parte desses que “amontoaram ouro e prata”, 

pois lá “o escravo se livra de seu amo” e o “prisioneiro não ouve a voz do capataz”. 

Na sua fala Jó se identifica com os socialmente fracos, que são covardemente 

explorados pelos poderosos, a ponto de dizer “por que foi dada a luz a quem o 

trabalho oprime, e a vida a quem a amargura aflige”. Os poderosos a que se refere 

esse texto, são os mesmos sujeitos que praticam as ações contra os oprimidos no 

capítulo 24,1-12 e que Jó chama de “perverso” no verso 6. No final desta triste 

análise da sociedade ele chega à conclusão que só a morte poderia libertá-los do 

sofrimento em que viviam.  

 

“Eis minha experiência: Aqueles que cultivam a iniquidade  

e semeiam a miséria são também os que as colhem...  

Pois a iniquidade não nasce do pó,  

e a fadiga não brota da terra.  

É o homem que gera miséria, 

como o vôo das águias busca a altura...  

A Deus entregaria a minha causa...  

Dá chuva à terra,  

envia as águas  sobre os campos, 

para os humildes poderem erguer-se  

e os abatidos pôr-se a salvo.  

Leva ao malogro os projetos dos astutos, 

para que fracassem suas manobras”  

(Jó 4,8; 5,6-7;8 b.10-12). 

 

 O discurso acima pertence a Elifaz,  concorda que existe o sofrimento e este é 
gerado pelos próprios homens, mas a solução do problema ele coloca nas mãos de 
Deus. Somente Ele pode livrar os humildes das ações dos malvados, e fazer com que 
estes paguem por seus crimes. É evidente a defesa da doutrina da retribuição nesse 
discurso de Elifaz.  Nessa teologia, o sofrimento na vida de uma pessoa era a 
indicação de que ela estava sendo punida por um pecado seu. No capítulo 24,1-12, Jó 
rebate com toda veemência esta tese. Descrevendo os sofrimentos, as vítimas e os 
causadores de tantos males.   
  



   

    
 

“Porventura disse eu: ‘Dai-me algo’?  

‘Resgatai-me com a vossa fortuna’?  

‘Arrancai-me da mão de um opressor’?  

‘Resgatai-me da mão dos tiranos’?  

Não está o homem condenado a trabalhos forçados aqui na terra?  

Não são seus dias os de um mercenário?  

Como o escravo suspira pela sombra, 

como o mercenário espera o salário, 

 assim tive por herança meses de decepção,  

e couberam-me noites de pesar” 

 (Jó 6,22-23; 7,1-3). 

 

 Diante da realidade, Jó não acredita mais que alguém possa ajudá- lo, por isso 

nem tenta pedir em vão. Nas situações descritas no capítulo 24,1-12, percebe-se que 

a antiga instituição do go’el, não mais estava sendo aplicada, na defesa dos 

oprimidos. Assim Jó nem pensa em pedir que alguém do seu grupo o resgate de seu 

sofrimento.  Não existe lugar para a felicidade na vida do homem, apenas exploração 

e a esperança que um dia isso acabe, como o “escravo que espera pela sombra e o 

mercenário pelo salário”, mas  ainda não viu esse dia chegar, pois afirma que a ele só 

“couberam noites de pesar”.  Nesse texto, Jó se refere aos trabalhos forçados. Como 

foi possível verificar no segundo capítulo desse trabalho, os pobres trabalham até o 

anoitecer. Mesmo trabalhando tanto, eles saem do trabalho e vão procurar comida no 

deserto. O verso 6 continua relatando a busca por comida.  Os pobres colhem para si 

as forragens, alimento destinado aos animais. Também rebuscam a vinha do perverso 

na esperança de que tenha sobrado algum alimento após a colheita. Sabe-se também 

que era muito comum na Palestina, nas colheitas dos meses de maio e junho, que os 

trabalhadores juntassem as uvas colhidas durante o dia, à noite.   

   

“Tal é o destino daqueles que esquecem a Deus,  

assim desvanece a esperança do ímpio. 

Sua confiança é um fiapo no ar, 

uma teia de aranha sua segurança: 

ao se apoiar em sua casa, esta cairá; 

quando nela se agarrar, ela não resistirá. 



   

    
 

Cheio de seiva, ao sol, 

lança rebentos no seu jardim, 

enreda as raízes entre pedras  

e vive   no meio das rochas.  

Mas, se arrancam do lugar, 

este o renegará: ‘Nunca te vi.’.  

E ei- lo apodrecendo no caminho, 

e do solo outros germinam.  

Não, Deus não rejeita o homem íntegro,  

nem dá a mão aos malvados: 

pode ainda encher tua boca de sorrisos 

e teus lábios de gritos de júbilo. 

Teus inimigos cobrir-se-ão de vergonha 

e desaparecerá a tenda dos ímpios”  

(Jó 8,13-22). 

 

 Agora é Bildad quem fala sobre a existência de homens perversos que não 

praticam a justiça. O discurso de Bildad é muito parecido com o de Elifaz, isto 

mostra que defendiam a mesma  crença na doutrina da retribuição. Acreditam que a 

felicidade do ímpio é só aparência ou em último caso, passageira, pois Deus tomará 

as devidas providências. Mas Jó experimenta a realidade de Deus de maneira 

totalmente diferente. As explicações de seu amigo não o convence mais, como pode-

se constatar na sua resposta abaixo. 

 

 

“Sou íntegro? Eu mesmo já não sei, 

desprezo a existência! 

É por isso que digo: é a mesma coisa! 

Ele extermina o íntegro e o ímpio! 

Se uma calamidade semear morte repentina, 

ele se ri do desespero dos inocentes; 

deixa a terra em poder do ímpio 

e encobre o rosto aos seus governantes:  

se não for ele, quem será então?  



   

    
 

Mas o homem torna-se a irrisão do seu amigo  

quando invoca a Deus  para ter uma resposta. 

Zombam do justo íntegro. 

No infortúnio, o desprezo! Dizem os que estão felizes, 

um golpe a mais para quem titubeia!  

Nas tendas dos ladrões reina paz,  

e estão seguros os que desafiam a Deus, 

pensando que o têm na mão”  

 (Jó 9,22-24; 12, 4-6). 

 

 Jó é categórico, rejeita  radicalmente a teologia da retribuição, dizendo que 

para Deus tanto faz o ímpio ou o íntegro. Afirma que Ele ri da desgraça dos 

inocentes e permite que o mundo fique nas mãos dos ímpios, em vez de restabelecer 

a justiça como deveria. A própria situação em que vivem os que exploram e roubam 

os pobres, contribuem para negar a doutrina dos seus amigos. Os malvados fazem o 

que bem entendem, como se pudessem manipular a Deus, e nada lhes acontece. Nos 

versos 2-4 do capítulo 24, Jó afirma novamente que existem “ladrões”. São os que 

não respeitam as fronteiras, roubam os rebanhos e os apascentam descaradamente. O 

roubo do jumento do órfão e o penhor do boi da viúva, se encaixa muito bem na 

frase: “um golpe a mais para quem titubeia.  Ao contrário desses ladrões que vivem 

em paz e seguros em suas tendas, suas vítimas são empurradas para fora do caminho 

e obrigadas a viver na indigência.  

 

“A vida  do ímpio é um tormento contínuo, 

e poucos são os anos reservados ao tirano; 

escuta ruídos que o espantam; 

quando está em paz, assalta-o o bandido; 

não tem esperança de retornar das trevas 

e sente-se destinado ao fio da espada; 

é marcado para ser pasto de abutres 

e sabe que sua ruína é iminente. 

O dia tenebroso o aterroriza,  

a tribulação e a angústia o acometem, 

como um rei   disposto ao ataque; 



   

    
 

porque estendeu a mão contra Deus  

e desafiou a Shaddai,  

investindo  contra ele de cabeça curvada, 

com escudo trabalhado em relevos maciços; 

seu rosto estava coberto de graxa, 

a gordura acumulou-se em seus rins. 

Ocupara cidades destruídas, 

casas desabitadas 

e prestes a cair em ruínas. 

Não será rico, nem sua fortuna terá consistência, 

sua sombra não cobrirá mais a terra,  

ele não escapará das trevas. 

A chama queimará seus rebentos 

e o vento arrebatará a sua flor. 

Não se fie no seu porte grandioso, 

porque ficaria iludido. 

Antes do tempo  murcharão as suas palmas 

e seus ramos não ficarão mais verdes. 

Como uma videira deixará cair seus frutos  ainda verdes,  

e como a oliveira perderá sua floração. 

Pois a comunidade do ímpio é estéril, 

um fogo devora a tenda do homem enganador. 

Quem concebe a pena gera a infelicidade  

e leva em si um fruto de decepção.”  

 (Jó 15,20-25). 

 

 Nesse discurso Elifaz quer mostrar que a felicidade e a paz do ímpio não 

passa de aparência, pois ele vive atormentado interiormente. O tema do castigo do 

ímpio é apresentado com a ajuda de uma série de clichês e metáforas muito 

conhecidos, mas que dificilmente atingirão Jó na sua aflição. Apesar da teoria não 

corresponder aos fatos, Elifaz, quer provar que a doutrina da retribuição está com a 

razão. No próximo texto e no capítulo 24, Jó discorda terminantemente com os 

discursos de seus amigos. No verso 12  ele relata que os homens gemem, gritam por 

socorro, e nem assim Deus ouve as suas súplicas.  



   

    
 

  

“Já ouvi mil discursos semelhantes, 

sois todos consoladores inoportunos. 

Não há um limite para discursos vazios?  

Que há que te incita a contestar? 

Também eu poderia falar como vós, 

se estivésseis em meu lugar;  

poderia acabrunhar-vos com discursos 

levantando sobre vós a cabeça, 

vos reconfortar com palavras, 

e depois deixar de agitar os lábios. 

Se falo, não cessa minha dor; 

se me calo, como ele desaparecerá?  

Mas agora ela me extenuou; 

feriste com horror tudo o que me cerca, e ele me 

deprime, 

meu caluniador tornou-se minha testemunha, 

levanta-se contra mim e me acusa diretamente; 

sua ira persegue-me para dilacerar-me, 

range contra mim os dentes, 

meus inimigos aguçam os olhos contra mim. 

Abrem contra mim a boca, 

esbofeteiam-me com suas afrontas, 

todos se aglomeram em massa contra mim. 

Deus entregou-me a injustos, 

jogou-me nas mãos dos ímpios. 

Vivia tranqüilo, quando me esmagou, 

agarrou-me pela nuca e me triturou. 

Fez de mim seu alvo.  

Suas flechas zuniam em torno de mim, 

atravessou-me os rins sem piedade, 

e por terra derramou meu fel.  

Abriu-me com mil brechas 

e assaltou-me como um guerreiro. 



   

    
 

Costurei  um saco para cobrir a minha pele 

e mergulhei meu rosto no pó. 

Meu rosto está vermelho de tanto chorar  

e a sombra pesa sobre minhas pálpebras, 

embora não haja violência em minhas mãos  

e seja sincera minha oração. 

Ó terra, não cubras meu sangue, 

não encontre meu clamor um lugar de descanso! 

Tenho, desde já, uma testemunha nos céus, 

e um defensor nas alturas; 

intérprete de meus pensamentos junto a Deus, 

diante do qual correm as minhas lágrimas;  

que ele julgue entre os homens e Deus 

como se julga um pleito entre homens. 

Porque passarão os anos que  me foram contados 

e empreenderei a viagem sem retorno.” 

(Jó 16,2-22). 

 

 O discurso dos amigos são reprovados por Jó,  que perde a paciência e lhes 

pergunta se não há limite para tantas palavras vazias. É fácil falar sobre teses 

teológicas quando se está bem. Jó acusa-os de “consoladores de miséria”, pois estão 

só preocupados em defender uma doutrina tradicional e isso os impede de enxergar a 

realidade. Perceber na vida e nas palavras de Jó sua tristeza e seu sofrimento. Acusa 

também a Deus e lamenta-se como quem fica entregue, desarmado, à violência de 

outro. A expressão “costurei um saco para cobrir minha pele” , refere-se a uma 

situação de luto. Era costume as pessoas vestirem-se com o saco diretamente sobre a 

pele em ocasiões de grandes tristezas. Partindo de sua vida, e analisando a vida dos 

pobres, Jó não consegue enxergar a relação entre os males que está sofrendo e sua 

conduta. Com seus amigos, ele sabe que não pode mais contar para ajudá- lo, Jó 

deseja encontrar um defensor no céu. O seu grito de socorro não pode ficar sem ser 

ouvido por Deus. No verso 1 do capítulo 24, Jó faz um apelo a Deus para que pelo 

menos de tempos em tempos promova um julgamento, para que a sua justiça seja 

verdadeiramente aplicada, e os que fazem a sua  vontade possam ver esse dia. Baldad 

se sente ofendido com as palavras de Jó  e responde: 



   

    
 

 

“A luz do ímpio se extingue, 

e a chama de seu fogo deixará de alumiar. 

A luz obscurece em sua tenda, 

e acima dele se apaga sua lâmpada. 

Seus passos vigorosos encurtam-se, 

e seus próprios projetos deitam-se por terra. 

Os seus pés jogam-no na armadilha, 

e ele caminha entre as redes. 

A armadilha prende-o pelo calcanhar,  

e o laço segura-o firme; 

a corda está escondida no chão, 

e a armadilha em seu caminho.  

Rodeiam-no terrores que o amedrontam, 

perseguindo-o passo a passo. 

A fome torna-se a sua companheira, 

e a desgraça se instala a seu lado. 

A enfermidade consome-lhe a pele, 

devora seus membros o Primogênito da Morte. 

Arrancam-no da paz de sua tenda, 

e tu o conduzes ao rei  dos terrores. 

Podes habitar a tenda que não é mais sua, 

e espalham o enxofre  sobre o teu redil. 

Por baixo secam suas raízes, 

por cima murcham seus ramos. 

Sua memória desaparecerá de sua terra, 

seu nome se apagará na região. 

Lançado da luz às trevas, 

ele vê banido da terra, 

sem prole nem descendência entre seu povo, 

sem um sobrevivente em seu território. 

De seu destino espanta-se o Ocidente, 

e o Oriente enche-se de terror. 

Esta era a morada do malvado 



   

    
 

e o lugar  daquele que não reconhecia a Deus!”  

 (Jó 18, 5-21). 

 

 Mais uma vez Baldad retorna ao tema da infelicidade do ímpio. A palavra luz 

não é só a imagem da vida, mas também o símbolo da felicidade. Ele segue na sua 

descrição sombria sem nenhum sentimento de compaixão por seu amigo. O ímpio só 

pode esperar um fim terrível. Provavelmente a doença citada no texto seja a lepra, a 

qual, sem possibilidade de cura, leva a pessoa à morte. O lugar onde morou torna-se 

desprezado. Compara-se o ímpio à árvore que secou a partir das raízes. Até mesmo a 

memória será esquecida, última esperança para alguém à beira da morte. Todos esses 

castigos destinados ao ímpio, segundo a teoria de Baldad, era em decorrência de seu 

mal comportamento. Portanto, indiretamente ele está se referindo a Jó, pois alguma 

razão deve haver para todo aquele sofrimento. 

 

“Não sabes que é assim desde sempre, 

desde que o homem foi posto na terra, 

que o jubilo dos ímpios é efêmero 

e a alegria do malvado só dura um instante? 

Mesmo que seu porte    se elevasse até o céu 

e tocasse as nuvens com a fronte, 

pareceria para sempre  como fantasma, 

e aqueles que o viam dirão: ‘Onde está?’ 

Voará como um sonho inatingível, 

dissipar-se-á como visão noturna. 

Os olhos  que o viam não mais o verão, 

nem mais o reconhecerá     sua morada. 

Seus filhos  terão que indenizar os pobres, 

e suas crianças, que restituir     suas riquezas. 

Seus ossos, ainda cheios de vigor juvenil, 

deitar-se-ão com ele no pó. 

Se a maldade  tinha um sabor doce em sua boca 

e ele a escondia debaixo da língua  

e a guardava, sem soltá- la, 

retendo-a no seu paladar,  



   

    
 

este manjar se corromperá em seu ventre, 

nas suas entranhas será veneno de víboras. 

Vomitará as riquezas que engoliu,  

Deus as faz expelir de seu ventre. 

Sugará veneno de serpentes  

e matá- lo-ão as presas da áspide. 

Não mais verá os mananciais de óleo, 

nem os rios de leite e mel. 

Perderá seu aspecto alegre ao restituir os seus ganhos, 

e o ar de satisfeito de quando os negócios prosperavam: 

porque destruiu as cabanas dos pobres 

e se apropriou de casas que não tinha construído. 

Porque seu apetite mostrou-se insaciável, 

os seus tesouros  não o salvarão. 

Nada escapou à voracidade, 

por isso não durará sua prosperidade. 

Em plena abundância sofrerá o golpe da penúria, 

com toda a sua força a miséria cairá sobre ele. 

Deus derrama sobre ele o ardor de sua ira, 

lança- lhe na carne uma chuva de flechas. 

Se escapar das armas de ferro,  

atravessá-lo-á o arco   de bronze; 

uma flecha sai de suas costas, 

e um dardo chamejante, de seu fígado. 

Terrores avançarão sobre ele, 

todas as trevas escondidas lá estão para apanhá- lo. 

Devorá- lo-á um fogo não aceso por homem, 

consumindo o que resta de sua tenda. 

O céu revelará sua iniqüidade, 

a terra se insurgirá contra ele. 

O lucro de sua casa se escorre, 

como torrentes no dia da ira. 

Esta é a sorte  que Deus reservou ao ímpio,  

a herança que destinou ao amaldiçoado”  



   

    
 

(Jó 20,4-29). 

 

 É curioso que Sofar julgue ser necessário desenvolver este tema novamente. 

Além de tentar demonstrar como é breve a fe licidade do ímpio ele também trata da 

questão da retribuição à sociedade, visto que as riquezas do ímpio tem sua origem na 

opressão dos pobres. Toda essa preocupação em descrever sobre a sorte reservada 

aos ímpios, fez com que os amigos de Jó nem se lembrassem das perspectivas de 

felicidade dos justos. Isto denota que para eles Jó era culpado. Essa alienação dos 

amigos de Jó, e a insistência deles em defenderem a teologia da retribuição,  vai 

provocando em Jó uma grande revolta, que culminará no seu discurso do capítulo 24, 

no qual Jó estende seu caso à situação desesperadora de tantos outros oprimidos que 

estão ao seu redor.  

 

“Por que os ímpios continuam a viver, 

e ao envelhecer se tornam ainda mais ricos? 

Vêem assegurada a própria descendência, 

e seus rebentos aos seus olhos subsistem. 

Suas casas, em paz e sem temor,  

a vara de Deus não as atinge. 

Seu touro  reproduz sem falhar, 

sua vaca dá cria sem abortar. 

Deixam as crianças correr como cabritos, 

e seus pequenos saltar como  cervos. 

Cantam ao som de tamborins  e da cítara 

e divertem-se ao som  da flauta . 

Sua vida termina na felicidade, 

descem em paz ao Xeol. 

Eles  que diziam a Deus: ‘Afasta-te de nós,  

que não nos interessa conhecer teus caminhos. 

Quem é Shaddai, para que o sirvamos? 

De que nos aproveita invocá- lo? 

Acaso não têm eles a prosperidade em suas mãos, 

e Deus não se afastou  do conselho dos ímpios?  

Quantas vezes se vê apagar a lâmpada do ímpio, 



   

    
 

a infelicidade cair sobre ele, 

a ira divina destruir os seus bens, 

o vento arrastá- lo como palha, 

o turbilhão levá- lo como debulho?  

Deus puniria em seus filhos? 

Que dê a ele mesmo o castigo merecido, para que o sinta! 

Que  seus próprios olhos vejam sua ruína 

e ele mesmo beba  a cólera de Shaddai! 

Pois  que lhe importa   os de sua casa, depois de morto, 

quando a quota de seus meses estiver preenchida?  

Acaso se pode ensinar a Deus o conhecimento, 

Àquele que julga os seres do alto? 

Este morre em pleno vigor, 

de todo tranqüilo e em paz, 

seus flancos bem roliços, 

e a medula de seus ossos cheia de seiva. 

Aquele morre com alma amargurada, 

sem ter gozado a felicidade. 

E, contudo, jazem no mesmo pó, 

cobrem-se ambos de vermes. 

Ah, eu conheço os vossos pensamentos, 

vossas malvadas reflexões a meu respeito! 

Dizeis: ‘Onde está  a casa do poderoso, 

onde a morada dos ímpios?’ 

Não interrogais os viajantes, 

desconheceis os seus testemunhos? 

No dia do desastre o ímpio é poupado, 

no dia do furor é posto a salvo. 

Quem lhe reprova sua conduta 

e quem lhe dá a paga pelo que fez? 

É conduzido ao sepulcro, 

e se monta guarda sobre seu túmulo. 

Leves lhe são os torrões do vale. 

Atrás dele toda a população desfila. 



   

    
 

Que significam, pois, essas vãs consolações? 

Se nas vossas respostas não há mais que perfídia!” 

(Jó 21,7-34). 

 

 Jó não faz rodeios, vai direto ao problema que está em discussão. Elabora 

uma longa descrição sobre a felicidade dos malvados, uma antítese das infelicidades 

que seus amigos descreveram anteriormente. Jó não pode aceitar a teoria  dos 

amigos, pois a vida contradiz as afirmações feitas por eles. Se a tese deles fosse 

verdadeira o ímpio não deveria nem viver, mas ao contrário, tem uma vida boa, com 

muitos bens, grande descendência, envelhecem felizes e morrem em paz. Esses são 

os maus que se afastaram de Deus. Então, para que serve a virtude? Se os maus é que 

possuem a verdadeira felicidade. E todos sabem que no dia da desgraça, na guerra e 

na catástrofe, o tirano fica intocável, sua casa não é destruída e ninguém se opõe a 

ele. Quando morre é enterrado com grande pompa e sua memória se mantém viva. Jó 

desmente seus amigos, porque sabe o que eles pensam a seu respeito. Eles distorcem 

a realidade em proveito próprio. No capítulo 24,1-12 a realidade descrita por Jó, 

demonstra claramente a tudo que ele se referiu no discurso acima. Não é o mau que 

está sofrendo, mas sim os pobres e inocentes. 

 

“É por tua piedade que te corrige 
e entra contigo em julgamento? 

Não é    por tua grande malícia 
e por tuas inumeráveis culpas?  

Exigias sem razão penhores a teu irmão 

e despojavas de suas roupas os nus; 

não davas água ao sedento 

e recusavas pão ao faminto; 

entregavas a terra a um homem poderoso,  

para ali se instalar o favorecido; 

despedias as viúvas com as mãos vazias, 

quebravas os braços  dos órfãos... 

Reconcilia-se com ele e terás paz: 

desta maneira a felicidade virá sobre ti. 

Aceita a instrução de sua boca 



   

    
 

e guarda  seus preceitos em teu coração. 

Se voltares a Shaddai  como humilhado, 

se afastares de tua tenda a injustiça, 

se colocares o teu ouro sobre o pó, 

o Ofir entre as pedras do riacho, 

Shaddai  será  tuas barras de ouro  

e a tua prata entesourada” 

 (Jó 22,4-9;21-25). 

 

  Elifaz já não fala de uma maneira genérica sobre o ímpio, agora se dirige a Jó 

pessoalmente, acusando-o de uma série de maldades e injustiças. Ele não tem provas 

do que afirma, apenas conclui através de sua sorte , quem sofre tão gravemente,  

deve carregar sobre si um fardo de culpa grave. Depois de agredi- lo verbalmente, 

Elifaz usa de tom mais conciliador. Aconselha que Jó restabeleça sua relação de 

amizade com Deus, pois desse negócio ele só poderá tirar proveito. Se ele mantiver 

suas mãos puras de pecado, sua felicidade voltará e poderá viver em paz.  

 

 De seus amigos Jó não pode esperar nem ajuda, nem compaixão. Nesse 

momento ele não se queixa mais de Deus, mas se dirige diretamente a Ele, 

questionando sobre sua indiferença aos sofrimentos humanos. 

 

“Clamo por Ti e não  me respondes; 

insisto, e não te importas comigo. 

Tu te tornaste meu verdugo 

e me atacas  com  teu braço musculoso.  

Levantas-me e me fazes cavalgar o vento, 

e me sacodes com a tempestade. 

Bem vejo que me devolves à morte, 

ao lugar de encontro de todos os mortais. 

Levantei por acaso a mão contra o pobre, 

que  na sua penúria clamava por justiça? 

Não chorei com o oprimido, 

não tive compaixão do indigente? 

Esperei felicidade, veio-me a desgraça; 



   

    
 

esperei luz, veio-me a escuridão” 

(Jó 30, 20-26). 

 

 Desesperado Jó clama por salvação. Mas parece que Deus tornou-se seu 

inimigo. Quando se confronta a realidade e a teologia da retribuição tem-se a 

impressão que Deus legitima o sistema de opressão. Nas duas frases que emolduram 

o texto Jó 24,1-12 Jó também se dirige a Deus, questionando a sua indiferença.   Na 

sua angústia cita exemplos de seu bom comportamento, os quais lhe dariam direitos à 

felicidade. Contudo, Jó se sente abandonado por todos, porque sabendo-se inocente e 

justo em vez de felicidade “luz” recebeu a infelicidade “trevas”. 

 

 O debate que acontece no livro de Jó é o retrato de uma época, cheia de 

incertezas e questionamentos. O mundo havia passado por profundas modificações, 

principalmente para os judaítas. O profeta Jeremias foi o primeiro a questionar o 

terrível problema, que angustiara Jó, os sábios e alguns salmistas. A felicidade do 

ímpio é uma afronta ao sofrimento do justo. É também um insulto à justiça de Deus. 

Por isso, o profeta interpela a Deus: 

  

“Tu é justo demais, Iahweh, para que eu entre em processo contigo. 

Contudo, falarei contigo sobre questões de direito: 

Por que prospera o caminho dos ímpios? 

Por que os apóstatas estão em paz?” 

 (Jer 12,1) 

  

 Jeremias expressa seu inconformismo diante do sofrimento de seu povo e do 

seu próprio sofrimento. Luta social e sofrimento caminham juntos nas manifestações 

do profeta. A partir de sua experiência Jeremias é levado a formular uma concepção 

mais profunda da religião, denunciando aqueles que praticavam o culto de um modo 

puramente formalista. No decorrer do estudo,  percebe-se que o espírito, a linguagem 

e a doutrina de Jeremias influenciaram a maioria dos autores que vieram depois dele. 

Sobretudo Jó, que retoma estas grandes questões com seus gritos de protestos e de 

angústia. 

  



   

    
 

 O exílio também contribuiu para que os pensadores de Judá fizessem uma 

análise de sua teologia e de sua sabedoria até então. Diante de uma reviravolta tão 

grande em suas vidas, uma situação em que haviam perdido tudo o que lhes havia 

sido prometido e dado, a terra, o trono e o templo. Os exilados eram pessoas cultas, 

que a partir desses acontecimentos pararam para repensar a sua história. Para manter 

o povo unido durante esse tempo de incertezas os líderes pregavam uma mensagem 

de conversão e esperança. Acentuou-se a observância do Sábado, a importância da 

circuncisão, o amor e a saudade por Jerusalém. Para isso, os sacerdotes contavam a 

história de Israel e ensinavam a Lei, assim foram sendo organizados boa parte dos 

escritos que hoje formam o Antigo Testamento. Surge também uma nova concepção 

de Deus, que o colocava no alto, longe do povo, criando dessa forma a necessidade 

de mediadores entre o povo e Deus. Outro dado importante é que a realeza não ocupa 

mais o lugar central, agora é o sacerdócio. Daí a grande importância dada a Aarão, 

sendo considerado como o primeiro sumo-sacerdote (Lv 8). 

 

 A volta do exílio também não foi fácil, como se pode  ver no segundo 

capítulo desse trabalho. Os repatriados não só precisavam reconstruir seu país, mas 

também tinham que reconstruir sua teologia. Com a inauguração do Segundo Templo 

em 515 a.C., o sumo sacerdote será o verdadeiro chefe do povo, os sacerdotes e 

levitas passaram a ter grande prestígio. 

 

 Quase um século após o retorno do exílio percebe-se que muitos sábios ainda 

não haviam encontrado uma resposta satisfatória para o problema levantado por 

Jeremias, a felicidade dos maus e o sofrimento do justo. A teologia da retribuição, 

aceita por muitos, passa a ser criticada por sábios como os autores de Jó, Coélet e do 

salmo 73. São eles que verdadeiramente questionam a sabedoria tradicional. A partir 

de suas próprias experiências e da observação da vida humana, eles concluem  que na 

realidade não acontece retribuição nenhuma. O tema da relação entre ímpios e justos 

aparecerem também em três salmos considerados como sapienciais. Ao todo são 

onze salmos tidos como sapienciais.  Para que  se possa ter uma idéia melhor de 

como os pensadores tratavam essa temática, será importante abordar um pouco os 

salmos 1, 37 e 73. 

 



   

    
 

 Os autores concordam em considerar o salmo 1 como tardio, em razão do seu 

estilo e sua doutrina. Seu legalismo constitui uma das tendências que se acentuam 

principalmente  a partir do século V a.C. Bem como suas expressões que são 

características dos escritos elaborados neste século até o final do século IV a.C. A 

retribuição pela conduta é o tema favorito dos sapienciais.  

 

 O salmo mostra a grande questão presente em Judá nessa época, o conflito 

entre justos e injustos. A tensão entre a prosperidade dos perversos no presente e a 

condição de vida dos justos sugere um ambiente de conflito dentro da sociedade. 

Provavelmente um conflito no campo, devido às duas imagens que aparecem no 

salmo. “Pois será como árvore plantada junto a ribeiros de águas, a qual dá o seu 

fruto na estação própria” (Sl 1,3). O justo que é comparado a uma  árvore plantada 

junto a águas correntes que produz muitos frutos. Certamente uma idéia inspirada em 

Jeremias 17,8. A outra imagem é totalmente oposta assim como o justo, o ímpio é 

comparado com a  palha que o vento dispersa. “Não são assim os ímpios; mas são 

como a palha que o vento espalha” (Sl  1,4). Essas duas comparações mostram bem o 

ideal de justiça para aqueles que acreditavam na teologia da retribuição: o justo 

viçoso como a árvore e o injusto desaparecendo como a palha. 

  

O autor do salmo estava consciente da exploração dos camponeses por parte 

dos ricos poderosos. No início do salmo nota-se que os injustos  estão organizados 

“conselho dos ímpios” (v.1) e os justos parecem estar sozinhos. Somente no final 

fala-se em uma assembléia dos justos (v.5). O salmo procura um sentido para a vida 

e a busca da felicidade. Ele oferece uma síntese perfeita dos ensinamentos 

sapienciais. 

  

 Assim com em Jó 24,1-12, o salmo 1 se utiliza da antítese justos- ímpios para 

descrever a existência de dois grupos sociais que se distinguem por seu status e sua 

filosofia de vida. O salmista  apresenta os que ele chama de ímpios, como aqueles 

que estão numa situação privilegiada, tanto econômica, quanto socialmente. Para ele 

este grupo despreza as instruções de Iahweh, e vivem conforme suas próprias 

convicções. Conscientes das injustiças que dominam a sociedade, mas sem condições 

de reverter tal situação, aos justos resta acreditar que um dia haverá justiça e que: “os 

ímpios não ficarão de pé no julgamento”. No capítulo 24 a primeira questão 

levantada por Jó, é justamente referente a um suposto dia de julgamento. “Por que de 



   

    
 

Shaddai não foram escondidos tempos, e aqueles que o conhece não vêem seus dias” 

(v.1). Afirmando que Deus deveria realizá- lo de tempos em tempos, pois o que ele 

percebe na realidade é que os justos jamais chegam a presenciar qualquer tipo de 

julgamento. Neste capítulo Jó chega ao auge de seus questionamentos a respeito da 

teologia da retribuição. Ele tenta buscar na realidade uma prova de que ela realmente 

acontece, mas não encontra nenhuma. 

    

 O salmo 37 espelha a doutrina da retribuição. Ela distingue a conduta humana 

entre justos e injustos, que  receberão de acordo com seus atos. Aos justos caberá a 

terra. O destino dos injustos é seu completo desaparecimento. O salmo também 

ressalta a importância da religião na vida do homem. É Deus que cuida dos passos   

dos justos para que estes não caiam. “Ainda que caia, não ficará prostrado, pois o 

senhor o sustém com a sua mão” (v.24). O caminho a ser seguido pelo homem deve 

ser orientado por Deus e esta orientação vem através da lei. “A lei do seu Deus está 

em seu coração; os seus passos não resvalarão”(v.31). 
 

 O salmo 37 surgiu provavelmente durante a dominação dos persas. Já se viu 

que a sociedade estava dividida sócio-economicamente. De um lado a classe 

dominante, formada pelos governantes, nobres, donos das terras. De outro, 

encontravam-se os camponeses endividados e aqueles que já não possuíam mais 

nada. Neste salmo fica claro o motivo da disputa entre justos e injustos: a terra. A 

promessa da herança da terra aparece cinco vezes em todo o salmo. No contexto 

deste salmo os injustos estavam interessados nas terras dos camponeses. Exatamente 

como nas denúncias de Jó 24,1-12. 
 

 No segundo capítulo dessa dissertação houve a oportunidade de mostrar mais 

detalhadamente como se davam as relações entre essas duas classes. Os poderosos 

utilizavam-se de vários meios para endividar os pobres, para em seguida tomar- lhes a 

terra. Outro interesse desses ricos/injustos era o comércio de escravos, cujos preços 

háviam subido muito no mercado. O credor tinha o direito de vender o devedor ou 

algum membro de sua família como escravo.  A política persa de exigir o pagamento 

dos tributos em moeda, forçou os agricultores a produzirem o excedente necessário, 

vendê- lo no mercado, afim de conseguir a moeda para o pagamento do tributo. 

Ocorre que obter uma grande produção nas montanhas era extremamente difícil e 



   

    
 

exigia muitos recursos por parte do proprietário. Assim a terra torna-se disponível 

para a especulação e o investimento da classe dominante.104 

 

 Outro texto da mesma época em que fica claro o conflito entre essas duas 

classes é Ne 5. Eles estão divididos, neste capítulo, em três grupos.105 O primeiro 

precisou penhorar seus filhos para receber alimento. O segundo hipotecou suas terras 

na época da fome. Estes têm campos, vinhedos  e casas e seus credores têm o direito 

ao dinheiro, trigo, vinho e óleo (v.11). O terceiro grupo já não possui mais nada 

(v.5). E por não terem como pagar suas dívidas, foram obrigados a vender seus filhos 

como escravos. Sendo que algumas filhas já haviam sido vendidas aos estrangeiros. 

O processo de empobrecimento começava quando o produtor não conseguia produzir 

o suficiente para pagar seus tributos. Situação que o leva a pedir dinheiro 

emprestado, que na maioria das vezes não tinha meios para pagar, não lhe restando 

outra alternativa do que vender seus filhos ou o próprio corpo. Como o próprio 

Neemias denuncia (v.8), era grande o interesse  dos nobres e governantes nesse 

processo de endividamento dos mais pobres.  

 

 O salmo 37 expressa justamente esse contexto, o problema da terra no pós-
exílio. Percebe-se não só pelas constantes repetições da expressão “herdar terra”, mas 
pelas promessas que o salmo deixa transparecer. Ao mesmo tempo em que descreve 
a atuação do injusto, existem as imprecações referentes ao desaparecimento dos 
mesmos, procurando manter a esperança no justo de que um dia ele terá a posse da 
terra. Pois o injusto já tomou a herança dos camponeses. É interessante notar que a 
promessa de que os justos tomarão posse da terra aparece cinco vezes, e que a 
certeza de que os injustos serão eliminados  também aparece cinco vezes. Isto leva a 
pensar que o destino dos justos está completamente ligado ao destino dos injustos e 
que possuir a terra significa a libertação dos justos. Somente uma vez (20a) os 
injustos são chamados de “inimigos de Iahweh”, portanto, o problema no salmo 37 
são as relações entre opressores e explorados. O salmo mostra relações agressivas 
entre esses dois grupos. Os malvados reduzem as pessoas honradas à pobreza, são 
violentos com os indigentes, para alcançar seus objetivos não se importam em matar,  

                                                                 
104 KIPPENBERGER, Hans G., Religião e formação de classes na antiga Judéia: estudo  
sociorreligioso sobre a relação  entre tradição e evolução social, São Paulo, Edições Paulinas, 1988, 
p.44. Se olharmos para a agricultura ática dos séculos VII e VI a.C., vemos que a aristocracia tomou a 
terra dos pequenos agricultores para plantar oliveiras. Na Ática o óleo era o único produto excedente e 
exportado. Este investimento da aristocracia nos campos de oliveira produziu um êxodo de membros 
das famílias que não tinham mais trabalho devido à menor absorção de mão de obra neste tipo de 
cultivo. O uso de escravos comercializados na agricultura esteve estreitamente ligado a esta 
racionalização. Isto nos ensina que este tipo de aproveitamento do solo dependia de fatores como: a 
existência de uma aristocracia que dispusesse de dinheiro e da possibilidade de troca dos derivados da 
oliva e do vinho por trigo. 
105 KIPPENBERGER, Hans G., Religião e formação de classes na antiga Judéia: estudo  
sociorreligioso sobre a relação  entre tradição e evolução social , São Paulo, Edições Paulinas, 1988, 
p.53-54. 



   

    
 

“o ímpio espreita o justo e procura matá- lo” (v.32), pois também não serão 
condenados pelos tribunais. Em 24,1-12, Jó expressa com muita clareza como se 
davam as relações entre esses grupos. “Fronteiras alcançam, rebanho roubaram e 
apascentaram; jumento dos órfãos levam, tomam como penhor o boi da viúva; 
desviam os necessitados do caminho, juntos foram escondidos os aflitos da terra” 
(v.2-4).  
   

 Como no salmo 1, o salmista aconselha que o justo apesar de sofrer todo tipo 

de violência por parte do injusto, deve acreditar na teologia da retribuição. Isto é, 

permanecer passivo, logo na primeira frase aparece “não te irrites por causa dos 

maus” (v.1), este conselho aparecerá mais duas vezes, em conexão com “não 

invejes” (v.1), “deixe a ira”, “abandone o furor”, “evite o mal”(v.8). Os oprimidos 

não devem  seguir pelos caminhos dos malvados, devem permanecer justos. Devem 

confiar em Deus, pois Este não está indiferente aos acontecimentos e às injustiças. 

  

 Comparando Jó, 24,1-12 com o salmo 37, fica claro que o problema entre 

opressores e oprimidos são os mesmos. A diferença é que Jó está justamente 

criticando esse modo de pensar, isto é, a teologia da retribuição, porque ele não vê 

essa justiça e esse cuidado de Deus para com os que sofrem, de que fala o salmista. 

Pelo contrário, no verso 12 do capítulo 24, ele diz que os homens gemem e gritam 

por socorro, “e Deus não houve as súplicas”. O salmista faz uma reflexão teórica 

sobre um problema  social e religioso, não parece partir de uma situação concreta, 

como fica claro em Jó que parte da própria experiência, além disso, simplifica o 

problema e a solução. 

 

 Pode-se perceber que nos salmos 1 e 37, embora tratem dos mesmos 

problemas que o livro de Jó, os autores se posicionam de maneira  diferente de Jó 

frente à realidade. O salmo 73 é muito semelhante ao livro de Jó, tanto pela temática 

como por sua critica a realidade e a Deus. O salmo é um relato autobiográfico de 

uma pessoa  que realmente experimentou o sofrimento e a angústia narrados.106 

 

Como Jó o salmista reclama de sua fragilidade, “Pois todo o dia tenho sido 

afligido e castigado cada manhã” (v.14). Se sente traído por Deus, porque pensa ter 

sido em vão se manter humilde  e fiel a Deus, “na verdade  que em vão tenho 

purificado o meu coração e lavado as minhas na inocência” (v.13), pois enquanto ele 



   

    
 

sofre os perversos vivem tranqüilos e ajuntam riquezas, “eis que estes são ímpios; e, 

todavia, estão sempre em segurança, e se lhes aumentam as riquezas” (v.12). J. 

Luyten diz que o salmo 73 e Jó revelam o mesmo clima cultural e espiritual, 

destacando cinco pontos em que as duas obras mais se assemelham. 107 

 

1. A descrição da prosperidade dos perversos no Sl 73,4-12 é a mais longa em todo 

o saltério, e no Antigo Testamento só é superada pela de Jó 21,7-34. A saúde dos 

perversos, a durabilidade da sua felicidade, a citação da sua blasfêmia e a 

dificuldade do poeta em aceitar tal situação, é um vocabulário comum em ambos 

os textos. 

 

2. A declaração de inocência no salmo 73,13-14 e Jó 31. Nos dois textos o poeta 

enfatiza a sua inocência, diante de Deus que o trata com castigos que deveriam 

ser reservados aos perversos.  

 

3. A rebelião contra Deus, aparece em Jó em diversas passagens, como 7,11-21 e 

19,21-22. No salmo 73 este tema surge nos versos 15,21 e 22, aí tem-se a 

impressão que o poeta realmente  esteva a ponto de dar-se por vencido e 

praguejar contra Deus e sua injustiça. 

 

4. O fator decisivo desempenhado pela revelação divina. Em Jó, essa revelação se 

dá em meio a uma tempestade e após afirmar ter visto a Deus com seus próprios 

olhos, pode compreender a inconsistência de sua queixa e a justiça de Deus. No 

salmo 73 a experiência no santuário é o ponto decisivo do salmo. Ao que tudo 

indica também o salmista teve ali uma revelação, talvez uma teofania, a partir da 

qual compreendeu a proximidade que desfrutava em relação a Deus e suas 

conseqüências em relação a si mesmo e aos perversos. 

 

5. A expressão de uma esperança na comunhão com Deus após a morte. Nos textos 

Jó 19,25-27 com salmo 73,23-26 encontram-se uma série de paralelos. Ambos 

levam o poeta de uma situação de desespero à comunhão com Deus, seja através 

                                                                                                                                                                                        
106 KRAUS, Hans-Joachim, Los Salmos, Salamanca, Sígueme, 1993, vol.2, p.134. 
107 LUYTEN, J., Psalm 73 and Wisdom, em: GILBERT, M., La Sagesse de I’Ancien Testament, 
1979,  



   

    
 

da idéia de proximidade (Sl 73,27), seja através do ato de ver Deus com os 

próprios olhos (Jó 19,27 e, como ápice do livro como um todo, 42,5). 

 

 Fica claro que o poema confronta-se com questões tipicamente sapienciais: a 

sorte ou o destino de bons  e maus. É o problema clássico da retribuição. É ao mesmo 

tempo um conflito pessoal e social. Pessoal porque tudo leva a crer que o poeta leva 

uma vida de sofrimentos, sem saúde, fisicamente fraco, cheio de fadigas e 

atormentado e diante da prosperidade dos injustos, pergunta-se: Vale a pena lutar 

pela justiça? Não seria melhor agir como eles? O conflito social aparece quando o 

poeta olha a sociedade e percebe quem são os causadores de tantos sofrimentos que 

não atingem somente a ele, mas a muitos outros que estão vivendo situações 

semelhantes à suas. São queixas muito parecidas com as de Jó no capítulo 24,1-12. O 

salmista os chama de arrogantes, ímpios, soberbos, violentos, maldosos, planejadores 

do mau, zombadores, opressores, donos do mundo, ajuntam riquezas. Tomam o lugar 

de Deus, agem como bem entendem e nada lhes acontece. Tornam a sociedade 

terrivelmente desigual e injusta. 

 

 Provavelmente, o sofrimento do salmista estava relacionado à opressão e à 

violência dos perversos, por isso, a sua indignação frente a escandalosa felicidade 

dos maus e a infelicidade dos justos. Diante dos fatos narrados no salmo 73 não há na 

prática as teorias da teologia da retribuição. Pelo contrário, a realidade mostra os 

maus prósperos e tranqüilos enquanto os justos estão aflitos. Por isso, assim como 

Jeremias e Jó, o salmista interpela a Deus. “Verdadeiramente, bom é Deus para com 

Israel, para com os limpos de coração (v.1); pois eu tinha inveja dos soberbos, ao ver 

a prosperidade dos ímpios (v.3)”. 

 

 Depois do salmista enfrentar o sofrimento extremo, somente quando ele está 

totalmente prostrado, quando mais nada pode fazer por si mesmo, é então que 

percebe como Deus o tomou pela mão direita para revelar- lhe a sua presença 

constante. 

 

 

 



   

    
 

Conclusão 
  

 Essa releitura de todo o livro de Jó  leva a perceber a preocupação do autor 

com a realidade do seu tempo. Em especial a situação dos oprimidos e explorados, 

desde aqueles que ainda possuíam um pouco ou algum trabalho até os que já não 

tinham mais nada, nem mesmo o direito a liberdade. O autor mostra um profundo 

conhecimento do pensamento que regia a vida das pessoas nessa época. Na teoria 

tudo fazia sentido, mas na prática, a partir da experiência vivida nada mais fazia 

sentido. A não ser que Deus fosse tão terrível, que criou o homem para poder ficar 

vigiando-o e castigá- lo, sentindo felicidade nisso. Mas o sábio não era um ateu, não 

podia acreditar nesse Deus que queriam lhe impor. Algo estava errado e ele não 

sossegaria até não esclarecer, até não conseguir responder. Por que o homem sofre? 

Qual é a face do verdadeiro Deus? 

 

 Atormentado por tanto sofrimento,  Jó quebra o silêncio e solta um grito de 

revolta para que todos ouçam o que ele tem a dizer. Começa por maldizer o dia em 

que nasceu, pois se tivesse morrido seria poupado de tanta miséria. Suas palavras nos 

lembram o profeta Jeremias (Jr 20,14-18). Mas por que o autor do livro está tão 

revoltado com a vida?  Que tipo de sofrimento queria denunciar? Num primeiro 

momento pode-se supor que ele se referia aos acontecimentos que aparecerem nos 

capítulos 1 e 2. Mas em seguida, há no capítulo 3 novos personagens. Poderosos que 

acumularam riquezas durante a vida e escravos e prisioneiros. O autor coloca o rico e 

o pobre lado a lado, já mostrando que o tipo de sofrimento de que está falando no 

capítulo 3 é diferente dos que são descritos nos capítulos 1 e 2. 

 

 Os sofrimentos denunciados por Jó a partir de agora não são obras do destino. 

São causados porque alguns acumulam ouro e prata, através  da opressão e 

exploração de muitos outros. O texto no verso 18 cita “prisioneiros”, que ouvem a 

voz do “capataz”, está se referindo a um regime de trabalho forçado, situação comum 

nessa época, pois muitos já trabalhavam para pagarem suas dívidas. É o espelho de 

uma sociedade na qual existiam reis, nobres e donos de terras vivendo ao lado dos 

miseráveis, a quem o trabalho oprimia, aqueles para quem “os soluços eram 

alimentos”, que não tinham paz nem descanso. Estes são os que perderam suas terras, 

que estavam endividados, tendo muitas vezes de entregar seus filhos como 



   

    
 

pagamento de dívidas. Esse endividamento era resultado de um sistema estruturado 

para facilitar a exploração por parte dos poderosos e o enriquecimento destes. Toda 

essa situação é muito clara em Jó 24,1-12. A denominação “tiranos” (6,22-23) se 

refere ao credor que quer receber à força o que emprestou. O texto também fala sobre 

alguém que precisa ser resgatado das mãos dos credores para se livrar da escravidão, 

referindo-se a uma tradição que levava os membros de uma família se ajudarem em 

casos de necessidades. Por exemplo, se um israelita precisou se vender como escravo 

para pagar uma dívida, deverá ser resgatado por um de seus parentes próximos (Lv 

25,47-49). Quando um israelita precisa vender seu patrimônio, o go’el, tem direito 

preferencial na compra. go’el, é uma palavra procedente de uma raiz que significa 

“resgatar, reivindicar e proteger”. A Lei está codificada em Lv 25.25. Este processo 

pode ser visto nos capítulos 2-4 do livro de Rute. No capítulo 24,1-12 e em outros 

trechos dos poema, percebe-se que Jó sabe com detalhes da vida dos marginalizados 

da sociedade. E sua identificação para com eles vai se tornando cada vez mais clara 

até o final do poema. 

 

 Jó esperava que seus amigos o ajudassem a encontrar uma explicação ou uma 

solução para tanto sofrimento. Mas o que tinham para dizer a Jó eram palavras vazias 

e acusações. Elifaz, Baldad e Sofar argumentam baseando-se na teologia da 

retribuição. Se existe sofrimento, é porque existiu um pecado, uma culpa. No início 

eles vêm para consolar o sofredor Jó, mas a partir do momento que os questiona e 

não se deixa enganar por suas teorias, eles se esquecem do sofrimento e da amizade, 

e para salvaguardar sua teologia partem para a acusação. A preocupação com o 

cumprimento da lei e a crença na teologia da retribuição extinguiram qualquer tipo 

de sensibilidade com relação ao sofrimento alheio. Em vez de solidariedade, os que 

sofrem recebem condenação. Simplesmente porque pobreza e sofrimento são 

evidências de que cometeu algum crime, algum pecado. 

 

 Os amigos de Jó, que representam essa teologia oficial, mesmo estando diante 

o pobre, vendo seu sofrimento escutando seu clamor, parecem não entender, 

continuando insistindo que tanto as bênçãos, quanto os sofrimentos são enviados por 

Deus, de acordo com o comportamento de cada um.  Para Jó, esse era um Deus muito 

estranho, um Deus terrível e vingador, sem nenhuma compaixão para com aqueles 

que ele mesmo criou. E Jó é contundente em sua acusação no verso 12 do capítulo 



   

    
 

24, no qual afirma, que os homens gemem e gritam por socorro, mas Deus não ouve 

as suas súplicas. 

 

 As palavras de Jó vão irritando seus amigos, que já não insinuam mais, 

começam a dizer claramente que se ele está sofrendo porque é culpado. Os discursos 

são repetitivos, mas eles não se cansam de defender a teologia oficial. Que era muito 

boa   para os ricos e poderosos, para eles deveria ser muito reconfortante acreditar 

que sua riqueza era uma benção de Deus. Mas, para os que eram camponeses e 

perderam suas terras, seus bens, seu manto, seus filhos, sua liberdade não era tão 

simples se conformarem com a situação. Tanto é, que além de Jó, há outras 

demonstrações de revoltas por parte dos oprimidos nessa época como Ne 5, por 

exemplo. 

  

 Por isso, é que Jó não quer debater com seus amigos a nível de teorias e 

teologias, mas a partir da vida concreta, do cotidiano das pessoas. Que era 

exatamente a descrição elaborado no texto 24,1-12.  Sua consciência vem da 

compreensão da realidade. Dos mecanismos que regem a sociedade. Do sistema 

econômico que permite o enriquecimento ilícito, mediante a exploração e opressão 

do pobre, levando-o à total miséria ou a escravidão. Porém, existe uma outra questão 

muito importante e complexa. Qual seria realmente a participação de Deus na 

história? Outra questão que aparece muito claramente em Jó, 24,1-12. 

 

 Seus amigos explicam tanto o bem quanto o mal, como vontade de Deus. Um 

juiz somente interessado em julgar e retribuir conforme a vida de cada pessoa. Dessa 

forma seria muito fácil receber bênçãos, porque tudo não passava de um negócio. 

Mas, um olhar mais atento sobre  o que realmente acontecia tornava quase que 

impossível acreditar que era Deus, quem distribuía riqueza, pobreza e sofrimento. 

Não era difícil perceber que a riqueza e a pobreza eram determinadas por relações 

entre as pessoas. Jó vê a partir de sua experiência. E seus amigos vêem a partir da 

teologia da retribuição. 

 

 Com base nos discursos, podemos dizer que os amigos de Jó conheciam os 

mecanismos através dos quais se possibilitava a exploração e as injustiças. Em todas 

as suas falas eles descrevem como é o comportamento do ímpio, só há um problema, 



   

    
 

eles colocam todas essas culpas naqueles que estão passando pelos mais diversos 

sofrimentos. 

   

 Por mais que eles tentassem convencer Jó  de suas faltas, persuadi- lo a mudar 

o comportamento e voltar-se para Deus, não conseguiam fazer com que Jó aceitasse 

o pensamento deles, porque Jó se sentia injustiçado. Tinha  convicção de sua 

inocência e como ele, muitos outros estavam sofrendo injustamente. Nas suas falas, 

Jó descreve todos processos de exploração do pobre, mostrando que sofriam de todo 

tipo de opressão por parte dos ricos,  trabalhavam em meio à abundância, mas não 

tinham o que comer, o que vestir, nem onde morar. Não tinham sequer quem os 

defendesse dos corruptos, pelo contrário, não raramente eram vítimas de julgamentos 

injustos. Se Deus é conivente com tudo isso, então Jó o compara a um credor 

impiedoso que o agarra pelo pescoço. Jó não estava interessado em compactuar com 

um Deus e uma teologia que não conseguiam ouvir as súplicas  dos que sofrem. 

 

 Esse debate entre sábios que defendiam ideologias diferentes, chega a um 

grande impasse. De um lado aqueles que defendiam a teologia da retribuição, se 

negam a enxergar a realidade, porque dessa forma justificam as injustiças. Não estão 

preocupados se o que falam de Deus é verdade ou mentira. Do outro lado está Jó, o 

sábio rebelde. Aquele que se compadece dos sofredores, que insiste em descobrir a 

verdadeira face de Deus. 

  

 Esse dilema só será solucionado a partir de um encontro com o próprio Deus. 

Jó que possuía apenas uma idéia de Deus transmitida pela teologia da retribuição, vê 

a Deus com seus próprios olhos podendo dizer no final do poema  “Conhecia-te só de 

ouvido, mas agora viram te meus olhos”. E a partir de sua experiência inclina-se 

diante dele reconhecendo que Ele tudo pode. Que existe o sofrimento, porém a 

interpretação deste sofrimento como castigo vem dos amigos e não de Deus. Parece 

que a análise da sociedade feita no capítulo 24,1-12 é como um resumo das outras 

descrições feitas em outras partes do livro. 

 

 No decorrer desse estudo pode-se perceber como a teologia da retribuição se 

fortaleceu no pós-exílio, adquirindo bases legais e religiosas. Doutrina que na 

realidade favorecia os mais ricos e poderosos, relegando ao desprezo os 



   

    
 

trabalhadores pobres e doentes. A Lei passa a reger a vida das pessoas e para tanto 

era necessário o conhecimento, a interpretação e o ensinamento da mesma. Isto 

conferia um grande prestígio  à classe dos escribas. Os sacerdotes passam a ser os 

líderes do povo. Esta nova situação trouxe sérias mudanças na maneira do povo se 

relacionar com Deus. A profecia foi desautorizada. Nessa teologia, Deus só fala com 

o povo através do sumo sacerdote. Somente ele tem acesso à “Palavra de Deus” 

depositada na arca. Não se pode mais escutar Deus na própria vida. O nome de 

Iahweh só poderia ser pronunciado uma vez por ano, na grande festa da purificação 

de todo o povo (Lv 16) pelo sumo sacerdote. Deus só podia ser denominado por 

adjetivos substantivados, como por exemplo, “Todo-Poderoso”, “Altíssimo”. Dessa 

forma, Deus foi colocado no céu, longe do povo e lá de cima ficaria vigiando para 

retribuir a cada um conforme a lei. Essa teoria nutria a idéia de uma ordem fixa que 

dirigia o universo e legitimava o sistema vigente.  

 

 Contudo, a justiça de Deus explicada pela teologia da retribuição deparava-se 

como o problema do mau, do sofrimento do povo e do sofrimento individual. É a 

partir da observação da realidade que se origina um movimento de resistência à 

teologia da retribuição. Porque o que se via era o acúmulo de riquezas e poderes por 

uma determinada classe social e o completo desamparo da outra classe. Percebia-se 

também que esses desamparados eram vítimas. Não da justiça de Deus, mas das 

injustiças dos homens. Surge daí um sério questionamento: Será que Deus é 

conivente com os maus? Ou como explicar as atitudes de Deus perante tantas 

injustiças? 

   

 Nos textos apresentados nesse trabalho pode-se constatar a consciência que 

seus autores possuíam dos mecanismos de opressão e os males que causavam em 

suas vítimas. Em todos eles se faz um julgamento negativo do opressor. Mesmo que 

às vezes não sejam tão rebeldes e questionadores quanto Jó, as denúncias de 

injustiças por parte de alguns e o sofrimento por parte de outros é muito clara. 

 

 O salmo 1 é uma síntese dessa preocupação das relações humanas e da 

relação dos homens com Deus. A questão do justo e do injusto e os destinos que 

Deus reservou para cada um deles. O mundo só oferece dois caminhos a serem 

trilhados. O caminho dos bons, que seguem a vontade de Deus, que obedecem seus 



   

    
 

mandamentos. A esses será reservada a felicidade. E o caminho dos maus, que apesar 

da aparente felicidade, serão condenados ao desaparecimento. 

 

 O salmo 37 continua os ensinamentos do salmo 1. Trata-se de uma instrução 

sapiencial sobre a sorte do ímpio e do justo. Como explicar a prosperidade do ímpio 

e seu êxito na prática do mal, violando a justiça e oprimindo os pobres? Essa situação 

era tida como escandalosa por aqueles que presenciavam ou pior ainda, que sentiam 

na própria carne o sofrimento causado por essa opressão. A explicação do salmista 

retrata a doutrina da retribuição. Afirma que a prosperidade e a felicidade dos ímpios 

são passageiras. Que aqueles que estão sofrendo devem acreditar que um dia a justiça 

de Deus será realizada. No caso desse salmo, a razão principal do sofrimento é a 

terra. Já foi mencionado o conflito de terra existente nessa época. Então pode-se 

concluir que a verdadeira justiça seria a restituição das terras, dos bens e até mesmo 

de pessoas que foram escravizadas. Para encerrar suas reflexões, o salmista afirma, 

que as injustiças praticadas pelos ímpios não impedirão que ele realize o seu plano de 

salvação do justo. 

       

 Entre Jeremias 12,1-5, os salmos 1; 37; 73 e Jó 24,1-12 existe uma 

semelhança muito importante, a preocupação não é retratar uma experiência 

individual, mas uma experiênc ia coletiva. Em todos estão retratadas as experiências 

do povo marginalizado. A sociedade descrita é controlada pelas elites proprietárias 

das terras e do poder que exploravam e oprimiam os pobres. Os textos retratam muito 

bem as famílias que perderam suas terras para os poderosos de Jerusalém e agora são 

assalariados explorados, pessoas endividas pagando suas dívidas com trabalho 

escravo ou penhorando seus bens, ou até vendendo filhos como escravos. Os pobres 

trabalhavam, produziam riquezas, mas estas eram apropriadas pelos patrões, pelo 

templo e pelo império Persa. E eles não tinham o que comer, o que vestir e onde 

morar. 

 

  

 

 

 

 



   

    
 

 

 

 

 

Conclusão Final 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 Ao final deste estudo conclui-se que o título escolhido “Uma crítica à 

realidade e a Deus” reflete muito bem os temas presentes em Jó 24,1-12. Sua crítica à 

realidade talvez seja a mais profunda e cruel descrição da miséria humana em toda a 

Bíblia. Mostra também sua angústia com relação à indiferença de Deus diante das 

injustiças. A análise da sociedade e o questionamento a respeito da justiça divina, 

presentes nesse texto, demonstram claramente a crítica que Jó faz à teologia da 

retribuição. 

 

 Para conhecer as razões que levaram o autor do livro de Jó a criticar com 

tanta veemência a teologia da retribuição, este trabalho foi dividido em três etapas. 

No primeiro capítulo foi feito um levantamento bibliográfico levando em 

consideração as pesquisas e produções realizadas nos últimos vinte anos. Foi 

importante essa pesquisa porque foi possível conhecer o que os principais autores 

escreveram sobre o livro de Jó, bem como definir a data e lugar mais provável em 

que o livro foi escrito e qual foi a intenção do autor ao escrever uma  obra tão 

complexa. Nesse sentido, foi abordado também Jó, 24,1-12. No segundo capítulo foi 

feito o estudo exegético de Jó 24,1-12. Buscou-se no terceiro capítulo outros textos 

semelhantes ao nosso objeto de estudo. No próprio livro de Jó, bem como em outros 

textos da mesma época. Foi escolhido os salmos 1; 37 e 73. Houve o cuidado de 

apresentar ao final de cada capítulo uma conclusão referente ao estudo desenvolvido 

naquela etapa. 

 



   

    
 

 Quanto ao livro de Jó pode-se dizer que ele pertence a literatura sapiencial de 

Israel. Esta literatura tem como característica um caráter internacional. Há muitos 

paralelos na literatura da Mesopotâmia e do Egito, com temáticas muito parecidas. 

Os sábios formavam uma classe educada, sabiam ler e escrever e a sabedoria era 

demasiadamente  valorizada e concebida como orientação prudente para a vida. 

Geralmente os sábios viviam de seu conhecimento, isto explica que muitas vezes 

eram servidores  do poder. 

 

 O livro nasce nesse ambiente de sabedoria. O conteúdo é um grande debate 

entre sábios, que defendem duas correntes de pensamentos diferentes. De um lado, 

estão os que acreditam na teologia da retribuição e  de outro está Jó, o “sábio 

rebelde”, que a partir de experiências concretas, critica essa teologia e não se deixa 

convencer com as explicações fáceis e cômodas, que não alteram a vida e o 

sofrimento das pessoas. Teorias que somente sustentam um sistema de 

desigualdades. Considerado por todos os autores como uma obra prima da literatura 

mundial de todos os tempos, o livro de Jó, satisfaz pela profundidade dos problemas 

que levanta e inquieta pelas pistas   que aponta, sem resolver as dúvidas que provoca. 

 

 O livro de Jó é formado basicamente por uma parte narrativa em prosa e por 

poemas em forma de diálogo. A parte narrativa é composta do prólogo e do epílogo 

(1,1 – 2,13; 42,7-17), formando uma espécie de moldura no livro. Entre os 

monólogos, (Jó 3; 29-31), há três ciclos de diálogos entre Jó e seus amigos, (4-27). O 

capítulo 28, considerado como um acréscimo, é um poema sobre a sabedoria. Os 

discursos de Eliú (32-37), também são considerados como uma inserção secundária. 

Os discursos de Deus e a resposta de Jó se encontram em Jó 38,1-42,6. 

 

 O prólogo e o epílogo formam uma narrativa didática, cujo personagem 

recebe o nome de Jó. Uma lenda muito antiga, que não surgiu na Palestina, mas já 

fazia parte das tradições de Israel, muito antes do livro ser escrito. Era a história de 

um homem justo, que foi colocado à prova  por Satã, pois pretendia  mostrar a Deus 

que a fidelidade humana terminaria em meio ao sofrimento. No caso de Jó, este 

homem deixaria de ser bom e fiel. No final, apesar de ter passado pelos mais terríveis 

sofrimentos, Jó permaneceu fiel a Deus. Por agir dessa maneira., ele recebe de Deus 

muito mais do que havia perdido. 



   

    
 

 

 Nos capítulos 4-27, falam Jó  e os três amigos, em três ciclos de três discursos 

cada um deles. Os amigos justificam suas idéias apoiando-se nos argumentos da 

teologia da retribuição. Ao que Jó responde com severas críticas à essa teologia. Um 

dos argumentos de Jó para combater a doutrina da retribuição é a sua inocência, e 

isso o autor faz questão de deixar bem claro já no inicio do livro. Jó tem certeza de 

sua inocência, portanto seu sofrimento  é injusto. Quando ele percebe que seus 

amigos não conseguiam ou pelo menos não queriam entender  seus questionamentos 

e seu raciocínio, Jó pretende discutir com o próprio Deus. Mas, apesar dessa posição 

assumida por ele, suas atitudes diante de Deus não são as de um infiel, mas de um 

fiel sofredor. Ele reconhece a transcendência de Deus, tem consciência da sua 

condição de criatura. Jó acusa Deus de ser a causa da sua ruína, mas pede e espera 

um juízo justo. Ele, ao mesmo tempo,  que não vê sentido em sua vida, chega a 

ansiar a morte, renova a esperança em seu vingador, o próprio Deus, seu inimigo. 

 

 Deus lhe responde  no meio da tempestade, faz dois discursos que deixam Jó 

calado. Talvez aí estejam algumas respostas, tão esperadas durante a leitura do livro. 

Mas são idéias do autor, que não satisfazem plenamente, por isso, o tema do livro 

está sempre  aberto a novos questionamentos. O homem não pode salvar-se     ou 

justificar-se, e nem mesmo pretender ter achado uma regra geral que diga como o 

mundo funciona. Deus faz dois discursos e Jó dá duas respostas: a primeira é o 

silêncio. Na segunda  Jó se reconhece pequeno diante de Deus. Reconhece que Deus 

não está   confinado à teologia da retribuição. 

 

 O poema sobre a sabedoria apresenta que a verdadeira sabedoria é algo 

inacessível ao homem, não a encontra nem neste mundo, nem nas sombras da morte. 

 

 O discurso de Eliú pretende mostrar que o sofrimento é uma educação da 

parte de Deus, e que o homem deve aceitar tal correção para   que possa tornar-se 

melhor. 

 

 No capítulo 24,1-12, o objeto de estudo, Jó se lança numa contemplação 

sobre a sociedade dividida entre opressores e oprimidos. Descreve a opressão 

exercida pelo ímpio, o sofrimento do trabalhador pobre e a ausência de Deus. Essa 



   

    
 

descrição da sociedade não condiz com a doutrina da retribuição. O texto mostra uma 

das mais tristes descrições de pobreza, sofrimento e injustiça de todo o Antigo 

Testamento. Com o propósito de desmascarar de uma vez por todas, a falsa teologia 

de seus amigos, Jó convida-os para uma análise da realidade. A descrição que ele faz 

é precisa e reflete a situação de vida dos pobres. E deixa bem claro quem são os 

responsáveis pela pobreza e pelos sofrimentos que aparecem no texto. Para isso, Jó 

descreve as artimanhas usadas por eles para acumularem riquezas. Invadem 

territórios, roubam rebanhos dos mais desprotegidos, os órfãos e as viúvas. Utilizam-

se de um sistema que gera dívidas, que acabam por levar tudo das pessoas, até 

mesmo sua liberdade, transformando-as em escravos. Exploram os trabalhadores, 

que embora trabalhem em meio à fartura, passam fome e sede, não têm onde morar e 

nem roupas para vestirem. 

 

 Nesse texto (24,1-12), Jó desmonta o funcionamento da sociedade, mostrando 

suas rupturas e fraturas graves, o que desmente radicalmente as tentativas de 

justificação das estruturas desta mesma sociedade pela teologia da retribuição. Uma 

teologia que dividia tudo em  puro e impuro. Que havia transformado um Deus que 

sempre esteve presente na história de seu povo como um libertador, num juíz 

encarregado de vigiar e enviar castigos e bênçãos de acordo com o comportamento 

de cada um. Segundo a teologia da retribuição, aque les que possuíam uma vida boa, 

muitos bens, muitos filhos, era considerado justo e abençoado por Deus. Doença, 

pobreza e todo tipo de sofrimento, ao contrário, estavam vinculados à idéia de 

castigo, que eram determinados por Deus aos pecadores. 

 

 A intenção de Jó nesse texto é provar diante da realidade, porque ele não 

concorda com as afirmações dos sábios que defendem a teologia da retribuição, sobre 

o castigo infalível para os ímpios ricos e sobre o sofrimento do pobre como indicação 

do pecado. Jó demonstra conhecer as regras dessa teologia tão bem quanto seus 

amigos. Mas ele tem o mais precioso argumento: a experiência da vida, a realidade 

dos que sofrem injustamente. Assim ele chega à mais terrível das conclusões. A 

escandalosa prosperidade dos ricos ímpios, sua segurança e impunidade. Diante dos 

sofrimentos dos pobres, que nada mais é do que resultado da ganância do ímpio em 

acumular riquezas e poder. Então, o sofrimento do pobre é sinal , não de algum 

pecado seu, como justificavam os defensores da teologia da retribuição, mas 



   

    
 

resultado da cobiça e injustiça do rico. E Deus não parece tomar conhecimento de 

tudo isso! 

 

 O estudo exegético revelou tratar-se de um texto poético, que pode ser 

estudado como um texto autônomo, pois está muito bem delimitado. O estudo do 

contexto histórico  permitiu definir melhor a data do texto, compreender as palavras 

de Jó e as situações descritas por ele no capítulo 24,1-12. Descrições que se inserem 

perfeitamente no contexto do pós-exílio, por volta da metade do século V a.C., 

durante a dominação dos persas.  

 

 Quanto à atuação desse império, apesar da aparente tolerância por parte de 

seus governantes, estabeleceu métodos muito eficazes para alcançar seus objetivos. 

Construiu uma rede de estradas e através de um forte aparelho burocrático, fiscal e 

militar controlava e garantia a ordem e o pagamento de tributos. Através do apoio à 

religião fixou o templo como um intermediário entre o império e o povo. A economia 

e por conseqüência a sociedade se estruturam conforme o regime imposto pelos 

persas. O tributo tinha de ser pago em moeda. Para conseguir esse dinheiro, a 

produção agrícola deixou de ser voltada para a sobrevivência e para o comércio 

interno, e passou a visar o mercado internacional. Esta política econômica e 

administrativa favorecia o enriquecimento da classe dominante, e conseqüentemente 

o empobrecimento cada vez maior  dos camponeses. 

  

A partir do texto hebraico, foram feitos os estudos dos conteúdos. Por se 

tratar de uma poesia,  o texto foi dividido em estrofes, que foram respeitadas na 

análise dos versos. 

 

O verso 1 funciona como uma introdução à poesia. Jó já inicia com uma séria 

crítica à teologia da retribuição. Expressa seu desejo de ver aplicada a justiça de 

Deus. 

 

A primeira estrofe é constituída pelos versos 2-4. Nela ocorre a descrição de 

como agiam os malvados com relação ao órfão, à viúva, ao necessitado e ao aflito. 

Chega-se à conclusão de que existia um mecanismo, que empurrava violentamente 

os pobres para fora do caminho. Na segunda estrofe, formada pelos versos 5-6, fica 



   

    
 

claro que a terra era produtiva, os pobres trabalhavam até o anoitecer, mas lhes 

faltava comida. O enriquecimento se dava através da exploração do trabalho alheio e 

da desonestidade. A terceira estrofe, versos 7-11 revelam que as condições de vida 

dos pobres  era terrível. Não tinham casas, roupas, trabalhavam muito mas passavam 

fome e sede. O verso 12 aparece como um verso conclusivo. Jó, nesse verso, é 

taxativo. Ao contrário do que pregavam na teologia da retribuição, Deus não toma 

providência diante o sofrimento do justo, nem castiga o ímpio.    

 

 Pesquisando outros textos do mesmo período concluí-se que a teologia da 

retribuição se fortaleceu muito no pós-exílio, adquirindo bases legais e religiosas. 

Doutrina que na realidade favorecia os mais ricos e poderosos, relegando ao desprezo 

os trabalhadores pobres e os doentes. A lei passa a reger a vida das pessoas e para 

tanto era necessário o conhecimento, a interpretação e o ensinamento da mesma. Os 

sacerdotes passam a ser os líderes do povo. Esta nova situação trouxe sérias 

mudanças na maneira do povo se relacionar com Deus. Somente o sumo sacerdote 

tem acesso à “Palavra de Deus” depositada na arca. Não se pode mais escutar Deus 

na própria vida. 

 

 Contudo, a justiça de Deus explicada pela teologia da retribuição deparava-se   

com o problema do mau, do sofrimento do povo e do sofrimento individual. É a 

partir da experiência e da observação da realidade que se origina um movimento de 

resistência à teologia da retribuição. Porque na prática o que se via era o acúmulo de 

riquezas e poderes por uma determinada classe social e o completo desamparo da 

outra classe. Como explicar a dor de alguém, quando este é vítima do pecado alheio? 

Se alguém está em necessidades porque um outro tomou o que era dele, como 

explicar a diferença entre a carestia e a abundância?  

 

 Jó critica a falácia e a inutilidade dos discursos de seus amigos, acusando-os 

de falsos consoladores. Ele rejeita as explicações que eles têm a respeito das causas 

do sofrimento. No capítulo 24,1-12, ele denuncia como se dá o sofrimento e aponta 

quem são os responsáveis. Surge daí um sério questionamento: Será que Deus é 

conivente com os maus? Ou como explicar as atitudes de Deus perante tantas 

injustiças?  

 



   

    
 

 Mesmo alguns autores dessa época, que não se mostraram tão questionadores 

e tão rebeldes como Jó, possuíam consciência dos mecanismos de opressão e os 

males que causavam em suas vítimas. Todos eles fazem um julgamento negativo do 

opressor. A sociedade descrita é controlada pelas elites proprietárias das terras e do 

poder que exploravam e oprimiam os pobres. 

 

 Os textos escolhidos Jó 24,1-12 e os salmos 1; 37; 73 retratam muito bem os 

processos de empobrecimento das famílias que perderam suas terras para os 

poderosos de Jerusalém e que passaram a ser trabalhadores explorados, pessoas 

endividadas, pagando suas dívidas com o trabalho escravo, penhorando seus bens ou 

até vendendo seus filhos como escravos.   

 

 Essa pesquisa  mostra que muitos homens e mulheres, mesmo subjugados 

pelo poder econômico, militar e ideológico não deixam de lutar por justiça. Todos 

esses poderes não conseguiram impedir que as mulheres protestassem contra as 

injustiças, como vê-se em Neemias capítulo 5. Não conseguiram também sufocar a 

revolta de Jó diante das mentiras e opressões dos  ricos poderosos. Consciente das 

injustiças do seu tempo, no capítulo 24,1-12, Jó se torna o porta-voz dos sofrimentos 

e angústias de homens e mulheres, trabalhadores e pobres dos campos e das cidades. 

Seu principal objetivo para tentar mudar a realidade que tanto oprimia as pessoas, era 

desmascarar a grande farsa acobertada pela teologia da retribuição. Mostrar para as 

pessoas como essa teologia era alienante,  protegia o malvado e condenava o justo. 

Libertá- los das garras desse Deus, terrível que eles conheciam, “só de ouvir”, através 

da doutrina da retribuição, para que pudessem se encontrar com o verdadeiro Deus. 

O Deus da vida, presente na história e que como ele, pudessem afirmar: “Conhecia-te 

só de ouvido, mas agora viram-te meus olhos”. 
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